
O livro “Fatores que se interpõem a efeti-vação 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal: avanços e retrocessos”, de Mônica Gomes da Silva 
e de Joseana Maria Saraiva, expõe uma produção do 
Programa de Pós-Graduação em Consumo, Cotidiano e 
Desenvolvimento Social, da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco (UFRPE). O estudo nos leva a refl  etir e 
de compreender as con-tradições que determinam a pro-
blemática em assegurar o direito humano à alimentação 
adequada e saudável a todos/as brasileiros/as, promovendo 
a soberania e a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 
A partir desse contexto, a obra constitui-se uma referência 
e contribuição signifi  cativa ao debate sobre a supera-ção 
da fome e da desnutrição, problemas que ainda afetam 
grandemente o Brasil. Entre outros aspectos evidencia as 
limitações que envolvem os processos sociais da relação 
Estado/sociedade na implementação da Política de SAN, 
sobressaindo-se o que apontam os gestores públicos e os 
atores sociais representantes dos organismos do Sistema 
Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional sobre 
os fatores que levam à problemática da efetivação dos 
objetivos e das diretri-zes dessa política. A partir desse 
contexto, as autoras, destacam que apesar dos avanços na 
conceituação e na legislação acerca da SAN no país, ainda 
há limitações e grandes desafi  os a serem enfrentados no 
combate, sobretudo, aos determinantes da fome. A leitura 
desse livro agregará novos conhecimentos aos leitores/as 
e, por conseguinte, à mudança de posicionamentos sobre 
os determinantes da fome, da sua causa e erradicação.
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APRESENTAÇÃO

Apesar das conquistas e dos avanços no campo dos conceitos e da existên-
cia de um conjunto de normas na legislação pertinente que garante a Segurança 
Alimentar e Nutricional como direito de todos ao acesso regular e permanente a 
uma alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso 
a outras necessidades essenciais, estudos identificam a existência de problemas e 
situações que limitam a efetivação dos objetivos e das diretrizes da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional.

Os estudos mostram (Valente, 2003; Belik, 2012; Tavares, 2012; Magalhães, 
2014, entre outros) que os programas e projetos que integram a Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), entre os quais os que envolvem 
os Restaurantes Populares, as Cozinhas Comunitárias, os Bancos de Alimentos, os 
Projetos de apoio aos povos e comunidades tradicionais, o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), dentre outros, apresentam situações que limitam a implemen-
tação, os resultados e os avanços destes programas, projetos e ações. Nessa condição, 
evidenciam limitações relacionadas à execução orçamentária, à infraestrutura, ins-
talações, equipamentos e utensílios, à potabilidade da água, a irregularidades nos 
procedimentos operacionais padronizados, à falta de pessoal qualificado para reali-
zação das atividades operacionais, insuficiência de mecanismos de planejamento e de 
avaliação, práticas clientelistas e as desigualdades regionais de insegurança alimentar 
que dificultam a integralidade das ações.

A partir desse contexto, justificar os motivos que levaram as pesquisadoras 
deste estudo a compreender as contradições que determinam essa problemática 
implica fazer referência às experiências anteriores no campo em que atuam – com 
as Políticas Públicas e Sociais, em particular, a Política de Segurança Alimentar 
e Nutricional. A primeira, autora deste estudo, como nutricionista do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), evidenciou que o referido programa 
apresentava dificuldades que limitavam os seus avanços, sobretudo, no que se referia 
à infraestrutura física e material, inadequação dos procedimentos operacionais e 
insuficiência de mecanismos de planejamento e de avaliação, bem como limitação 
dos recursos financeiros, que diretamente na baixa qualidade dos produtos e dos 
serviços prestados aos usuários/as, problemática que levou a autora a realizar o estudo 
que resultou neste livro. A segunda autora, é Economista Doméstica, Professora 
Doutora da Universidade Federal Rural de Pernambuco, pesquisadora da área de 
segurança alimentar nutricional desde de 2004 e foi orientadora da pesquisa que 
constituiu o estudo de Dissertação de Mestrado da primeira autora, desenvolvida 
no programa de Pós-graduação em Consumo, Cotidiano e Desenvolvimento social 
da Universidade federal Rural de Pernambuco /UFRPE. 
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Na perspectiva de compreender os determinantes desta problemática, este 
livro aborda sobre a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, mais, 
especificamente, trata das representações sociais que os gestores públicos envolvidos 
com o conjunto dos programas, projetos e ações integrantes do Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional, bem como os atores sociais representantes dos 
organismos componentes do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável, possuem sobre os determinantes que levam à configuração a proble-
mática da efetivação dos objetivos e diretrizes da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

A produção bibliográfica que trata esta problemática (Castro, 1984; L’abbate, 
1988; Maluf, Menezes e Valente, 1996; Valente, 2003; Belik, 2012; Leão, 2012; 
Tavares e Leal, 2012; Magalhães, 2014, entre outros) aborda a Segurança Alimen-
tar e Nutricional no contexto mundial, nacional e em Pernambuco, valorizando a 
garantia do acesso à alimentação adequada como um direito social, em destaque as 
conquistas e avanços no campo dos conceitos e da legislação. Soma-se a esse contexto, 
a formulação e a execução de políticas permanentes que busquem combater as causas 
da fome e que envolvam as diversas áreas de governo, como a educação, a saúde, 
a produção agrícola, o abastecimento alimentar, a geração de emprego e renda, a 
educação alimentar e nutricional para a formação de hábitos e práticas alimentares 
saudáveis, a segurança e qualidade dos alimentos, além de ações diretas de ampliação 
do acesso aos alimentos, como a transferência direta de renda.

Ao mesmo tempo, estes teóricos apresentam estudos que mostram a existência 
de problemas e situações que limitam os avanços da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. Josué de Castro, em 1938, já destacava o problema da 
fome e da insegurança alimentar não como um fenômeno biológico, mas, sobretudo, 
econômico e social, ou seja, da lógica do sistema capitalista e das relações sociais 
de produção. Para ele, não era o homem que se alimentava mal ou não sabia se ali-
mentar, mas o sistema econômico que, em função do desejo de obtenção de lucro, 
pagava à classe operária salários insuficientes ao atendimento do mínimo necessário 
à satisfação de suas necessidades.

O foco da abordagem no estudo, recai, portanto, nos determinantes dessa 
problemática, no entendimento do porque o acesso à alimentação, historicamente 
no Brasil, não tem sido efetivado como condição básica e mais recentemente como 
direito humano. Compreende-se que o forte apelo social e político do combate à fome 
de forma emergencial, em detrimento de ações contínuas e sistemáticas que busquem 
atacar as causas reais da pobreza e, por conseguinte, a fome, e que garantam a segu-
rança alimentar e nutricional tem sido um dos fatores que conforma essa realidade.
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À pactuação de papéis entre o Estado, a sociedade e o mercado também se 
conformam e se traduzem quando se considera os diferentes interesses que impul-
sionam as relações entre estes setores na execução das ações de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Enquanto o Estado fomenta ações no campo da Educação Alimentar 
e Nutricional para a formação e promoção de bons hábitos e práticas alimentares 
saudáveis, o mercado se contrapõe produzindo alimentos cada vez mais processados, 
com altos teores de sal, açúcar e gorduras em geral, sem abrir mão do lucro esperado, 
em detrimento da saúde pública. Os resultados dessa parceria se refletem na gestão 
dos programas, projetos e ações de Segurança Alimentar e Nutricional. Entre outros 
problemas, evidenciam-se, baixa qualidade nutricional dos cardápios escolares, ina-
dequação de infraestrutura, falta de conhecimento por parte dos recursos humanos 
sobre boas práticas de manipulação de alimentos e dificuldades administrativas de 
diferentes naturezas relacionadas à gestão das ações empreendidas.

Entretanto, não se pode negar que no campo dos conceitos e no plano da 
legislação em Segurança Alimentar e Nutricional, muitos avanços foram, sem dúvida, 
alcançados, contudo, apesar desse avanço, o Brasil ainda convive com o binômio 
desnutrição /obesidade. Isso significa afirmar que as altas taxas de prevalência de 
desnutrição crônica em grupos vulneráveis da população persistem e coexistem 
com a obesidade. Crianças indígenas, quilombolas, residentes nas regiões norte e 
nordeste do país e aquelas pertencentes às famílias beneficiárias dos programas de 
transferência de renda, são gravemente afetadas, principalmente aquelas que vivem 
em bolsões de pobreza nessas regiões. Nesse contexto, é pertinente considerar que 
uma fração significativa da população se constitui de pessoas obesas ou com sobre-
peso, manifestações da fome e da má alimentação e nutrição, e, por conseguinte, da 
insegurança alimentar e nutricional.

Em função de sua magnitude e velocidade de evolução, o excesso de peso – que 
compreende o sobrepeso e a obesidade – é considerado um dos maiores problemas 
de saúde pública, afetando todas as faixas etárias. Nas duas primeiras décadas do 
Século XXI, a prevalência de obesidade em crianças entre 5 a 9 anos quadruplicou 
entre os meninos (de 4,1% para 16,6%) e, praticamente quintuplicou entre as 
meninas, isto é, de 2,4% para 11,8%. Entre os estados do Brasil, Pernambuco é um 
dos mais prejudicados com o aumento expressivo do sobrepeso e da obesidade da 
população, inclusive em crianças e, por conseguinte, o acréscimo considerável das 
doenças crônicas não transmissíveis (BRASIL, 2012, p. 17).

O país entrou no século XXI com um saldo de 21 milhões de indigentes cuja 
renda não lhes permite alimentar-se adequadamente, isto significa afirmar que 13% 
da população ainda não viu efetivado o direito a ter uma alimentação adequada. Em 
Pernambuco, uma parcela significativa da população vive em insegurança alimentar, 
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isto é, não consome cinco refeições diárias, variando o seu consumo alimentar entre 
duas, uma ou até mesmo nenhuma refeição, simplesmente consomem quando existe 
a solidariedade da doação.

Compreende-se que, apesar da conjuntura promissora de avanços no campo 
dos conceitos e da legislação pertinente a Segurança Alimentar e Nutricional, identi-
fica-se nesse estudo, a existência de situações que limitam os avanços dos programas, 
projetos e ações que integram a Política de Segurança Alimentar e Nutricional. Essa 
problemática foi o fio condutor do estudo que originou esse livro na perspectiva de 
buscar respostas a essa problemática. Interessou compreender se os gestores públicos 
e os atores sociais envolvidos diretamente com a formulação, execução, avaliação e 
controle social dos programas, projetos e ações que integram o Plano Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PLANESAN) e a Política de Segurança Alimentar 
e Nutricional têm consciência crítica acerca das contradições que limitam os avan-
ços e a consecução dos objetivos e das diretrizes da referida política? A partir disso, 
abranger como esses gestores públicos e os atores sociais percebem os determinantes 
que levam à configuração a problemática da efetivação dos objetivos e das diretrizes 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional que fundamentam o 
direito humano à alimentação adequada, visando garantir a segurança alimentar e 
nutricional dos usuários.

O ponto de partida é entender as contradições, a partir dos registros, das 
concepções, visões, ponto de vista, valores e experiências, enfim, tudo o que com-
põe o universo das representações sociais dos sujeitos da pesquisa, sobre os fatores 
que limitam a consecução dos objetivos e das diretrizes dos programas, projetos e 
ações que integram o referido plano a partir da sua percepção e experiência como 
gestores públicos e atores sociais responsáveis pela formulação, execução e controle 
da PNSAN. Nessa direção, permitir apresentar um retrato abrangente e detalhado 
dos fenômenos sociais estudados.

Abordando como questão de potencial explicativo a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, suas contradições, significados e tendências no 
contexto brasileiro das políticas públicas e seus desdobramentos com os problemas 
alimentares e nutricionais, particularizando as tendências das ações de segurança 
alimentar, este livro encontra-se estruturado em cinco capítulos.

O primeiro capítulo aborda a sociedade de consumo a partir de questões 
centrais em torno do seu conceito e da evolução do consumo, a sua existência como 
prática cotidiana e sua relação com outros conceitos como o de alimentação, for-
mação de hábitos alimentares e Segurança Alimentar e Nutricional, por considerar 
esta discussão condição essencial para este estudo.
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O segundo capítulo aborda a trajetória histórica, política, econômica e social 
da Segurança Alimentar e Nutricional a nível mundial, com particular ênfase no 
Brasil, destacando a questão não apenas como a mera disponibilidade de alimentos, 
mas enfatizando, historicamente, o acesso dos consumidores aos alimentos. Nessa 
perspectiva, destaca-se a importância crucial da segurança alimentar e nutricional não 
somente relacionada às contradições que podem levar a agudas crises de alimentos, 
e até à fome, mas também refletir sobre a disputa árdua entre interesses econômicos 
e políticos, bastante conflitantes na questão.

O terceiro capítulo ocupa-se de mostrar como a Educação Alimentar e 
Nutricional foi inserida na Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, prevalecendo como atividade estratégica à promoção das práticas alimentares 
saudáveis para prevenção e controle dos problemas alimentares e nutricionais con-
temporâneos, enquanto, ao mesmo tempo, uma dieta rica em alimentos com alta 
densidade energética e baixa concentração de nutrientes é propagada pelo mercado.

O quarto capítulo trata dos caminhos da pesquisa, o que inclui os procedi-
mentos metodológicos, a natureza do estudo, o tipo de abordagem, o universo e a 
amostra, o instrumento de coleta de dados e o método de análise.

O quinto capítulo aborda os resultados e discussões acerca da análise das 
representações sociais dos gestores públicos, envolvidos com o conjunto dos pro-
gramas, projetos e ações integrantes do Plano Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PLANESAN) e dos atores sociais, representantes dos organismos 
componentes do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN), 
acerca das determinações que levam à configuração a problemática da efetivação dos 
objetivos e diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

A partir dessas premissas, esse livro agrega conhecimentos, estimula novas 
reflexões, proporciona a troca de ideias, e, particularmente, dá visibilidade aos 
aspectos / fatores, determinantes que configuram a problemática da efetivação dos 
objetivos e diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
Desta forma visa contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no sentido de efetivação do direito 
humano à alimentação adequada.

Ademais, a obra, expõe uma produção feita no âmbito do Programa de Pós 
– Graduação em Consumo, Cotidiano e Desenvolvimento Social da UFRPE, como 
dissertação de mestrado, o qual desvela a lógica do Estado na provisão da segurança 
alimentar e nutricional e as contradições de sua realidade. Nessa perspectiva, intenta-se 
subsidiar o interesse cada vez mais intenso do debate que vem sendo feito acerca da 
Segurança Alimentar e Nutricional, do consumo coletivo e das relações de consumo 
na sociedade no âmbito da ordem do capital e do Estado.
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Joseana Maria Saraiva 
Profª do Depto de Ciências do Consumo / UFRPE 

Profª do Programa de Pós-Graduação em 
Consumo, Cotidiano e Desenvolvimento Social /

UFRPE
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PREFÁCIO

Este livro representa precisamente o esforço imponente de Mônica Gomes 
da Silva, autora dessa obra e de Joseana Maria Saraiva, coautora, em analisar e 
compreender os fatores que se interpõem a efetivação da Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) em particular no Recife-PE. Esse 
problema de pesquisa, em síntese, define a sua relevância para entendê-lo, o que se 
quer saber acerca desse fenômeno, seus avanços e retrocessos, ao que se destaca ou 
o que é indispensável. Honra-me, portanto, sobremaneira, prefaciar essa obra, ter o 
privilégio da prioridade da primeira leitura, apoiada em minha humilde capacidade 
e competência para apreciá-la.

Seguir essa direção, implica primeiramente, apresentar as mediações que 
as autoras realizaram sobre as principais discussões teóricos-conceituais-metodo-
lógicas no âmbito dos estudos que caracterizam a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional e as representações sociais que os gestores públicos e os 
atores sociais representantes dos organismos componentes do Sistema Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional, possuem acerca dos determinantes que levam à 
configuração a problemática da efetivação dos objetivos e das diretrizes da PNSAN 
(BRASIL, 2010). Trata-se da efetivação do objetivo dessa política, em assegurar o 
direito humano à alimentação adequada a todos/as brasileiros/as, promovendo a 
soberania e a segurança alimentar e nutricional de modo que tenham acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprome-
ter o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 
promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

A segunda sensação que tenho, é a de superação por parte das autoras do 
discurso comum. Percebo durante o passeio pela obra, que há um comprometimento 
na busca de bem argumentar acerca do fenômeno e suas contradições. É clara a 
preocupação em explicar a Segurança Alimentar e Nutricional como um direito 
humano fundamental. Sem dúvida, essa busca representa um enorme passo para 
vencer a fome, a desnutrição e outras tantas mazelas que ainda oprimem nosso País.

Nesse sentido, conceitos foram repensados, de forma crítica e consciente, 
Mônica e Joseana se reportam às controvérsias históricas de construção da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como relatam os resultados 
da pesquisa realizada com os sujeitos envolvidos, a partir de uma linha de entendi-
mento passível de ser compreendida por quem não participou da análise e a favor da 
pertinência do fenômeno. Nessa linha de argumentação, para elas, a formulação e a 
implementação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) 
se constitui e expressa nos termos da lei a necessidade da segurança alimentar e 
nutricional dos indivíduos, dos grupos e da sociedade como estratégia integrada às 
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políticas públicas permanentes e intersetoriais, orientadas pelos princípios da sobe-
rania alimentar e do direito humano à alimentação adequada (DHAA).

As controvérsias históricas que retratam o processo de formulação da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como os problemas existentes 
na atualidade referentes a sua implementação são abordados como resultado das 
relações econômicas, políticas, sociais, culturais e ambientais que o Brasil estabele-
ceu ao longo do tempo e do espaço. Daí a importância desse estudo em trazer os 
determinantes históricos para compreender a realidade desse fenômeno.

Para as autoras desse estudo, isto significa afirmar que a crise que passa hoje 
o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional do Brasil está presente no passado e 
se constata no presente através dos estudos e pesquisas e das condições vividas no dia 
a dia dos(as) brasileiros (as) usuários (as) da PNSAN. Do Brasil Colônia ao Império 
e à República, a questão da situação de insegurança alimentar no país sempre existiu, 
identificando-se uma parcela significativa da população brasileira sem acesso aos 
alimentos.  Ressalta-se no estudo, as contribuições de Josué de Castro (1984) em 
Geografia da fome, que atribui a causa principal da fome, às relações de produção, 
caracterizadas como de exploração e de submissão, que geram concentração de renda, 
desigualdades social, desemprego e pobreza. A isso somam-se as estruturas sociais 
e institucionais, os sistemas políticos e ideológicos e os programas governamentais 
que integram o arcabouço do Estado.

Ao longo do texto se encontra inúmeros estudos que evidenciam os desafios 
e os dilemas das políticas de segurança alimentar e nutricional no país na efetivação 
do direito à segurança alimentar e nutricional, inclusive no Estado de Pernambuco 
e em Recife, local onde foi realizada a pesquisa que deu origem a esse livro. Esses 
estudos são unânimes em afirmar que, apesar da Constituição (1988), da Lei Orgâ-
nica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346 /2006) e da 
PNSAN (2006) garantirem que, a alimentação adequada é direito fundamental do 
ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização 
dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar 
as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população, esse direito ainda não é efetivado conforme 
se encontra nos termos da lei para a maioria da população.

É relevante chamar à atenção para os dados mais recentes dessa realidade em 
Pernambuco. Segundo Pesquisa de Orçamento Familiar (POF, 2020) divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 2017 e 2018, cresceu em 
156% o acesso de pessoas sem alimentação em quantidade e qualidade adequadas, 
isso significa insegurança alimentar em graus moderado ou grave, totalizando 1,9 
milhão de pessoas, praticamente dobrou em cinco anos o percentual de pessoas nessa 
condição, passou de 25,9%, em 2013, para 48,3%, entre 2017 e 2018.

A minha terceira sensação, é que as autoras dificilmente encontrariam res-
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postas para explicar essa realidade, sem realizar o estudo dos fatores que determinam 
à problemática da não efetivação dos direitos a Segurança Alimentar e Nutricional.  
A investigação das interpretações, ideias, visões e concepções que os gestores públi-
cos e os atores sociais que integram os programas, projeto e ações da PNSAN têm 
a respeito dessa problemática, conseguem explicar muito bem esses fatores, suas 
especificidades e singularidades.

Como tão bem ressaltam as autoras, inscrevem-se nesse cenário as propostas 
neoliberais de esvaziamento de mecanismos de efetivação dos direitos sociais, com 
ajustes de gastos estatais, redução do papel do Estado como provedor social transfe-
rindo parte de suas responsabilidades para a sociedade civil, que assim como o Estados 
não tem dado conta das demandas de satisfação das necessidades de alimentação de 
uma parcela considerável da população.

A partir desse contexto, as análises das representações sociais dos sujeitos da 
pesquisa, expressam a ambiguidade da ação social do Estado na formulação, implan-
tação, monitoramento e controle das políticas de segurança alimentar e nutricional. 
Nesses termos, a minha quarta e antepenúltima percepção reflete minha satisfação 
com as conquistas e os avanços no campo dos conceitos e no conjunto de normas 
da legislação pertinente à Segurança Alimentar e Nutricional, ao tempo em que, 
corroboro outros estudos que identificam a existência de aspectos/fatores que limitam 
a implementação, os resultados e os avanços dos programas, projetos e ações que 
integram o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

As análises das representações sociais revelam a magnitude dos aspectos/
fatores que configuram a problemática da efetivação dos objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. A falta de informação por 
parte dos atores sociais e dos gestores públicos acerca das dimensões que compõem 
os conceitos de SAN, de DHAA, de SISAN e de Soberania Alimentar, sobretudo, 
a desresponsabilização do Estado como provedor das demandas sociais contribui 
para que as ações de segurança alimentar e nutricional não sejam reconhecidas 
como forma de cumprimento de deveres e realização de direitos passíveis de serem 
exigidos. O não cumprimento por parte do Estado do seu papel na efetivação da 
soberania alimentar, sobremaneira, a limitação de recursos financeiros, constituem, 
segundo os sujeitos da pesquisa, os aspectos que mais interferem no desenvolvimento 
dos projetos, programas e ações do PLANESAN, violando o Direito Humano à 
Alimentação Adequada.

A minha quinta e última sensação, é de que já li muitos estudos acerca da 
origem, da evolução, dos conceitos e das tendências em que seguem esse fenômeno, 
porém no campo do desenvolvimento de pesquisas empíricas sistemáticas na área 
de SAN, esse estudo é extraordinário, um clássico, primeiro ao tratar o fenômeno 
dos fatores que se interpõem a efetivação do direito à alimentação adequada em 
quantidade e qualidade numa perspectiva crítica e o primeiro a apresentar soluções 
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ao problema que possam contribuir para mudanças efetivas no campo da segurança 
alimentar e nutricional.

Que a leitura deste livro possa também agregar novos conhecimentos e 
estimular a reflexão e, sobretudo, dar visibilidade aos fatores que levam à proble-
mática de efetivação do direito de todos(as) ao acesso regular e permanente à ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis, conforme garante  a Lei Orgânica da Segurança Alimentar 
e Nutricional (LOSAN) que instituiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN).

Recife, 09 de setembro de 2021

Maria Jose de Sena
Profa. Dra. do Departamento de Medicina 

Veterinária / UFRPE
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CAPÍTULO 1

1.	Contexto sócio-histórico das práticas de consumo nas sociedades e 
sua relação com a alimentação.

As práticas de consumo desempenham um papel importante na história das 
sociedades desde épocas muito remotas. Partindo desta premissa, discute-se neste 
capítulo questões centrais em torno do conceito e da evolução das práticas de consumo, 
estabelecendo relações com outros conceitos como o de alimentação, formação de 
hábitos alimentares, segurança alimentar e nutricional, consumo coletivo, direitos 
e políticas públicas, por se considerar essenciais para este estudo.

1.1.  As práticas de consumo nas sociedades: da Pré-História à Antiguidade
Há, na literatura que trata desta temática, profundas divergências e contro-

vérsias acerca do consumo, não apenas em termos de sua conceituação teórica, mas 
também em relação a sua existência como prática cotidiana. Daí a importância de se 
investigar de forma ampla este conceito, a partir de formulações clássicas, recuperando 
o pensamento de Veblen (1982/1988), Marx (1983), Lojkine (1997), Campbell 
(2001), Saraiva (2015), entre outros teóricos que vêm estudando a temática.

Considerando o consumo como resultado de um processo histórico que 
inclui variáveis econômicas, políticas, sociais e culturais, parte-se da existência do 
consumo como prática cotidiana nas sociedades pré-históricas, onde os seres humanos 
consumiam para garantir a própria sobrevivência. Neste período, a subsistência era 
garantida com a coleta de frutos e raízes, a caça e a pesca. A unidade de produção 
e de consumo era constituída pela família ou grupo doméstico e esta produzia, em 
grande parte, para o consumo próprio e satisfação de suas próprias necessidades de 
reprodução física e social (BARBOSA, 2004, p.20).

A partir deste contexto, as sociedades primitivas ou pré-históricas eram 
caracterizadas de maneira negativa, considerando o critério da falta, isto é, socieda-
des sem Estado, sem escrita, sem história, sem tecnologia e, no plano econômico, 
sociedades de economia de subsistência, sem produção de excedentes e, portanto, 
sem mercado (MOTA, 1997, p. 4). Assim, antes do consumo ser concebido como 
categoria de estudo, o ser humano já promovia alterações diversas no ambiente em 
que vivia, de forma muito primitiva e limitada, para satisfazer suas necessidades 
básicas. Os animais capturados na caçada eram divididos igualmente entre todas as 
famílias cujos homens participavam da caçada, sendo parte da caça abatida assada 
para consumo imediato em fogueiras coletivas e a outra parte transformada em carne 
seca e armazenada para o consumo no inverno (NAVARRO, 2015, s/p).

Achados arqueológicos evidenciam que, até as sociedades medievais, poucas 
pessoas sobreviveram naquela época, devido ao clima frio e seco e às dificuldades em 
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encontrar alimentos, sendo a expectativa de vida muito baixa, em torno dos 26 anos, 
em média. Após este período, o clima aquece e surge a agricultura como um modo 
de vida alternativo e menos instável que o modo de vida dos caçadores e coletores, 
não se dependendo mais das variações da natureza ou somente da disponibilidade 
da caça (DIAMOND, 1987, p.65).

Com o desenvolvimento da agricultura, protegidos e sem necessidade de 
se deslocar de um local para outro, como acontecia antes na vida nômade, ocorre a 
sedentarização dos grupos humanos em territórios específicos. A população cresce 
em números absolutos, e, por conseguinte, aumenta a expectativa de vida. A ação dos 
seres humanos sobre a natureza tornou-se mais intensa, passando aqueles a subsistir 
da agricultura e da domesticação de animais. O aperfeiçoamento das armas e dos 
utensílios propiciou a criação de novas estratégias de sobrevivência e de consumo para 
suprir necessidades de alimentação, habitação e vestuário, dentre outras (MOTA, 
1997, p. 6; SHAN, 2015, p. 1).

Em algumas regiões, a abundância de cereais, especialmente aveia, trigo 
e cevada, propiciou o processo de desenvolvimento agrícola pelos povos antigos 
(RECINE E RADAELE, 2008, s/p.). A garantia do alimento possibilitou uma maior 
margem de segurança e permitiu que o homem se dedicasse a outras atividades que 
não fossem estritamente ligadas à mera sobrevivência. A fabricação das tramas que 
levaram à criação dos tecidos; a fabricação dos objetos de cerâmica que possibilitavam 
guardar e conservar os alimentos; a produção de ferramentas mais aperfeiçoadas, 
como as de pedra polida, ou mais delicadas, como as agulhas e os pequenos anzóis; a 
construção de moradias que protegessem melhor do frio e dos outros perigos, levou 
os seres humanos a se organizarem socialmente.

Uma nova organização social foi estabelecida com a formação de tribos unidas 
por laços familiares, a formação de aldeias e, mais tarde, a formação das primeiras 
cidades, situadas em áreas férteis às margens de grandes rios (PEDRO, 1995, p.12; 
NAVARRO, 2015, s/p). O acesso à água dos rios por meio de canais de irrigação, 
represas e a drenagem de áreas inundadas conjuntamente com o aperfeiçoamento 
das ferramentas e das técnicas de agricultura contribuíram para a melhoria na produ-
tividade agrícola, gerando, principalmente, excedentes de alimentos e promovendo 
o desenvolvimento do comércio e a organização das cidades com o aumento cada 
vez maior da população (MOTA, 1997, p. 13).

Neste contexto, segundo Shan (2015, p. 2), grupos mais adiantados tecni-
camente passaram a exercer domínio sobre outros, dando origem a sociedades cada 
vez mais complexas e diversificadas. A descoberta do uso do metal transformou o 
homem em artesão, além de coletor, agricultor e pastor. Essa nova atividade oca-
sionou uma nova divisão de trabalho entre os membros da aldeia, a organização 
social tornou-se mais complexa. O uso de armas de metal favoreceu a ocorrência 
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de guerras, possibilitando a dominação de um povo sobre o outro com a conquista 
de cidades e territórios e a escravização dos vencidos, surgindo, neste contexto, as 
grandes civilizações da Antiguidade (MOTA, 1997, p. 7).

A invenção da escrita em 4.000 a.C. foi considerada o marco divisor entre 
a Pré-História e a História, dando início à Idade Antiga, período em que se desen-
volveram as sociedades grega e romana, grandes centros de prosperidade material e 
intelectual, além de importantes núcleos políticos (SHAN, 2015, p.2).

1.2.  As práticas de consumo nas sociedades: da Idade Antiga a Idade Média
Na Idade Antiga, diferentemente da época anterior, as sociedades não viviam 

em condições de penúria ou consumindo apenas para subsistência. Evidencia-se uma 
tendência da humanidade direcionada a um consumo cada vez maior não mais apenas 
dos alimentos, mas sim de todos os itens possíveis a que se tinha acesso.

O domínio das técnicas de manufatura possibilitou a produção artesanal de 
bens, através de joalheria, tecelagem, vidraçaria e marcenaria, onde a maioria desses 
bens estava acessível apenas aos nobres devido ao seu caráter luxuoso. A comercializa-
ção dessa produção acontecia através das estradas que ligavam as cidades, sendo que, 
com o desenvolvimento das navegações, esses produtos passaram a ser exportados 
(PEDRO, 1995, p. 45).

Max Weber entendia como particularidade mais importante da economia 
antiga a predominância da “economia doméstica fechada”, ou seja, da produção 
própria da “casa” (oikos ), ampliada pelo trabalho escravo, diante da qual o comércio 
não passava, na Antiguidade, tão somente de uma espécie de fenômeno secundário 
ou ocasional, aquilo que existia na verdade eram apenas trocas entre os membros 
das comunidades (DEININGER, 2012, p. 68).

Entre os filósofos gregos, a busca de riqueza era considerada um mal e a 
ambição um vício, pensamento que dificultou o desenvolvimento da economia. Na 
região da Grécia Antiga e em Roma, a maior parte da população era composta por 
escravos, que realizavam todo o trabalho em troca do estritamente necessário para 
sobreviver em termos de alimentos e vestuário. Os senhores de escravos apropria-
vam-se de todo o produto excedente em detrimento das necessidades de consumo 
dos escravos (SOUZA, 2015, p. 2).

Embora os gregos não considerassem o comércio uma atividade natural, as 
trocas não eram condenáveis, pois permitiam a diversificação das necessidades humanas, 
levavam à especialização dos produtores e facilitavam as trocas da moeda. Estas práticas 
facilitaram a formação de uma classe de comerciantes ricos, que priorizavam a busca da 
riqueza em prejuízo das práticas das virtudes e do bem comum. Segundo Souza (2015, 
p.2), os gregos condenavam estas práticas temendo exatamente isto, à acumulação de 
moeda, a existência do trabalho remunerado e a cobrança de juros nos empréstimos.
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As cidades antigas eram, na verdade, muito mais centros de consumo do 
que de produção e, em função disso, a circulação de bens (produtos para obtenção 
de ganhos) desempenhou um papel importante para um maior desenvolvimento do 
comércio. A manufatura e exportação desenvolvida entre as cidades, a importação de 
cereais e a compra de escravos favoreceram interesses comerciais específicos a cada 
cidade e o desenvolvimento da política.

Para Weber, segundo Deininger (2012, p. 70), a Antiguidade teria conhe-
cido uma economia capitalista em certa medida relevante, contrapondo-se a outros 
teóricos que discordam desse pensamento. A economia do oikos  tendia a desaparecer 
em várias partes do mundo ocidental e o trabalho livre ganhava maior significado, 
contribuindo para a estruturação preliminar do capitalismo, embora de forma ainda 
embrionária.

Já entre os romanos, segundo Souza (2015, p.3), o espírito imperialista levou 
à expansão das trocas de produtos entre Roma e as nações conquistadas. A riqueza 
era sempre bem-vinda e se obtinha pela dominação de outros povos conquistados 
e obrigados a produzir os bens que os romanos necessitavam consumir, bem como 
através da construção de estradas e aquedutos com o fim de facilitar o transporte e 
a troca de bens (produtos alimentares de origem animal e vegetal) entre as cidades.

Na cultura romana, a agricultura era a principal fonte de riqueza e os pro-
dutos agrícolas eram comercializados ao redor do Mediterrâneo e transportados por 
via marítima para as cidades mais distantes que não produziam alimentos suficientes 
(PITTA, 2010, s/p). Nesse contexto, a não existência de produtos industrializados 
favorecia a alimentação natural, constituída somente por vegetais e frutas, incluindo 
alho, cebola, nabos, figos, romãs, laranjas, peras, maçãs e uvas. Somente os ricos 
comiam carne, habitualmente de carneiro, burro, porco, ganso, pato ou pombo. 
Geralmente alimentavam os porcos com figos e outras especiarias para que sua carne 
ficasse perfumada e criavam os gansos e frangos de maneira especial para com eles 
preparar patês.

Segundo Reinhardt (2002, p. 17) os romanos realizavam a primeira refeição 
do dia pouco tempo depois de se levantarem, sendo composta por pão, queijo, ovos 
e leite. O pão era geralmente embebido em vinho aquecido ou então regado com 
azeite e esfregado em alho, sendo o leite mais consumido o de cabra ou de ovelha. 
Três qualidades de pão eram produzidas: o panis mundus, que era o pão de primeira 
qualidade, o panis secundarius feito com farinha de segunda qualidade e possuindo 
mais farelo e o panis sordidus, que era o pão de mais baixa qualidade, consumido 
pelos pobres.

Com a decadência do Império Romano e as invasões bárbaras, iniciou-se 
a Idade Média, marcada pela criação de comunidades agropastoris, sendo muitas 
dessas comunidades subordinadas a um reino, desenvolvendo-se assim o feuda-
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lismo, estrutura econômica, política, social e cultural caracterizada por grandes 
propriedades agrárias independentes e autossuficientes cercadas por muros, onde a 
população vivia sob o poder do senhor feudal. A autonomia política e econômica 
desse sistema contribuiu para o crescimento dos feudos que mais tarde se tornaram 
cidades (BATISTA, 2012, p. 3; SHAN, 2015. p. 2).

1.3.  As práticas de consumo nas Sociedades: da Idade Média a idade 
Moderna

A Idade Média caracteriza-se por uma economia ruralizada, enfraquecimento 
comercial, supremacia da Igreja Católica e um sistema de produção feudal. A sociedade 
era hierarquizada, composta por várias classes sociais: a nobreza feudal, o clero, os 
servos e pequenos artesãos. A nobreza se constituía dos senhores feudais, cavaleiros, 
condes, duques e viscondes, detentores de terras e arrecadadores de impostos dos 
camponeses. O clero (membros da Igreja Católica) tinha um grande poder, pois era 
responsável pela proteção espiritual da sociedade, era isento de impostos e ainda 
arrecadava o dízimo. Os servos (camponeses) e os pequenos artesãos compunham 
a terceira camada.

Na base do sistema feudal estavam os servos, que viviam em cidades com 
muros altos para proteção contra inimigos. Estas cidades passaram a ser locais de 
trocas de produtos e especiarias, transformando-se em verdadeiros mercados que 
favoreciam o desenvolvimento do comércio, as corporações de ofício e a especiali-
zação do trabalho.

Embora se constate por um lado que o desenvolvimento das cidades foi 
marcado por períodos de guerras e por populações devastadas por epidemias e fome, 
também se verifica por outro lado que a cidade de Constantinopla tinha aproximada-
mente um milhão de habitantes que consumiam uma grande variedade de produtos, 
que atendiam outras necessidades além daquelas de subsistência características da 
Pré-História e da Idade Antiga.

Uma ampla variedade de produtos e especiarias era comercializada, encon-
travam-se pérolas, perfumes, tapetes de luxo, peles, assim como tecidos de seda 
oriundos da Síria. Compravam-se também alimentos como trigo, peixe, mel, bem 
como vinhos provenientes da Europa (SOUZA, 2015, p. 4). O flagelo entre muitos 
indivíduos não impedia a classe alta, sobretudo a nobreza feudal, de consumir pro-
dutos diferenciados daqueles que consumiam os servos e os artesãos no que concerne 
a alimentos, bebidas, vestuário, acessórios e bens para ambientação.

Para Lima (2007, p. 25), o consumo nessa sociedade, enquanto compra 
de bens (produtos) e de serviços, era algo reservado exclusivamente para a nobreza, 
também chamada de classe privilegiada, e estava associado ao status. Os reis e os 
senhores feudais podiam consumir muito e da melhor qualidade, enquanto os servos 
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teriam que se contentar em produzir para os dois primeiros. Não existia a mínima 
possibilidade de um servo consumir os produtos e os serviços que o rei ou o senhor 
feudal consumiam.

Os aristocratas e os eclesiásticos podiam, assim como os senhores feudais, 
consumir de tudo, principalmente devido à condição econômica privilegiada. Esta 
classe recebia de seus camponeses, pelo uso da terra, prestações em serviço e produtos 
agrícolas. Detentores de vários senhorios, não se fixaram numa certa terra, morando 
cada parte do ano numa região onde consumiam a parcela da produção local que lhe 
cabia. Podiam, então, ter alimentos todo o ano, independentemente das alternativas 
agrícolas de cada senhorio.

Franco Junior (2011) afirma que, na Idade Média, os mosteiros - local 
para onde os monges se retiravam da vida mundana e viviam como eremitas, num 
regime de flagelações e jejuns prolongados - foram responsáveis pela simplificação 
dos alimentos e enriquecimento da qualidade de vários produtos. Cultivaram a uva 
para o vinho, a maçã para a cidra e o malte para a cerveja. Levaram frutas e legumes 
para as mesas, exploraram minas de sal, praticaram a pecuária, curtiram o couro, 
aprimoraram a conservação dos alimentos e faziam pão.

O peixe era um alimento muito consumido por ser barato e popular, e a 
pesca do arenque foi responsável pela prosperidade de várias cidades. Muitos mos-
teiros e castelos nobres mantinham viveiros para criação de peixes, como a truta e 
o salmão. Nesse período, o consumo alimentar era mais valorizado que o luxo de 
outros produtos que faziam parte da área do vestuário e de outras áreas de con-
sumo. Os alimentos eram oriundos da própria natureza e justapostos, sem levar em 
consideração sua combinação, cor, consistência e sabor. O gosto pelas especiarias 
era grande, sendo que a noz-moscada e a pimenta-do-reino, bem como o açúcar, 
e, sobretudo, os cereais, principalmente o trigo, eram considerados produtos de 
primeira necessidade e estavam limitados à mesa dos reis e dos senhores ricos por 
serem raros e caros (FAUSTO, 1996, p.14).

Neste período, a base da alimentação era essencialmente a carne. Grandes 
quantidades de gado eram abatidas no início do verão, quando as forragens acabavam 
no campo. A carne era armazenada e precariamente conservada pelo sal, pela defu-
mação ou simplesmente pelo sol. Esses processos, usados também para conservar o 
peixe, deixavam os alimentos intragáveis, e, desse modo, os condimentos/especiarias 
eram utilizados para disfarçar o sabor e o odor desagradável (Op. cit, 1996, p.14.).

Segundo Santos (2007, s/p), a questão alimentar tinha função estruturante 
na organização econômica e social na Idade Média devido às crises periódicas na 
produção de alimentos, vinculadas às penúrias causadas, sobretudo, pela falta de 
cereais, principalmente do trigo. Franco Júnior (2001, s/p) salienta que pelo menos 
cinco períodos de fome generalizada e de grande escassez de alimentos foram verifi-
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cados em todo ocidente. Em função disso, havia um forte apelo para o consumo de 
cereais secundários como a cevada, a aveia, o centeio e o milho, dos quais se produzia 
o pão da escassez, também conhecido como pão preto, consumido pelos pobres. 
Contraditoriamente, o pão dos ricos era o pão branco, de farinha pura, fina e superior.

No século XIV, as crises periódicas e as tensões sociais tornaram-se mais 
agudas, aumentando a taxa de mortalidade devido à fome e a epidemia da peste 
negra e, como consequência, as cidades começaram a se esvaziar e cada região tentou 
produzir tudo aquilo de que necessitava. Tais fenômenos aumentaram a insegurança 
alimentar, de acordo com Franco Junior (2001, s/p), bastava uma má colheita para 
que a mortalidade rapidamente se elevasse, devido às dificuldades em obter alimentos 
em outras ou entre regiões.

Tudo isto, naturalmente, teve reflexos no setor secundário (comércio). À 
medida que cada indivíduo gastava mais com alimentação, menos recursos tinha 
para consumir outros bens manufaturados pelas oficinas de artesãos. Com a queda 
da taxa de crescimento populacional diminuiu a procura de trigo e outros cereais 
produzidos no campo, e, consequentemente, os preços destes produtos baixaram. 
Contudo, os preços dos produtos artesanais manufaturados produzidos nas cidades 
continuaram subindo (tecidos de lã, de seda, artigos de madeira, osso, couro, metais 
e armas, dentre outros), reduzindo o poder de compra dos nobres.

Segundo Pedro (1995, p.128), com a diminuição do poder aquisitivo da 
nobreza, esta passou a exigir que os servos pagassem os impostos feudais em dinheiro 
em vez de produtos ou de trabalho. A pressão exercida pelos senhores feudais sobre 
os servos para aumentar suas rendas foi chamada de segunda servidão e levou estes 
últimos à total exaustão, provocando uma estagnação da produção. Diante da crise, 
surgiram ondas de rebeliões camponesas que se estenderam até as cidades. Nas 
cidades, ao mesmo tempo, a nobreza tentava limitar cada vez mais os rendimentos 
dos trabalhadores (artesãos), e, revoltados com as pressões, os camponeses e os traba-
lhadores urbanos se rebelaram contra a nobreza, explodindo grandes crises, conflitos 
que contribuíram para o enfraquecimento da nobreza e para o fim do feudalismo.

Com o fim do feudalismo, as relações sociais de produção agrícola foram se 
modificando, os nobres tiveram que fazer concessões aos camponeses e começou a 
surgir, principalmente na Inglaterra, um novo tipo de agricultura, designadamente 
a agricultura comercial, praticada pelos agricultores que conseguiram se libertar da 
servidão e trabalhar para os nobres que se transformaram em fazendeiros capitalistas.

Segundo Pedro (1995, p.143), com a crise da economia feudal, a vida 
urbana e o comércio se reorganizam, garantindo novo impulso e atraindo grandes 
contingentes da população rural para a cidade. Assim, as contradições internas do 
feudalismo, principalmente a luta de classe entre a nobreza e os servos, levaram este 
sistema à decadência. Dessa crise nasce uma nova Europa no século XV, com carac-
terísticas econômicas, sociais e políticas bastante diferenciadas do período feudal.
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1.4.  As práticas de consumo nas sociedades: da Idade Moderna à 
contemporaneidade

Esta época se caracteriza por um minoramento da “trilogia negra” - fomes, 
pestes e guerras - criando condições propícias às descobertas marítimas e as rotas 
comerciais ao encontro de povos e de novos produtos. Como resultado, a partir do 
final século XV e início do século XVI, o comércio cresceu extraordinariamente, 
fruto de modificações ocorridas no interior das sociedades feudais européias (aumento 
da população, crescimento e desenvolvimento das cidades, desenvolvimento das 
manufaturas, dos transportes, das comunicações, dos mercados, das ciências, etc.).

As rotas comerciais permitiram o desenvolvimento das cidades ocidentais 
e a aproximação dos saberes das civilizações europeia, muçulmana e bizantina. De 
acordo com Arruda (1980, p. 13), a partir destas rotas foram aparecendo outras rotas 
secundárias, surgindo em seus cruzamentos feiras medievais onde os comerciantes 
paravam para trocar e vender seus produtos. Pouco a pouco as feiras foram se pro-
longando e se estabilizando, tornando-se primeiramente em centros permanentes de 
trocas e comércio e, depois, em cidades chamadas burgos, sendo os seus habitantes 
chamados burgueses.

Muitos artesãos se estabeleceram nestas cidades ou centros urbanos e orga-
nizaram-se em corporações de ofício de acordo com a mesma profissão. De acordo 
com Arruda (1980, p. 13), as corporações defendiam os interesses dos artesãos, evi-
tando a concorrência externa e a rivalidade entre os mesmos dentro de uma mesma 
cidade, sendo que, para isso, regulavam a qualidade dos produtos e o preço unitário 
da produção. Os horários de funcionamento das oficinas, o método de fabricação e 
a quantidade produzida eram também controlados, de forma a adequar a produção 
ao consumo (PEDRO, 1995, p. 142).

Cada artesão tinha a sua própria oficina, na qual se trabalhava com as 
portas abertas para que os compradores e/ou consumidores pudessem inspecionar, 
caso assim o desejassem, a qualidade dos produtos e dos serviços. A matéria-prima 
e as ferramentas pertenciam ao próprio artesão, mestre na sua especialidade, sujeito 
do seu trabalho. Seus filhos, ou algum parente, poderiam auxiliá-lo em troca do 
aprendizado da profissão. Excepcionalmente, nas grandes cidades, onde a indústria 
de tecelagem de lã já era desenvolvida, os mestres contratavam diaristas (os anteces-
sores dos assalariados) que só se tornaram mais numerosos a partir do século XVI 
(ARRUDA, 1980, p. 14).

Para Volpi (2007, p.7), a última página da Idade Média estava sendo virada, o 
surgimento da classe burguesa e a abertura de outras rotas comerciais entre a Europa 
e a Ásia acenderam as luzes para um novo período na trajetória da humanidade e da 
nova sociedade de consumo, com especificidades diferentes daquela da Idade Antiga e 
da Idade Média (grifo da autora). Segundo Barbosa (2004, p.19), a partir do século 
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de XVI registra-se o aparecimento de todo um conjunto de novos produtos nos 
diversos segmentos sociais, fruto dessa expansão ocidental em direção ao oriente.

No século XVII, a expansão marítima europeia constituiu, através das grandes 
navegações, o processo para a expansão das atividades comerciais e a acumulação de 
capitais para Europa. Segundo Arruda (1980, p.20), o interesse econômico envolvia 
a necessidade de ampliar a produção de alimentos em virtude da retomada do cresci-
mento demográfico; a necessidade de encontrar metais preciosos para suprir a escassez 
de moedas; bem como a necessidade de romper o monopólio exercido pelas cidades 
italianas no Mediterrâneo, o qual contribuía para o encarecimento das mercadorias 
vindas do Oriente. Além deste monopólio, a tomada de Constantinopla pelos turcos 
otomanos, contribuiu para encarecer ainda mais os produtos vindos do Oriente.

Ademais, a expansão marítima propiciou igualmente o contato comercial 
entre várias partes do mundo (Europa, Ásia, África e América), favoreceu a ampliação 
dos conhecimentos geográficos, a relação entre culturas diferentes e grandes trans-
formações na Europa e nas Américas. O comércio tornou-se mundial, deslocando 
o eixo econômico do Mediterrâneo para o Atlântico, sendo possível pressupor-se 
que a primeira etapa da globalização do final do século XX aconteceu neste período 
do século XVII.

Conforme Mota (1997, p.115), o afluxo de metais provenientes das colônias 
americanas causou uma verdadeira revolução no preço dos produtos. Os bens mais 
procurados eram o ouro e as especiarias. Para se ter uma ideia, o ouro era utilizado 
como moeda confiável e empregado pelos aristocratas na decoração de templos e 
palácios bem como na confecção de roupas. As especiarias (açúcar, café, condimentos, 
remédio e/ou perfumaria) eram substâncias muito ativas, utilizadas em pequenas 
quantidades e caras, sendo empregadas para vários fins.

Em relação à necessidade de ampliar a produção de alimentos, produtos como 
o açúcar, que era uma especiaria, vão-se tornando, com o plantio da cana-de-açúcar 
nas colônias das Américas, alimento de consumo em massa. Assim como o açúcar, 
também o café, que era uma especiaria, passou a ser, bem mais tarde, consumido 
em grande escala em todo o mundo.

Os condimentos como a noz-moscada, o gengibre, a canela, o cravo e, 
sobretudo, a pimenta, diferentemente do açúcar e do café, continuaram raros e 
caros e isto se explica pelas técnicas limitadas de conservação existentes e por hábitos 
alimentares pouco desenvolvidos. Segundo Fausto (1996, p.13), havia na realidade 
da sociedade de consumo à época uma espécie de hierarquia no consumo destes 
condimentos, limitados à mesa dos ricos. Na base da hierarquia estavam os condi-
mentos de cheiro acre, como o alho e a cebola; no alto, os condimentos mais finos, 
com odores aromáticos, suaves, lembrando o perfume das flores.
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No século XVIII, a agricultura, que na sociedade de consumo da Idade 
Antiga e até o final da Idade Média era de subsistência, passa a ter fins comerciais. 
Produtos entre muitas espécies alimentares como o tomate, a batata, o milho, o 
arroz e outros, tornam-se importantes na alimentação ocidental e transformam-se 
em mercadoria, isto é, passam a ser vendidos, obtêm valor de troca. A produtividade 
agrícola aumentou consideravelmente, aumentou a oferta de alimentos, as pessoas 
passaram a viver mais tempo e, consequentemente, a população aumentou e a 
indústria ganhou mais mão de obra e consumidores.

1.4.1.  Da Revolução Industrial a sociedade de consumo contemporânea
O termo Sociedade de Consumo é um dos inúmeros rótulos, segundo Barbosa 

(2004, p. 7), utilizados por intelectuais, acadêmicos, jornalistas e profissionais de 
marketing e de outras áreas para se referirem à sociedade contemporânea. Entretanto, 
para esta autora, o termo sociedade de consumo traz alguns embaraços conceituais na 
medida em que o consumo, quer seja para fins de satisfação de necessidades básicas 
e/ou supérfluas, é uma atividade que esteve sempre presente em toda e qualquer 
sociedade humana e não somente a partir da sociedade contemporânea.

Para Marx (1983)1 , o consumo está também presente em todas as sociedades. 
O indivíduo produzindo em sociedade é naturalmente o ponto de partida, desde 
as sociedades pré-capitalistas. Historicamente, o indivíduo se apresenta num estado 
de dependência, que se inicia de forma natural na família, progredindo da família 
até as dimensões da tribo e destas até as diferentes formas de comunidade (MARX, 
1983, p. 201). Isto significa dizer que à medida que as primeiras tribos cresciam e se 
desenvolviam, os seus membros foram aprendendo a trabalhar para satisfazer as suas 
necessidades de consumo vitais e assegurar a sobrevivência da coletividade (CEDAC, 
1982, p. 27). Para Marx (1983, p.201), somente no século XVIII, na sociedade bur-
guesa, as diferentes formas do conjunto da produção social passaram a apresentar ao 
indivíduo outros meios exteriores para o este realizar os seus objetivos particulares.

Corroborando Marx (1983), Veblen (1988, p.17) é enfático em afirmar que 
o consumo é algo típico de todas as sociedades humanas e que o hábito de consu-
mir vai evoluindo historicamente conjuntamente com a evolução da sociedade e da 
humanidade. Chama a atenção para o período em que a atividade industrial passa 
a se sobrepor à atividade predatória (tipicamente da época pré-histórica) fazendo 
com que a acumulação de bens (produtos) e a propriedade privada se tornem a base 
das relações sociais capitalistas.

De acordo com a teoria econômica, todas as comunidades primitivas tinham 
como objetivo básico o acúmulo de bens, principalmente de alimentos, para sua 

1  MARX, Karl. Contribuição a crítica da economia política; tradução Maria Helena Barreiro Alves. 
2ª Edição. São Paulo, Martins Fontes, 1983. Esta introdução datada de 29 de agosto de 1857 segue 
a fotocópia do Manuscrito do Instituto de Marxismo - Leninismo.
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subsistência. Ao passo que, para as sociedades pós-industriais, os objetivos vão 
além do consumo para a sobrevivência ou subsistência. Para Veblen (1988, p.18), a 
eficiência industrial vai produzir bem mais do que o estritamente necessário para a 
subsistência, inclusive daqueles que se ocupam ou não do processo industrial.

Ainda segundo Veblen (1988, p. 16), este consumo é concebido na pers-
pectiva de atender tanto às necessidades físicas do consumidor, isto é, seu conforto 
material, como também as suas necessidades mais elevadas, sejam elas de qualquer 
natureza, como espirituais, estéticas, intelectuais ou outras. É frequente, na teoria 
econômica, falar-se então numa luta posterior pela riqueza nessa nova base industrial, 
como sendo uma competição pelo aumento dos confortos da vida, principalmente 
pelo aumento das condições físicas que o consumo de bens proporciona e pela 
acumulação de capital.

Os estudos que tratam das transformações ocorridas com a Revolução 
Industrial concentram o foco desse fenômeno nas tecnologias de produção com 
vista ao abastecimento do mercado em função do aumento populacional. Para 
Campbell (2001, p. 31), qualquer compreensão da Revolução Industrial deve pres-
supor, simultaneamente, a capacidade de abastecimento do mercado, bem como o 
desenvolvimento e ampliação do consumo. Consequentemente, houve uma revo-
lução do consumidor, o qual promoveu modificações tanto na procura quanto no 
abastecimento, conduzindo ao aumento da produção. Portanto, a justificativa para 
o crescimento da procura com base apenas no aumento exponencial do crescimento 
da população e do poder aquisitivo não justifica totalmente a Revolução Industrial.

Para Campbell (2001, p. 33), os historiadores econômicos foram obrigados 
a aceitar que a resposta para a Revolução Industrial deveria ser buscada também na 
mudança de valores e atitudes dos consumidores perante o consumo e, no papel 
essencial desempenhado por uma nova atitude moral do consumidor para com a 
aquisição de outros bens (produtos) além daqueles referentes às necessidades básicas.

Para Veblen, com a nova base industrial torna-se frequente a luta pela riqueza 
como uma competição pelo aumento do conforto de vida, e, em 1899, em sua obra 
A teoria da Classe Ociosa, estabeleceu o conceito de consumo conspícuo ao referir-
-se ao dispêndio efetuado com a finalidade precípua de mostrar riqueza, de exibir 
condição social, por meio da compra de artigos de luxo e de gastos ostentatórios. 
Para o autor, na mente do consumidor conspícuo, tal exibição serve como meio para 
ter ou manter um status social perante um grupo social que determina socialmente 
objetos e bens, atribuindo-lhes status mais elevado ou mais baixo dependendo da 
condição. Nesta mesma direção, Barbosa (2004, p. 15) acrescenta que, precedendo 
a Revolução Industrial, houve uma Revolução dos hábitos de consumo e comerciais, 
ingrediente central da modernidade e da modernização ocidental direcionada para 
uma nova sociedade do consumo.
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Para Arruda (1980, p. 119), a partir do século XVIII, a Revolução Indus-
trial provocou transformações profundas e radicais na sociedade, consideradas 
revolucionárias não apenas nas técnicas, mas, também, em relação ao social. Além 
das transformações técnicas, comerciais e agrícolas, a Revolução Industrial pode 
ser considerada essencialmente como sendo a passagem da sociedade rural para a 
sociedade industrial, a mudança do trabalho artesanal para o trabalho assalariado, a 
utilização da energia a vapor no sistema fabril concomitante com a energia humana.

As consequências geradas pela Revolução Industrial tiveram efeitos em todas 
as áreas. A separação progressiva entre a agricultura e a produção artesanal, entre o 
campo e a cidade, levou à uma contraposição entre os bens de consumo produzidos 
no campo e os meios de produção na cidade. Gradualmente, esta separação entre 
os dois setores básicos da economia, vai sendo dissolvida. A produção capitalista de 
mercadoria desfez definitivamente a unidade entre agricultura e produção artesanal e 
também dissolveu outros vínculos entre diversos setores das sociedades pré-capitalistas 
e, por conseguinte, penetrou incessantemente na produção simples de mercadorias 
(MANDEL, 1982, p.265).

Para tanto, segundo Huberman (1981, s/p) houve grande investimento no 
melhoramento das ferramentas e das máquinas para a indústria e a agricultura. A 
utilização de novos métodos como a rotação de safras, as sementes selecionadas e o 
surgimento de novos equipamentos agrícolas, levou a um extraordinário aumento na 
produção de alimentos como resultado da Revolução Agrícola. Os grandes donos de 
terras, em busca de lucro, fizeram investimentos de capital em suas fazendas. Estes 
investimentos, juntamente com a utilização de novos métodos na agricultura, con-
tribuíram para o aumento do consumo de alimentos, para a sobrevivência de uma 
parcela considerável da população, e, por conseguinte, para o aumento demográfico.

À medida que aumentavam as populações e as cidades cresciam, eram cons-
truídas as ferrovias e depois as estradas, fazendo com que as lavouras fossem sendo 
empurradas para longe dos centros consumidores. Nesse processo, segundo Mandel 
(1982, p.265), os vegetais e outros alimentos frescos foram cedendo espaço, no 
comércio e na mesa das pessoas, aos produtos alimentares que podiam ser transpor-
tados com maior facilidade e que duravam mais tempo. Em função do aumento do 
consumo deste tipo de alimento, as indústrias de alimentos começaram a demandar 
matérias-primas agrícolas, propiciando a especialização crescente dos empreendi-
mentos agronômicos.

A partir da segunda Revolução Industrial ou Tecnológica, em meados do século 
XIX, uma série de tecnologias são desenvolvidas no campo da indústria química, elé-
trica, do petróleo e do aço, incluindo a introdução de navios de aço movidos a vapor, 
o incremento do avião, a produção em massa de bens de consumo, a industrialização 
de alimentos, a refrigeração mecânica e outras técnicas de preservação e a invenção do 
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telefone eletromagnético. Esse período marca também o advento da Alemanha e dos 
Estados Unidos como potências industriais, somando-se à França e ao Reino Unido.

Nesse período vale destacar o desenvolvimento dos meios de consumo cole-
tivo que aparecem e passam a ter importância com o processo de industrialização e 
com as transformações urbanas. Lojikine é enfático em afirmar:

o que vai caracterizar duplamente a cidade capitalista é, de um lado, a 
crescente concentração dos meios de consumo coletivo que vão criar 
novas necessidades sociais e de outro modo de aglomeração específica 
do conjunto dos meios de reprodução do capital e da força de trabalho 
(LOJIKINE, 1997, p. 146)

Segundo Saraiva (2015, p. 36), compreender essa forma de consumo implica 
entender que o espaço urbano, a infraestrutura, os equipamentos, as políticas 
públicas, os produtos e os serviços determinam a condição e a qualidade de vida 
da população. A reprodução da força de trabalho se dá por meio do consumo apre-
endido individual e coletivo. O primeiro se dirige a uma necessidade particular do 
indivíduo, dependente do salário auferido (um objeto ou um produto perfeitamente 
individualizado ou aqueles bens e serviços comprados individualmente – alimentos, 
roupas, móveis, atendimento médico, serviços de beleza, dentre outros). O segundo 
diz respeito aos serviços coletivos, que se constituem como valores de uso coletivo, 
indispensáveis ao desenvolvimento econômico e social, bem como à reprodução da 
força de trabalho e à produção do capital.

 Para Lojkine (1997, p.146), os meios de consumo coletivo tratam dos 
equipamentos e serviços sociais urbanos (escolas, creches, áreas de lazer como pra-
ças, parques e clubes recreativos, centros comunitários, hospitais, serviços de saúde, 
serviços de alimentação, infraestrutura básica - rodovias, telefonia, saneamento - 
meios de transporte, de comunicação, de lazer e de cultura) que se constituem como 
valores de uso coletivo, indispensáveis ao desenvolvimento econômico e social. Para 
Castells (1983), a cidade é o espaço do consumo coletivo, dos serviços sociais, do 
uso e da vida cotidiana. Diferentemente do consumo individual de mercadorias, o 
consumo coletivo deve se realizar econômica e socialmente não por meio do mercado, 
mas por meio do Estado e de suas políticas públicas caracterizadas como meios de 
consumo coletivo.

A necessidade dos serviços relacionados aos meios de consumo coletivos 
surgiu em decorrência da industrialização e das transformações urbanas e passou 
a constituir requisitos para a eficácia do processo de produção capitalista. Entre 
muitos, destacamos: o transporte e as comunicações intraurbanas, a eliminação dos 
dejetos, a regulação do tráfego, o controle da contaminação e a segurança pública. 
Somando-se a estes, e para que as aglomerações cumpram efetivamente o papel de 
potencializar a acumulação capitalista, são necessários, além desses serviços de uso 
coletivo, outros adicionais à sobrevivência cotidiana: provimento de energia; água 
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potável; creches, escolas e universidades; hospitais e centros de saúde; serviços de 
alimentação; áreas de recreação, esportes e cultura como parques, centros culturais, 
teatros, dentre outros (SARAIVA, 2015, p.36).

Para Jaramillo (1986, p. 64), o processo de industrialização e acumulação 
capitalista gerou um enorme desenvolvimento dos chamados consumos coletivos. 
A cidade capitalista permite o acesso a esses valores de uso coletivo aos quais não 
se chegaria de outra maneira. Porém, ao mesmo tempo, a sociedade evidencia 
dificuldades cada vez maiores para satisfazer essas necessidades sendo alguns desses 
consumos coletivos como verdadeiras formas de vida, tais como saúde, alimentação, 
educação, transporte e habitação.

No que diz especificamente respeito aos alimentos, neste período, segundo 
Flandrini e Montarini (1998, p.25), a Revolução Industrial incide, principalmente, 
no surgimento e na expansão das indústrias de alimentos, não só modificando os 
hábitos alimentares, mas também revolucionando a alimentação, mais propriamente 
o consumo alimentar. Em termos históricos, começam a surgir soluções mais radicais 
para os problemas de abastecimento das populações europeias, concomitante com 
o rápido processo de industrialização da Inglaterra e de outros países da Europa 
ocidental (PEDROCCO, 1998, p.763).

A indústria de alimentos passa a desenvolver técnicas de conservação dos 
alimentos com o objetivo de aumentar a produtividade. Destaca-se o método desco-
berto pelo francês Nicolas Appert, que buscou uma forma para produzir conservas, 
primeiramente em garrafas de champanhe e, mais tarde, em latas de ferro. Appert 
fez experiências com a máquina a vapor, conseguindo assim que o cozimento ultra-
passasse a temperatura de ebulição da água (ALIMENT..., 2013, s/p).

Em 1802 Appert abriu uma fábrica de conservas para suprir a armada francesa 
e, em 1812, foi fundada a primeira fábrica de conservas de alimentos para o mercado 
consumidor, acontecimento que transformou, à época, a forma de acondicionar 
alimentos na Europa. Outro processo criado no mesmo período foi à pasteurização, 
quando o cientista francês Louis Pasteur resolveu o problema da rápida fermentação 
de vinhos que prejudicava a indústria vinícola da França. O mesmo método foi 
aplicado com sucesso na produção da cerveja no século XX e na pasteurização para 
o tratamento do leite e de outros produtos (Op.cit. 2013, s/p.).

Concomitante à revolução da alimentação, mais propriamente do consumo 
alimentar em termos históricos, segundo Pedrocco (1998, p.763), a expansão demo-
gráfica progressiva subverte o equilíbrio já precário dos recursos alimentares nas regiões 
em vias de industrialização. As condições de vida das classes trabalhadoras que vivem 
nas cidades tornam-se, então, particularmente penosas porque os alimentos são insufi-
cientes e muito caros, sobretudo por causa das carências do sistema de abastecimento, 
prejudicado pela falta de condições dos matadouros e dos mercados para acolher o 
excedente de gado e de mercadorias que é o corolário do aumento de consumo.
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Nos primeiros tempos da Revolução Industrial, uma longa série de boas 
colheitas propiciou o aumento da população e seu sustento e, de certa forma, uma 
melhoria das condições de vida. Entretanto, com o avanço da industrialização, a 
saúde da população urbana começou a se deteriorar, principalmente devido à imensa 
concentração populacional nas cidades, sofrendo a população com as epidemias, 
as péssimas condições de habitação, a estafa causada pelo trabalho e, sobretudo, a 
alimentação insuficiente e inadequada.

Esta conjuntura faz surgir, neste período, a preocupação com a Segurança 
Alimentar como uma questão de segurança nacional para todos os países. A discussão 
apontava para a exigência, por parte de cada país, de formação de estoques estratégicos 
de alimentos e fortalecimento da visão sobre a necessidade de buscar a autossuficiência 
do consumo de alimentos. A Segurança Alimentar passou a se constituir como uma 
temática debatida com real importância em todos os países do mundo.
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CAPÍTULO 2

2.	 Primeiros estudos sistematizados sobre Segurança Alimentar e Nutri-
cional

Neste capítulo se propõe discutir a questão da Segurança Alimentar e Nutri-
cional, não apenas como disponibilidade de alimentos, mas enfatizando, historica-
mente, o acesso dos consumidores aos alimentos. Destaca-se a importância crucial 
da segurança alimentar e nutricional, não somente relacionada às contradições que 
podem levar a agudas crises de alimentos e até a fome, mas também refletir sobre 
a disputa árdua entre interesses econômicos e políticos, bastante conflitantes em 
torno do significado e das tendências da Segurança Alimentar e Nutricional em 
todo o mundo.

2.1.  Nos países Norte Americanos e Europeus
A preocupação com a segurança alimentar passa a se constituir como um 

assunto debatido na sociedade após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). O 
fornecimento de alimentos se tornou motivo de dominação de um país sobre o 
outro, e a segurança alimentar, à época, passou a ter estreita ligação com o con-
ceito de Segurança Nacional e com a capacidade de cada país produzir sua própria 
alimentação de forma a não ficar vulnerável a cercos ou boicotes devido a razões 
econômicas, políticas ou militares.

Após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e, em particular, a partir da 
constituição da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, o conceito de 
segurança alimentar ganha força à custa de interesses divergentes. Segundo Macedo 
(2009, p.33), dois pontos de vista antagônicos se evidenciam, gerando conflitos 
e tensão política. Para os recém-criados organismos internacionais, a exemplo da 
FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura), a segurança 
alimentar é entendida como o direito humano ao acesso ao alimento de qualidade. 
Em contraposição, as Instituições de Bretton Woods, tais como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial entendem a segurança alimentar como 
um mecanismo de mercado, a ser garantido pelo próprio mercado e não como um 
direito que deve ser garantido pelo Estado.

A disputa política entre os principais blocos econômicos refletia esse anta-
gonismo de ideias a respeito da Segurança Alimentar. O problema da insegurança 
alimentar no mundo era visto pelo mercado como decorrente da produção insuficiente 
de alimentos, principalmente nos países pobres. A percepção era que as crises na 
oferta e na distribuição de alimentos seriam causadas pelas altas taxas de natalidade 
das populações pobres e pelas condições climáticas adversas (MIRANDA NETO, 
1985, p.12).
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Entretanto, uma rigorosa análise desse problema realizada pelo Chicago 
Council on Foreign Relations, à época, desmentiu categoricamente essas hipóteses 
ao constatar que a produção agrícola cresceu cerca de 50% nos países pobres; que 
houvera um aumento de 0,5% ao ano na produção per capita de alimentos; que 
a taxa de crescimento da população mundial, assim como a pressão sobre a oferta 
de alimentos, estava declinando; que grandes impactos adversos do clima sobre a 
produção de alimentos não estavam previstos até o ano 2000 (JOHNSON, 1980 
apud MIRANDA NETO, 1985).

Nos anos de 1960, especialistas em vigilância alimentar e nutricional evi-
denciam o enfoque multicausal e multissetorial no acompanhamento dos problemas 
de alimentação e nutrição. Segundo a UNICEF (1997, s/p), a desnutrição infantil 
é entendida como resultado de dieta inadequada e falta de segurança alimentar. A 
isso somam-se as doenças resultantes de cuidados inadequados da mãe para com 
a criança, e de serviços de saúde deficientes. As causas básicas que condicionam 
esses fatores são atribuídas às estruturas sociais e institucionais, sistemas políticos 
e ideológicos, programas governamentais, serviços públicos de saúde, saneamento 
básico, distribuição de riquezas e de recursos potenciais. Contudo, à época, o fator 
identificado como crucial para a multicausalidade dos problemas de alimentação e 
nutrição era atribuído, sobretudo, a desigualdade de distribuição e acesso, por parte 
dos pobres, aos alimentos, sendo a pobreza estabelecida como a principal causa de 
desnutrição (MONTE, 2000, p. 288; UNICEF, 1997, s/p).

Na década de 70, particularmente entre 1972 e 1974, devido a problemas 
climáticos ocorreram duas grandes quebras da produção de alimentos nas principais 
áreas produtoras de alimentos, contribuindo drasticamente para a diminuição dos 
estoques de cereais a nível mundial. Para se ter uma ideia, o estoque de trigo caiu 
de 50 milhões de toneladas em 1971 para 27 milhões em 1973, atingindo o menor 
valor em 20 anos (FAO, 2000, s/p.). Essa queda de estoque contribuiu para tornar 
a subnutrição um problema mundial, que afetou milhares de pessoas (MENEZES, 
1998, s/p).

No mesmo período, duas fortes secas atingiram a África. A primeira ocasionou 
a morte por fome de cerca de 100 mil pessoas nos países da África Subsaariana. A 
segunda seca atingiu a Etiópia e matou, também por fome, cerca de 200 mil pessoas. 
Paralelamente, o mundo viveu a crise do petróleo, que provocou uma abrupta subida 
dos preços dos combustíveis, fertilizantes e pesticidas, agravando a crise alimentar 
(TAKAGI, 2006, p.12).

Esse cenário propiciou a realização da 1ª Conferência Mundial de Alimen-
tação em 1974, organizada pela FAO. Ainda que os estudos mostrassem que o fator 
crucial da multicausalidade dos problemas de alimentação e nutrição era, sobretudo, 
a desigual distribuição e o acesso inadequado aos alimentos por parte dos pobres e, 
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sendo a pobreza estabelecida como a principal causa da desnutrição, na ocasião da 
referida conferência a discussão centrou o enfoque nas políticas agrícolas, reforçando 
a crença de que a segurança alimentar dependia fundamentalmente de uma política 
de armazenamento estratégico, devendo-se fazer crescer os estoques e assegurar a 
consolidação de acordos internacionais sobre diferentes produtos agrícolas. Com o 
enfoque totalmente voltado para o produto e a produção, a dimensão do Direito 
Humano à Alimentação Adequada foi colocada em segundo plano (INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001, p.11).

Foi a partir desse contexto que a Revolução Verde se intensificou, devido, 
principalmente, ao uso de sementes de alto rendimento, pesticidas, fertilizantes, 
irrigação e mecanização, inclusive no Brasil, originando um enorme impulso na 
produção de soja (BRASIL, 2013, p.11). Essa estratégia, segundo Maluf, Menezes 
e Valente (1996, p. 74), aumentou a produção de alimentos, mas, paradoxalmente, 
provocou a deterioração da qualidade dos alimentos e o aumento do número de 
famintos e de excluídos, em função da falta de garantia de acesso físico e econômico 
aos alimentos em decorrência da pobreza e da falta de acesso aos recursos necessários, 
principalmente a renda e a terra.

Segundo Valente (1986, p. 49), declarações semelhantes à de Maluf, Menezes 
e Valente (1996) foram feitas pela OMS, pela UNICEF, pelo Banco Internacional 
para a Reconstrução e Desenvolvimento do Fundo Internacional para Desenvolvi-
mento Agrícola e pelas organizações internacionais e agências bilaterais. Contudo, 
as propostas de ação desses organismos não refletem fielmente o que propõem, isto 
é, a discrepância entre o nível de análise e das propostas de ação é uma característica 
comum desses organismos.

Na década de 90, o conceito de Segurança Alimentar foi ampliado, incorpo-
rando novas noções de acesso ao alimento e de qualidade, como mostra Belik (2003):

toda população deve ter pleno acesso físico e econômico a alimentos seguros 
e nutritivos que satisfaçam as suas necessidades e preferências nutricionais para levar 
uma vida ativa e saudável (BELIK, 2003, p.23).

Somando-se a isso, nas declarações da Conferência Internacional de Nutri-
ção, realizada pela FAO e pela Organização Mundial da Saúde em Roma, em 1992, 
o conceito de Segurança Alimentar agrega definitivamente o aspecto nutricional e 
sanitário dos alimentos passando a ser designado de Segurança Alimentar e Nutri-
cional. Além disso, o conceito incorporou também as noções de acesso a alimentos 
seguros (não contaminados biológica ou quimicamente) e de qualidade (nutricional, 
biológica, sanitária e tecnológica), produzidos de forma sustentável, equilibrada e 
culturalmente aceitável (VALENTE, 2002, p.54).

Contudo, mais de dez anos após a I Conferência Internacional de Nutrição, 
a FAO constatou que os objetivos de erradicar a fome no mundo estavam longe 
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de ser alcançados, pois estimativas indicavam que haveria cerca de 680 milhões de 
pessoas famintas no mundo no ano 2010. Na perspectiva de discutir essa questão, 
em novembro de 1996 a FAO realizou a Cúpula Mundial da Alimentação em Roma, 
reunindo representantes de 185 países e da Comunidade Europeia, com o objetivo 
de renovar o compromisso global de eliminar a fome e a subnutrição e atingir a 
segurança alimentar para todas as pessoas. Nessa ocasião, os países participantes, 
inclusive o Brasil, assinaram a Declaração de Roma, firmando o compromisso de 
erradicar a fome em todos os países, com a meta inicial de reduzir pela metade o 
número de subnutridos em seu território até o ano de 2015 (BELIK, 2003, p. 9; 
TAKAGI, 2006, p. 15).

Neste mesmo contexto da Cúpula Mundial da Alimentação surge o conceito 
de Soberania Alimentar, apesar do debate ser dirigido para a noção de segurança 
alimentar. Segundo Campos & Campos (2007, p. 5), nesta reunião foi reafirmado o 
conceito de segurança alimentar como “o direito de toda pessoa a ter acesso a alimentos 
sadios e nutritivos, em consonância com o direito a uma alimentação apropriada e 
com o direito fundamental de não passar fome”. Entretanto, movimentos sociais do 
campo presentes em um Fórum paralelo à Cúpula questionaram este conceito de 
Segurança Alimentar difundido pela FAO, alegando que ele acomoda muito bem 
as políticas neoliberais e o agronegócio.

Estes movimentos sociais, vinculados à Via Campesina, criticaram a dis-
cussão dos governos, contrapondo o conceito de Soberania Alimentar ao conceito 
de segurança alimentar. De acordo com Caro (2010, s/p), segundo a noção de 
Soberania Alimentar, o alimento não é uma questão de mercado e sim uma questão 
de soberania, portanto, o direito à alimentação e a produzir soberanamente não se 
negocia. Este novo conceito, considerado transgressor, representa uma ruptura com 
relação à organização dos mercados agrícolas, imposta pelas negociações da OMC, 
que já tinham violado as medidas protecionistas para a agricultura implementadas 
previamente pelos governos. Ainda segundo a autora, com as medidas neoliberais 
impostas pelas organizações econômicas mundiais, houve um ajuste da definição de 
segurança alimentar garantindo o direito à alimentação por meio da liberalização 
do comércio de alimentos, abrindo caminho para fazer da alimentação um grande 
e lucrativo negócio.

Conforme Campos & Campos (2007, p. 5), a crítica da Via Campesina 
baseia-se no fato das políticas de segurança alimentar se preocuparem apenas em 
garantir alimentos sem atentar onde e como são produzidos, favorecendo o agro-
negócio e contribuindo para inviabilizar a agricultura camponesa, uma vez que a 
mera oferta de alimentos pode ser atendida através da importação ou da produção 
em larga escala de alguns produtos em forma de monocultura.
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Para se contrapor a essa forma neoliberal de garantir o acesso a alimentação 
a Via Campesina propõe o conceito de Soberania Alimentar como:

“o direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis 
de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimen-
tação para toda a população com base na pequena e média produção, respeitando 
suas próprias culturas e a diversidade de modos camponeses, pesqueiros e indígenas 
de produção agropecuário, de comercialização e de gestão dos espaços rurais, nos 
quais a mulher desempenha um papel fundamental.  A soberania alimentar favorece 
a soberania econômica, política e cultural dos povos.” (Declaração final do Fórum 
Mundial de Soberania Alimentar, assinada pela Via Campesina, Havana, Cuba/2001, 
citada por Campos, 2006:154/155) 

Esta compreensão de soberania alimentar é utilizada como referência em 
diferentes espaços, inclusive na legislação brasileira. De acordo com Leão (2013, 
p. 17), importam à soberania alimentar a autonomia e as condições de vida e de 
trabalho dos agricultores familiares e camponeses, o que se reflete na produção de 
alimentos de qualidade, seguros, diversos, ambientalmente sustentáveis e adequados 
à cultura local. Este conceito também é relevante no que diz respeito à soberania 
das nações e sua auto suficiência com relação aos alimentos para consumo interno.

No início de 2002, a FAO organizou em Roma uma nova conferência - 
Cúpula + 5 - visando avaliar o progresso do compromisso assumido pelos países 
signatários, ou seja, que assinaram a declaração de Roma, cinco anos antes. Os estudos 
apresentados nessa conferência demonstraram que a meta fixada para 2015 de reduzir 
pela metade o número de subnutridos estaria muito distante de ser atingida, pois a 
trajetória das políticas de combate à fome não apresentava resultados significativos. 
Na ocasião, as estimativas apontavam para a existência de 816 milhões de pessoas 
que não consumiam o suficiente segundo os padrões de nutrição. De acordo com 
Takagi (2006, p.15), o diagnóstico acerca desse fracasso era atribuído à não vontade 
política por parte dos governos para eliminar o problema do combate à fome, refle-
tido na presença praticamente nula de autoridades no referido evento considerado 
de significativa importância.

2.2.  Primeiros estudos sistematizados no Brasil sobre Segurança Ali-
mentar e Nutricional

Diferentemente dos Países Europeus que, tal como foi constatado, começaram 
a pensar a Segurança Alimentar desde a Idade Média, a construção dos primeiros 
conceitos sobre essa temática no Brasil se evidencia a partir da década de 1930 com 
os estudos sistematizados de Josué de Castro sobre as condições de vida do operariado 
pernambucano, um ensaio marcante intitulado As condições de vida das classes operárias 
no Recife: estudo econômico de sua alimentação, publicado em 1935 no Rio de Janeiro.
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Nesse ensaio, destaca, prioritariamente, o problema da fome, salientando 
a tese de que o problema não é apenas um fenômeno biológico, mas, sobretudo, 
econômico e social, ou seja, do sistema capitalista e das relações sociais de produ-
ção. Para ele, não era o homem que procurava não comer ou comer mal, mas sim 
o sistema econômico que, para privilegiar os controladores dos meios de produção, 
pagava à classe operária salários insuficientes para o atendimento de suas necessida-
des mínimas. Nessa direção, Josué de Castro dirigiu os seus estudos para a análise 
não apenas do problema da fome em si e de sua incidência sobre as pessoas mal 
alimentadas, mas também para as causas do problema, e a ameaça que representava 
para a humanidade, as sequelas que deixava nas populações mal alimentadas, com 
repercussões na esperança de vida, na produção e no desenvolvimento intelectual 
do homem (ANDRADE, 1997, p.173).

Segundo Castro (1984, p. 21), ao imperialismo econômico e ao comércio 
internacional interessava que a produção, a distribuição e o consumo dos produtos 
alimentares continuassem a se processar como fenômenos econômicos e não como 
fatos ligados aos interesses da saúde pública. Com base nessa perspectiva, orientada 
a princípio pelos colonizadores europeus e depois pelo capital estrangeiro, expan-
diu-se no país uma agricultura extensiva de produtos exportáveis ao invés de uma 
agricultura intensiva de subsistência, capaz de matar a fome do povo.

Na década de 1940, com o desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre 
a situação alimentar e da fome dominante no país, Josué de Castro escreveu: Geo-
grafia da fome, onde fez um mapeamento das características alimentares do Brasil, 
documentou a existência de situações de fome e afirmou que estas são determinadas 
por fatores sociais e econômicos, e não são consequências de fenômenos naturais.

Os resultados destes estudos contribuíram de forma significativa para dar 
visibilidade à questão social da fome, cujo tema passa a assumir importância no 
cenário nacional e internacional, chamando a atenção para o fato de que somente 
por meio de ações sociais e coletivas, como a implantação progressiva de políticas 
públicas de segurança alimentar, se poderia transformar em realidade o direito 
humano universal à alimentação (ANDRADE, 1997, p. 171).

Estudos mostram (Silva, 1995; Vasconcelos, 2005) que o Governo Vargas, 
à época, instituiu medidas emergentes na política trabalhista que deveriam ter 
influência direta na alimentação da classe trabalhadora. Dentre estas medidas, pode 
ser destacada a instituição do salário mínimo - que deveria satisfazer as necessidades 
normais do trabalhador e de sua família; a criação do Serviço de Alimentação da 
Previdência Social (SAPS) e da Comissão Nacional de Alimentação (CNA).

A partir desse interesse dos nutrólogos em transformar o saber sobre higiene 
e economia alimentar em medidas concretas, bem como do interesse do Estado 
em dispor em sua esfera de intelectuais que pudessem contribuir para o sucesso do 
seu projeto político, nasce em 1940, segundo L’abbate (1988, p. 91), a Política de 
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Alimentação no Brasil, sendo o SAPS o primeiro órgão criado como parte dessa 
política. Este órgão tinha como competência promover a instalação de refeitórios 
em empresas com mais de quinhentos funcionários e fornecer refeições às empresas 
com menor número, vender alimentos a preço de custo a trabalhadores com famílias 
numerosa visando o combate à fome, proporcionar educação alimentar, formar pes-
soal técnico especializado e apoiar pesquisas sobre alimentos e a situação alimentar 
da população, bem como assegurar condições favoráveis de higiene à alimentação 
dos trabalhadores (L’ABBATE, 1988, p. 91; SILVA, 1995, p. 87).

Em 1942, as políticas nacionais de alimentação e nutrição no Brasil foram 
aprimoradas com o Decreto-Lei nº 4.750, de 28 de setembro de 1942, que criou a 
Coordenação da Mobilização Econômica (CME). Dentre os benefícios prestados 
por esta comissão destaca-se, à época, a criação do Serviço Técnico de Alimentação 
Nacional (STAN) que tinha como objetivo orientar a produção agrícola e industrial 
de alimentos, racionalizar a produção agropecuária e a comercialização, além de 
prestar assistência técnica à novel agroindústria brasileira através de um laboratório 
de tecnologia de alimentos (SILVA, 1995, p.88; PINTO, 2014, p. 8).

Em 1943, o STAN passa a contar com uma divisão técnica composta por 
quatro consultorias: 1) Política Econômica da Alimentação; 2) Produção Agrícola 
e Indústrias Alimentares; 3) Investigações Biológicas e 4) Propaganda Alimentar e 
Organização Social. Através dessas consultorias, são realizados inúmeros estudos e 
inquéritos estatísticos sobre aspectos relacionados à fisiologia da nutrição, bem como 
acerca das condições de alimentação da população. Os resultados desses estudos con-
tribuíram para subsidiar as ações do poder público em busca de soluções adequadas 
para os problemas alimentares.

Segundo L’abbate (1988, p. 107), um dos objetivos do STAN era aplicar 
os resultados práticos dos estudos realizados pelas quatro consultorias aos interesses 
da coletividade. No entanto, os resultados práticos dos estudos foram ampliados, 
sobretudo, à industrialização em grande escala de produtos alimentares. As ações do 
STAN voltaram-se ao apoio aos industriais através da implementação de pesquisas 
e experimentos sobre novos métodos de conservação de alimentos com a finalidade 
de aumentar a produção interna de alimentos e produtos farmacêuticos.

Após a extinção da CME e do STAN, foi criada, em fevereiro de 1945, 
pelo Decreto-Lei no 7.328, a Comissão Nacional de Alimentação (CNA) vinculada 
ao Conselho Federal de Comércio Exterior. Essa comissão tinha como atribuições 
estudar e propor as normas da Política Nacional de Alimentação, do estado de 
nutrição e os hábitos alimentares da população brasileira considerando o respectivo 
padrão de vida. Ademais, deveria acompanhar e estimular as pesquisas relativas às 
questões e problemas de alimentação, propondo os auxílios que julgasse necessários 
ou convenientes, trabalhar a correção de defeitos e deficiências da dieta brasileira, 
estimulando e acompanhando as devidas campanhas educativas, e, ainda, concorrer 
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para o desenvolvimento da indústria de desidratação dos alimentos no Brasil (PINTO, 
2014, p. 8; SILVA, 1995, p. 88).

Após ser regulamentada em 1949, a CNA foi transferida para o Ministério 
da Educação e Saúde, e apenas em 1951 foi regulamentada como órgão respon-
sável por assistir o governo na formulação da Política Nacional de Alimentação. 
Entre as suas realizações merece destaque a promulgação, em 1953, do Primeiro 
Plano Nacional de Alimentação e Nutrição intitulado “A Conjuntura Alimentar e 
o Problema da Nutrição no Brasil”, em cujo planejamento participaram técnicos 
norte-americanos, que passaram a assessorar a comissão, sobremodo, na realização 
dos inquéritos alimentares (L’ABBATE, 1988, p.122; VASCONCELOS, 2005, p. 
442; PINTO, 2014, p.8).

Prioritariamente direcionado aos grupos sociais menos favorecidos, este plano 
visava primariamente à assistência alimentar e nutricional do grupo materno infantil 
e, em segundo lugar, aos escolares e trabalhadores. Para tanto, integrou ações da área 
alimentar como: inquéritos nutricionais; expansão da merenda escolar; assistência 
alimentar a adolescentes; programas regionais; enriquecimento de alimentos básicos 
e o apoio à indústria de alimentos (L’ABBATE, 1988, p.124).

Os objetivos do Plano Nacional de Alimentação e Nutrição foram apresen-
tados na Terceira Conferência Latino-Americana de Nutrição, na Venezuela, em 
1953. Na apresentação se deu ênfase às relações entre:

[...] subnutrição-saúde-produtividade, postas num encadeamento de causa 
e efeito e reconhecendo que apenas a reforma socioeconômica é capaz de resolver 
o problema da desnutrição. [...] Destaca-se também a necessidade de cuidar da 
desnutrição como problema número um da saúde pública, que tem suas raízes 
mergulhadas profundamente na estrutura econômica e social da nação (L’ABBATE, 
1988, p. 122-124).

Por apontar essa perspectiva, o plano é considerado um marco na trajetória 
da Política Social em Alimentação e Nutrição no Brasil e, nessa direção, deveria ser 
desenvolvido em todo país (NASCIMENTO, 2010, p. 14). Contudo, devido à falta 
de recursos financeiros e humanos para dar cumprimento às ações propostas, apenas 
a Campanha da Merenda Escolar foi realmente concretizada. Sob o controle do 
Ministério da Educação, a partir de 1955 a campanha deveria atender todas as escolas 
públicas, porém, conforme Silva (1995, p.88) e L’abbate (1988, p. 120), atendeu 
inicialmente apenas algumas escolas dos estados do Nordeste. Posteriormente, por 
meio de doações de organizações internacionais como o Fundo Internacional de 
Socorro à Infância - FISI/ONU (hoje, o UNICEF) e, na década 60, dos programas 
“Alimentos para a Paz” e “Aliança para o Progresso” e da “Agency for International 
Development - USAID”, a campanha se expandiu para outras regiões do País.

O governo brasileiro realizou campanhas para a introdução dos alimentos 
obtidos através do convênio MEC-USAID e para práticas educativas sobre alimen-



40

tação, que se tornaram um dos pilares das políticas de alimentação e nutrição da 
época. Por meio desse convênio eram doados aos países pobres do terceiro mundo 
os excedentes agrícolas dos Estados Unidos com o objetivo primordial de garantir 
a estabilidade dos preços no mercado internacional e fomentar o desenvolvimento 
de mercados externos, compostos por potenciais compradores que se habituariam 
a certos produtos recebidos inicialmente por intermédio destas doações (BOOG, 
1997, p. 6).

A quantidade de alimentos recebidos entre 1950 e 1970, a título de doa-
ção ou a preços simbólicos, é difícil de precisar. No biênio 1968-1969, o Food for 
Development contribuiu com 187.000 toneladas, em boa parte distribuídas através 
de programas de atenção materno-infantil, assistência ao trabalhador e organizações 
religiosas de cunho assistencialista caritativo. Simultaneamente, com o apoio da 
USAID (United States Agency for International Development), foram feitas tentativas 
para introduzir ou desenvolver localmente alimentos formulados de baixo custo, tais 
como Soleina, Vitasoy, Sacy, Fortifex, Cerelina, concentrados proteicos de peixe e 
macarrão com soja. Programas visando à educação nutricional e a produção desses 
alimentos no domicílio e nas escolas públicas foram implantados em vários estados 
do Nordeste, do Centro e do Sul (SILVA, 1995, p. 88).

Em 1972, a CNA foi extinta, sendo substituída pelo Instituto Nacional 
de Alimentação e Nutrição (INAN), criado por meio da Lei nº 5.829. O referido 
Instituto apresentava como objetivos assistir o governo na formulação da Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição, propor o Programa Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PRONAN), promover e fiscalizar a sua execução e avaliar os resultados. 
Além disso, almejava estimular a pesquisa científica de apoio (SILVA, 1995, p. 90). 
Considerado um dos “projetos de impacto” do governo militar na área da assistência 
alimentar, direcionado às populações em situação de extrema vulnerabilidade social, 
o INAN centralizava todos os programas da área de alimentação e nutrição. Para que 
os programas pudessem ser desenvolvidos, dependiam de uma ação conjunta entre 
várias instituições governamentais, e esta situação envolvia trâmites burocráticos 
para a consecução dos recursos orçamentários, pelo que, por conta disso, as ações 
demoravam a acontecer e acabavam não sendo efetivadas como deveriam (L’ABBATE, 
1988, p. 130; SILVA, 2014, p. 18).

O PRONAN foi mais um programa na área de alimentação e nutrição, 
implementado em 1973 e com doze subprogramas, advindos de diversas estruturas 
de governo. A forma de execução desses Programas variava consideravelmente, 
podendo ir da distribuição de alimentos em espécie para diferentes populações pobres 
e de risco (gestantes, nutrizes, pré-escolares e escolares desnutridos), até estratégias 
de abastecimento e comercialização de alimentos a baixo custo, passando pela con-
cessão de incentivos fiscais aos empregadores que oferecessem alimentação aos seus 
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trabalhadores a preços subsidiados. Vale a pena ressaltar que o primeiro PRONAN 
(1973-1974) teve a sua execução prejudicada devido a dificuldades de operação bem 
como a irregularidades constatadas em auditorias públicas (BARROS e TARTAGLIA, 
2003, p. 120; SILVA, 2014, p. 19).

O PRONAN II (1976-1979) se caracterizou como proposta modelo da 
Política Nacional, incluindo várias ações tais como a suplementação alimentar, o 
amparo ao pequeno produtor rural, o combate às carências específicas, a alimentação 
do trabalhador e o apoio à realização de pesquisas e capacitação de recursos humanos 
(L’ABBATE, 1989, p. 13). Complementando essas ações, em 1975 foi assinado um 
convênio INAN/Banco Mundial em apoio ao Programa de Nutrição Brasil, desti-
nado a testar formas e canais de intervenção nutricional, desenvolver capacidades 
técnicas e gerenciais e promover pesquisa e treinamento na área de alimentação e 
nutrição (SILVA, 1995, p.90).

De acordo com Silva (1995, p.104), depois de mais de 20 anos de experi-
ência, o PRONAN, apesar de investimentos equivalentes a mais de US$ 8 bilhões 
de reais e não obstante os mais de sete milhões de toneladas de alimentos básicos e 
formulados distribuídos para as populações miseráveis, pobres e em risco, não chegou 
a se afirmar como política nacional eficiente no combate à desnutrição. Vários fatores 
justificam o fracasso do PRONAN, entre os quais: a falta de integração eficiente 
entre as ações de nutrição e saúde; a falta de vigilância, acompanhamento, avaliação 
e reorientação dos diversos programas que o integravam, e, em adição a tudo isso, 
os programas não possuíam coordenação nem articulação entre si, a atenção para 
a área rural era reduzida e as irregularidades constantes bem como as incertezas na 
liberação de recursos prejudicava a eficácia dos resultados do programa. Nesse cenário, 
o PRONAN II foi mantido até 1990, quando foi extinto.

2.2.1.  A redemocratização do País e a Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional

No início da década de 1980, período no qual a sociedade civil organizada 
lutou ativamente pelo restabelecimento do Estado de Direito, aprofundaram-se 
as lutas políticas pela democracia e pelos direitos sociais que confluíram, a partir 
do ano de 1985, para a transição da ditadura militar para um governo civil. Nessa 
conjuntura, surge um emergente e amplo movimento social contra a fome e a favor 
da segurança alimentar e nutricional, na perspectiva da cidadania e da soberania 
alimentar. Observa-se que a intervenção estatal na área de alimentação e nutrição se 
apresenta como uma das prioridades políticas no processo da transição democrática 
(VASCONCELOS, 2005, p. 446; LEÃO, 2012, p. 15).

Com o processo de redemocratização do país, é registrada a primeira referência 
acerca da Segurança Alimentar a nível governamental, quando o Ministério da Agri-
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cultura, em 1985, elabora a proposta “Política Nacional de Segurança Alimentar”. 
Naquele momento, a concepção utilizada era próxima daquela adotada pela FAO, 
que dava ênfase à autossuficiência da produção de alimentos, mas, também apontava 
a insuficiência de renda como a causa fundamental da falta de acesso aos alimentos.

No referido documento, consta que:
“a segurança alimentar se concretiza em dois objetivos: atender às necessida-

des alimentares da população; b) atingir a autossuficiência nacional na produção de 
alimentos”. Segundo essa proposta, não era possível enfrentar a questão alimentar 
como algo específico do setor agrícola com o aumento da produção de alimentos. 
(TAKAGI, 2006, p.18).

A proposta obteve pouca repercussão, contribuindo apenas para o debate 
acerca da temática da Segurança Alimentar. A utilização da noção de segurança ali-
mentar no país limitou-se a avaliar o controle do estado nutricional da população, 
sobretudo a desnutrição infantil, sob a égide da Vigilância Alimentar e Nutricional, 
sem considerar aspectos importantes como a questão de classe e condição socioeco-
nômica (MALUF et al, 1996, p. 67; BRASIL, 2002, p. 11).

Em 1986, o Ministério da Saúde, por intermédio do Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição (INAN), convocou a I Conferência Nacional de Alimentação 
e Nutrição (como parte da 8a Conferência Nacional de Saúde), na qual se afirmou 
a compreensão de que a alimentação é um direito básico. Na ocasião, foi proposta a 
criação de um Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição – CNAN, vinculado 
ao Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição – INAN, e de um Sistema de Segu-
rança Alimentar e Nutricional – SSAN, vinculado ao Ministério do Planejamento, 
ambos com participação de representantes da sociedade civil (BURLANDY, 2009, 
p. 855; INSTITUTO CIDADANIA, 2001, p. 12).

Nesta conferência, o diagnóstico da situação de insegurança alimentar do 
país ganhou destaque, identificando a incapacidade de uma parcela significativa 
da população brasileira em ter acesso aos alimentos como uma das principais 
consequências da pobreza e do desemprego. (SILVA, 2014, p. 23; INSTITUTO 
CIDADANIA, 2001, p. 12).

Considerando essa perspectiva, foi proposto um conceito de Segurança 
Alimentar ampliado:

A garantia, a todos, de condições de acesso a alimentos básicos de qualidade, 
em quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer o acesso a outras 
necessidades básicas, com base em práticas alimentares que possibilitem a saudável 
reprodução do organismo humano, contribuindo, assim, para uma existência digna 
(MACEDO et al, 2009, p. 36).

Esse entendimento articula duas dimensões bem definidas: a alimentar e a 
nutricional. A primeira se refere aos processos de disponibilidade (produção, comer-
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cialização e acesso ao alimento) e a segunda diz respeito, mais diretamente, à escolha, 
ao preparo, ao consumo alimentar e sua relação com a saúde e com a utilização 
biológica do alimento (MACEDO et al, 2009, p. 37; BRASIL, 2013, p. 13). Apesar 
dessa abordagem, o conceito teve pouca influência nas políticas públicas da época.

Em 1991, foi divulgada a segunda proposta de uma política nacional de 
segurança alimentar elaborada pelo “Governo Paralelo”2. Essa proposta nuclearia 
as políticas de produção agroalimentar (políticas agrárias, de produção agrícola e 
agroindustrial), de comercialização, de distribuição e de consumo de alimentos com 
uma perspectiva de descentralização e de diferenciação regional. Paralelamente, ocor-
reriam ações emergenciais contra a fome, e, ainda, ações governamentais de controle 
da qualidade dos alimentos e estímulo a práticas alimentares saudáveis (BRASIL, 
2002, p. 12; MALUF et al, 1996, p. 68).

No início de 1993, esta proposta foi aceita pelo Governo Itamar Franco, 
contribuindo para a introdução definitiva da questão agroalimentar e para a reintro-
dução da temática da fome como prioridades na agenda política nacional. A partir 
daí, ampliou-se bastante a adoção da noção de segurança alimentar como referência 
das políticas públicas nos vários níveis da administração pública no Brasil (MALUF, 
MENEZES e VALENTE, 1996, p. 68).

A prioridade atribuída ao combate à fome pelo Governo Itamar Franco 
(1992-1994) se concretizou a partir de três fundamentos básicos. O primeiro se 
constituiu da elaboração do “Mapa da Fome”, pelo IPEA3  em 1993, o qual reve-
lou que 32 milhões de brasileiros não tinham renda suficiente para se alimentar. 
O segundo dizia respeito à elaboração do Plano de Combate à Fome e à Miséria. 
O terceiro foi constituído a partir da criação do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar (CONSEA), composto por Ministros do Estado e representantes da 
sociedade civil, na sua maioria indicados pelo Movimento pela Ética na Política 
(BRASIL, 2002, p. 11).

Esse movimento, fomentado por Herbert de Souza em 1993, sem atacar 
a causa principal da fome e da insegurança alimentar, lançou a campanha Ação da 
Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida, em favor dos excluídos, e promoveu 
inúmeras campanhas de distribuição de alimentos e de combate a carências sociais. 
Baseada na compreensão de que cabe à cidadania instituir a lógica da solidariedade, 
apontando o rumo ao Estado e ao mercado, a campanha articulou vários setores da 
sociedade civil brasileira objetivando solucionar o problema da fome e da insegurança 
alimentar (BRASIL, 2002, p. 12; MALUF, MENEZES e VALENTE, 1996, p. 69).

2  O Governo Paralelo se estruturou sob a liderança de Lula após a derrota nas eleições de 1989, e 
constituiu-se como instrumento de ação política para apresentar propostas alternativas de políticas 
públicas, enquanto empreendia uma oposição qualificada e uma fiscalização crítica e democrática do 
governo Fernando Collor de Mello (www.institutolula.org/historia)
3  Instituto Econômico de Pesquisa Aplicada.
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No bojo do Movimento pela Ética na Política, desencadeado pela Ação da 
Cidadania, e com o apoio do CONSEA, realizou-se a primeira Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar (CNSA), em julho de 1994. A referida conferência produziu 
uma declaração política e um documento programático com as condições e requi-
sitos para uma Política Nacional de Segurança Alimentar (MALUF, MENEZES e 
VALENTE, 1996, p. 70). Nessa oportunidade, firmou-se o entendimento de que uma 
Política Nacional de Segurança Alimentar deveria basear-se em três eixos de ações: 
(1) Ampliar as condições de acesso à alimentação e reduzir o seu peso no orçamento 
familiar; (2) Assegurar a saúde, nutrição e alimentação a grupos populacionais deter-
minados; e (3) Assegurar a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica 
dos alimentos e do aproveitamento deles, estimulando assim práticas alimentares 
e estilos de vida saudáveis (BRASIL, 2002, p. 13; MACEDO et al, 2009, p. 39).

A experiência do CONSEA durou menos de um ano, quando o novo governo 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) o substituiu pelo Conselho da Comunidade 
Solidária, que orientou o foco da segurança alimentar e nutricional para o combate 
à pobreza. Esse conselho apresentou uma nova estratégia de combate à pobreza e à 
exclusão social, a partir da convergência de programas setoriais para os municípios 
e famílias mais pobres, visando a sua integração no território nacional (BRASIL, 
2002, p.14; BURLANDY, 2009, p. 856).

Com o objetivo de enfrentar a fome e a pobreza, no âmbito de um plano 
de estabilização monetária e a partir de um conjunto de ações articuladas e de pro-
moção de parcerias entre Estado e sociedade, a estratégia proposta pelo Conselho 
visava a união de esforços e recursos disponíveis do governo e da sociedade civil na 
busca de soluções mais eficientes e eficazes para a melhoria da qualidade de vida das 
populações mais pobres (VASCONCELOS, 2005, p. 448; BRASIL, 2002, p. 14).

Em 1996, aconteceu em Roma a Cúpula Mundial de Alimentação – CMA 
com o objetivo de renovar o compromisso global de eliminar a fome e a subnutrição 
e atingir a segurança alimentar para todas as pessoas. Participaram desta reunião 
representantes de 185 países, inclusive o Brasil, e da Comunidade Europeia. No 
seu papel de articulador, o Conselho da Comunidade Solidária, em parceria com a 
FAO, coordenou um grupo de trabalho sobre Segurança Alimentar e Nutricional 
que objetivou a preparação do documento apresentado na CMA. Após o processo 
de elaboração desse documento, o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 
passou a ser divulgado com mais força no Brasil. Nessa ocasião, os países participantes 
assinaram a Declaração de Roma firmando o compromisso de erradicar a fome em 
todos os países, com a meta inicial de reduzir pela metade o número de subnutridos 
em seu território até o ano de 2015 (BELIK, 2003, p. 9; TAKAGI, 2006, p. 15; 
BRASIL, 2002, p. 14).
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Esse evento foi um marco no sentido de se estabelecer que a Segurança 
Alimentar deveria ser abordada em três níveis, integrando as nações, o domicílio e 
os indivíduos. O documento da declaração final deixa implícitas quatro dimensões 
de atuação para as políticas públicas: a disponibilidade, o acesso, a estabilidade e 
a utilização dos alimentos. Além disso, deixa explícita a associação entre pobreza 
e subnutrição, atribuindo ao Estado a responsabilidade pela garantia do Direito 
Humano à Alimentação (BELIK, 2012, p. 97).

Em paralelo, a atuação do Conselho da Comunidade Solidária, que discutia 
a Segurança Alimentar e Nutricional com foco no combate à pobreza, foi instituído 
um Comitê Técnico Interministerial com a participação da sociedade civil para 
analisar a atuação governamental na área de Segurança Alimentar e Nutricional. O 
trabalho conjunto dessas duas instâncias propôs a articulação e o fortalecimento de 
ações já existentes bem como novas iniciativas que, em seu conjunto, iriam constituir, 
efetivamente, uma Política Nacional de Segurança Alimentar (MALUF, MENEZES 
e VALENTE, 1996, p.71).

Em 1998, representantes de 40 organizações e entidades da sociedade civil 
fundaram o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) visando 
promover a articulação das ações da sociedade brasileira no combate à fome e à 
miséria. O referido Fórum tinha como proposta estabelecer no país parcerias entre 
governos estaduais e outras organizações com o intuito de implementar estratégias 
locais de SAN (BRASIL, 2002, p. 16; TAKAGI, 2006, p. 22).

No mesmo ano teve início o processo de formulação da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição, a qual, em 1999, foi aprovada pelo Conselho Nacional 
de Saúde como elemento integrante da Política Nacional de Saúde. Os eixos de 
ação, definidos na I Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
realizada em 1994, foram estratégicos para a construção da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (PNAN). Dentre os eixos estratégicos, alguns foram incor-
porados às diretrizes da política, destacando-se entre eles: produção e acesso a uma 
alimentação de qualidade; necessidade de programas de alimentação e nutrição 
para grupos populacionais nutricionalmente vulneráveis; controle de qualidade dos 
alimentos; promoção de hábitos alimentares e estilos de vida saudáveis (MACEDO 
et al, 2009, p. 40).

Em 1999, o Conselho da Comunidade Solidária, após oito anos de atuação, 
foi transformado no Programa Comunidade Ativa, coordenado também pela Secretaria 
Executiva da Comunidade Solidária vinculada à Casa Civil da Presidência da Repú-
blica. É importante considerar, em função do objetivo deste estudo, que o conselho 
da Comunidade Solidária priorizou a incorporação do setor privado, com e sem fins 
lucrativos, na elaboração e implementação de projetos que colaborassem com as ações 
públicas, inclusive em substituição do papel do poder público, na medida em que, 
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tradicionalmente, são vistos como obrigação do Estado a alfabetização, a promoção 
da educação infantil, entre outros (SARAIVA, 2009, p.51; VALENTE, 2004, s/p).

O Programa Comunidade Ativa aprofunda o caráter de maior atuação na 
comunidade local com ações que deveriam ser desenvolvidas pelo poder público de 
forma mais eficaz. Os municípios prioritários escolhidos para desenvolver as ações 
foram aqueles que apresentavam menor IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). 
Articulado ao Comunidade Ativa, partindo de agendas locais de desenvolvimento, 
o Governo Federal priorizou estas localidades cujos programas estavam focados na 
redução da mortalidade infantil, na atuação de agentes comunitários de saúde, no 
Saúde da Família e no acesso ao microcrédito (TAKAGI, 2006, p.46). O foco das 
políticas públicas de segurança alimentar e nutricional é direcionado, portanto, para 
o combate à pobreza e a exclusão social, sem priorizar as questões de acesso direto 
aos alimentos e sua utilização, e assim atacar a causa principal da desnutrição e da 
insegurança alimentar e nutricional.

A partir de 2000, o governo de Fernando Henrique Cardoso adota programas 
de transferência direta de renda como estratégia para assistir à população carente. 
Fundamentada na experiência do Programa Bolsa Escola - adotado pelo governo 
federal e com base na experiência bem-sucedida desse programa no Distrito Federal 
(1994-1998), a Área Técnica de Alimentação e Nutrição do Ministério da Saúde 
propõe mais um Programa, o Bolsa Alimentação. Sob a responsabilidade da CGPAN4 
, esse programa visava à promoção das condições de saúde e nutrição de gestantes, 
nutrizes e crianças de seis meses a seis anos e onze meses de idade, em risco nutricional, 
pertencentes a famílias sem renda ou que possuíssem renda mensal de até R$90,00 
per capita, ou seja, famílias que vivessem na miséria extrema (VASCONCELOS, 
2005, p. 449; MACEDO et al, 2009, p. 40).

A partir de 2001, o tema da Segurança Alimentar e Nutricional, totalmente 
esquecido no governo FHC, volta à agenda nacional por meio do debate ocasionado 
pelo Instituto Cidadania - ONG ligada ao presidente de honra do Partido dos Traba-
lhadores Luiz Inácio Lula da Silva - através do lançamento do Projeto Fome Zero: Uma 
proposta de Política de Segurança Alimentar para o Brasil. Esta proposta se constituiu 
como um dos instrumentos da campanha vitoriosa do candidato à Presidência da 
República. Vale ressaltar que a referida proposta não se constituiu como algo novo, 
ou original, mas sim cópia da primeira proposta, formulada em 1991, de Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional pelo Governo Paralelo, à época o Instituto 
Cidadania (VASCONCELOS, 2005, p. 449; TAKAGI, 2006, p 53).

Em 2003, com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para Presidente da 
República, coube à equipe de transição ligada ao Instituto Cidadania transformar o 

4  Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN), órgão vinculado à Secreta-
ria de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde, criado em 1998, o qual passou a desempenhar as 
competências, direitos e obrigações do extinto INAN.
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Projeto Fome Zero em programa de governo. Esta equipe solicitou apoio a FAO, ao 
BID e ao Banco Mundial para transformar o Projeto Fome Zero em um programa 
de governo (TAKAGI, 2006, p.84; MACEDO, 2009, p. 40).

Para o cumprimento dos objetivos do programa foi sugerido, pela equipe de 
transição, a criação de uma estrutura operacional envolvendo todos os ministérios, 
inclusive a criação de mais um Ministério Extraordinário, o de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome (MESA), além de um conselho consultivo, que foram criados e 
também extintos (VASCONCELOS, 2005, p. 450).

Em 2003 o CONSEA é reativado, com 62 membros, sendo 13 ministros, 
38 representantes da sociedade civil e 11 observadores. De caráter consultivo e de 
assessoria imediata ao Presidente da República, o conselho tinha como objetivo 
propor as diretrizes gerais da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(VASCONCELOS, 2005, p. 450; BURLANDY, 2009, p. 856; TAKAGI, 2006, 
p. 114). Dentre as atividades desenvolvidas pelo conselho a partir de sua reativação 
destaca-se a organização da II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, realizada em março de 2004. O evento contou com a participação de 
mil delegados indicados pelas Conferências Estaduais e cerca de 300 convidados, no 
qual se buscou a construção conjunta de ações por parte do governo e da sociedade 
civil para a área de SAN (TAKAGI, 2006, p. 115; BRASIL, 2013, p. 14).

Os temas abordados nesta Conferência envolveram diferentes setores e 
ações ligadas, entre as quais se destacam as de produção; comercialização; controle 
de qualidade dos alimentos; direitos do consumidor e o direito a informações sobre 
produtos alimentícios; acesso ao alimento e sua utilização no nível familiar, inclusive 
nas relações com o estado de saúde, articulando a questão alimentar e nutricional, 
incluindo o estímulo a práticas alimentares saudáveis e o respeito a diversidades 
culturais e a dimensão de gênero (MACEDO et al, 2009, p. 41).

A Conferência aprovou 153 resoluções, das quais 47 foram consideradas 
prioritárias. Entre as propostas prioritárias está a elaboração da Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional e a instituição de um Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável que garanta orçamento próprio, com 
fundo específico, gestão participativa e realização de Conferências a cada dois anos 
(RELATÓRIO FINAL DA II CONFERÊNCIA, 2004, p. 5).

Em 2006, foi aprovada pelo Poder Legislativo (Congresso Nacional) a Lei 
Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) que instituiu o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Sua elaboração foi feita 
a partir de processos participativos entre gestores governamentais e os conselheiros 
do CONSEA, sendo considerado o principal instrumento sobre o DHAA no Brasil 
(BRASIL, 2013, p. 142). A LOSAN estabelece princípios, diretrizes e objetivos do 
SISAN, através dos quais o poder público, com a participação da sociedade civil 
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organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vista 
a assegurar o direito humano à alimentação (BURITY et al, 2010, p. 168).

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional aceito no Brasil foi afir-
mado na LOSAN como:

A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Artigo 3º, 
Lei 11.346/2006 - LOSAN).

Um importante avanço pode ser considerar nessa lei a promoção e garantia 
do DHAA como objetivo e meta da Política de Segurança Alimentar e Nutricional. 
O artigo 2º, em consonância com instrumentos internacionais de direitos humanos, 
conceituou de forma ampla o Direito Humano à Alimentação Adequada, reafirmando 
a teoria da indivisibilidade e a relação estreita entre DHAA e dignidade humana, 
nos seguintes termos:

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, ine-
rente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população (Artigo 2º, 
Lei 11.346/2006 - LOSAN).

No Brasil, este direito está assegurado entre os direitos sociais da Cons-
tituição Federal de 1988, que introduziu, em 4 de fevereiro de 2010, a Emenda 
Constitucional nº 64:

Artigo 6º – São direitos sociais a alimentação, a educação, a saúde, 
o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição (BRASIL, 2013. p. 141).

A efetivação do direito a alimentação constitui obrigação do poder público 
e responsabilidade da sociedade, que, por meio da política de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN), articulada aos programas e políticas públicas correlatas, deve 
respeitar proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada.

A experiência brasileira no que se refere à segurança alimentar e nutricional 
e ao direito à alimentação apresenta, sem dúvidas, conquistas e avanços, sobretudo, 
no campo dos conceitos e da legislação. Contudo, os estudos mostram a existência de 
problemas expressivos relacionados à efetivação da segurança alimentar e nutricional.

Estudos de avaliação dos programas, projetos e ações de SAN realizados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (CADERNOS, 2010, p. 119-136) eviden-
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ciaram, entre outros problemas nos projetos Cozinha Comunitária e Restaurantes 
Populares, baixa qualidade nutricional dos cardápios, inadequação de infraestrutura 
e falta de conhecimento da parte dos recursos humanos sobre boas práticas de 
manipulação de alimentos e problemas administrativos relacionados à gestão dos 
projetos. Além disso, no Programa de Aquisição de Alimentos-Leite identificaram-se 
limitação na abrangência das ações e de recursos financeiros, bem como problemas 
na operacionalização das ações.

Outro estudo realizado por Casemiro, Valla e Guimarães (2010, p. 2088), 
objetivando debater as condições de promoção e defesa do DHAA, constatou que a 
tão propagada intersetorialidade por parte do governo ainda é um campo conflitu-
oso que apresenta fragilidades e necessidades que precisam ser superadas. As ações 
do poder público carregam desalento e a participação popular se caracteriza como 
um convite do governo à população para que realize, com seu próprio esforço, um 
trabalho que é de sua responsabilidade, uma multiplicidade de ações que devem ser 
desenvolvidas pelo poder público e que influenciam diretamente a formulação, a 
execução e a avaliação das políticas públicas. Frente aos desafios cotidianos surgem 
as mais diversas estratégias de enfrentamento dos problemas sociais, dentre as quais 
a que destaca a questão do apoio social com foco na dádiva, nas relações de recipro-
cidade e solidariedade que sejam mencionadas a multimistura, as sobras de feiras, 
os lanches comunitários e as cestas básicas como forma de garantir a SAN.

 No estado de Pernambuco, local onde se realiza este estudo, em 2003, 
auditoria realizada pelo Tribunal de Contas Estadual de Pernambuco (2003, p. 
12-18) no “Programa Leite de Todos em Pernambuco”, encontrou falhas no controle 
sistemático do governo sobre as ações da cooperativa responsável pela gestão do pro-
grama; falha nas informações sobre os beneficiários; falhas no controle de qualidade 
do leite; falta de fiscalização periódica do programa e precária infraestrutura para 
distribuição do leite.

Outro estudo realizado também em Pernambuco, através de auditoria do 
Tribunal de Contas Estadual de Pernambuco (2005), avaliou a eficácia e a efetivi-
dade da gestão do Programa de Alimentação Escolar em Pernambuco, em todas as 
gerências regionais da Secretaria Estadual de Educação. O referido relatório iden-
tificou uma diversidade de problemas na efetivação deste programa e, entre estes, 
podem-se destacar os atrasos na chegada dos gêneros, em especial no setor rural; 
precárias condições de armazenamento dos gêneros alimentícios; falta de capacitação 
de recursos humanos; problemas na fiscalização do desenvolvimento do programa; 
problemas no planejamento dos cardápios e, consequentemente, na aquisição de 
gêneros alimentícios.

Segundo a Pnad, havia em 2009 segurança alimentar em 69,8% dos domi-
cílios particulares brasileiros, a Insegurança Alimentar leve ocorreu em 18,7% dos 
domicílios, a Insegurança Alimentar moderada em 6,5% e a Insegurança Alimentar 
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grave em 5%, quando em 2004 estes valores foram, respectivamente, 18%, 9,9% e 
7%, demonstrando um aumento da insegurança alimentar leve e redução da inse-
gurança alimentar moderada e grave. De acordo com este mesmo estudo, a situação 
da segurança alimentar em Pernambuco melhorou consideravelmente, passando de 
48,7% dos domicílios particulares em 2004, para 57,9% em 2009. Em estudo rea-
lizado por Pinto (2012, p. 51), a prevalência de segurança alimentar encontrada foi 
de 38,2%, e de insegurança alimentar 61,8%. Deste percentual, 24,7% corresponde 
a insegurança alimentar leve, 27,5% a insegurança alimentar moderada e 9,6% a 
insegurança alimentar grave.

Outros estudos apontados por Tavares e Leal (2012, p. 96-99) mostram a 
falta de regularidade e qualidade na alimentação escolar, baixa adesão dos benefici-
ários ao programa, baixo valor nutricional dos cardápios, ausência de capacitação 
sistemática das merendeiras, pouca adesão para compra de gêneros da agricultura 
familiar, falta de infraestrutura necessária ao funcionamento, baixa participação 
social dos conselhos na efetivação do controle social e forte ingerência administrativa.

Nunes, Cruz e Pinho (2014, p. 235) avaliaram as condições socioeconômicas 
de SAN de 150 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) residentes 
de um município do norte de Minas Gerais. A pesquisa mediu o nível de segurança 
alimentar através da Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar (EBIA) 
e evidenciou que 72% dos entrevistados sofriam de insegurança alimentar em grau 
leve, moderado ou grave. As autoras concluíram que as famílias contempladas pelo 
PBF vivem em vulnerabilidade social e a segurança alimentar e nutricional ainda 
não é garantida para essa população.

Magalhães (2014, p. 1340) analisou os principais desafios e dilemas na 
avaliação das políticas de segurança alimentar e nutricional. Concluiu que, devido à 
complexidade das ações na área de SAN, é importante estudar os limites das estratégias 
avaliativas e avançar na construção de novas abordagens teóricas e metodológicas. 
A autora concluiu que dificilmente será possível encontrar respostas e estratégias de 
intervenção na área de SAN sem o estudo das especificidades e singularidades locais.

Nesta perspectiva, é preciso enfrentar desafios e avançar na consolidação 
de novos processos avaliativos a fim de gerar evidências de efetividade das ações e 
também aprendizados para a construção de alternativas. A avaliação centrada nos 
resultados finais dos programas não informa de que forma os tomadores de decisões 
e os gestores públicos devem conduzir o processo de implementação das ações, rever 
as estratégias adotadas e atacar as causas dos problemas. A autora sugere ainda o 
desenvolvimento de pesquisas empíricas sistemáticas na área de SAN, com ênfase 
em estudos de caso e interação entre dados quantitativos e qualitativos acerca do 
processo de implementação local, que evidencie aspectos e fatores dos programas, 
projetos e ações de SAN que possam contribuir para mudanças efetivas.
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CAPÍTULO 3

3.	 Da Política de Segurança Alimentar e Nutricional ao Marco Referencial 
de Educação Alimentar e Nutricional no Brasil: avanços e retrocessos.

A educação nutricional é parte importante da nutrição aplicada que visa o 
aprendizado e a incorporação de hábitos nutricionalmente adequados e está inserida 
no âmbito das políticas públicas no contexto da promoção da saúde e da Segurança 
Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2012, p. 6). Consiste em um dos caminhos para 
a promoção da saúde, possibilitando à população refletir sobre o seu comportamento 
alimentar a partir da conscientização sobre a importância da alimentação para a 
saúde, permitindo a transformação e o resgate dos hábitos alimentares tradicionais 
(RODRIGUES E RONCADA, 2008, p. 317).

Desta forma, a promoção da alimentação saudável deve estar integrada a um 
programa de política pública intersetorial, que estimule a produção, a comerciali-
zação e o consumo de alimentos saudáveis, de preferência integrados à agricultura 
familiar, e com respeito à cultura alimentar (RODRIGUES E RONCADA, 2008, 
p. 317). Neste sentido, a Educação Nutricional é apontada como estratégia de ação 
a ser adotada prioritariamente em saúde pública para conter o avanço da prevalência 
de doenças crônico-degenerativas (BOOG, 1997, p.6).

A discussão acerca da Educação Alimentar e Nutricional (EAN) enquanto 
prática organizada no Brasil remonta a década de 1930, no início da conformação de 
nosso parque industrial e da organização de uma classe trabalhadora urbana. Neste 
período, são instituídas as leis trabalhistas, é definida a cesta básica de referência e 
os estudos de Josué de Castro descortinam a situação de desigualdade e fome no 
país. Nesse período, a Educação Alimentar e Nutricional era vista como um dos 
pilares dos programas governamentais de proteção ao trabalhador. Nasceu com a 
perspectiva de ser uma alavanca que determinaria mudanças significativas nas con-
dições de alimentação da população trabalhadora (BOOG, 1997, p. 6; CASTRO 
E PELIANO, 1985, P.).

As estratégias de EAN eram dirigidas aos trabalhadores e suas famílias, a 
partir de uma abordagem atualmente avaliada como limitada e preconceituosa, uma 
vez que o objetivo era ensiná-los a se alimentar corretamente, sem discutir questões 
relativas à sua condição de vida, de classe e as desigualdades sociais.

Nesse período, a necessidade de promover a educação alimentar da população 
esbarrava também na falta de pessoal especializado para trabalhar os conteúdos desse 
tipo de educação. Em função disso, na década de 1940, o Serviço de Alimentação da 
Previdência Social (SAPS) formou a primeira turma de nutricionistas e criou cursos 
técnicos e profissionais na área de Nutrição. Entre os profissionais formados pelo 
SAPS estavam as Visitadoras de Alimentação, que trabalhavam junto aos lares e nas 
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comunidades rurais para fazer educação alimentar no local onde a alimentação era 
preparada, ou seja, na cozinha domiciliar junto à classe trabalhadora e os filhos desses 
trabalhadores. A iniciativa foi considerada invasiva pela população beneficiada com 
a ação, que reprovava a intromissão desses profissionais de saúde que adentravam o 
âmbito doméstico, sendo essa iniciativa extinta na década de 50 (L’ABBATE, 1988; 
SANTOS, 2005; CIDRACK e BEZERRA, 2009).

Nas décadas de 50 e 60, a Educação Nutricional esteve vinculada, sobretudo, 
às campanhas de introdução de novos alimentos, como a campanha de introdução 
da soja na alimentação da população brasileira. Privilegiava-se o interesse econômico, 
por ser a soja um produto de exportação, em detrimento da preferência nacional pelo 
feijão. Nesse período a educação se voltava também para a utilização dos produtos 
obtidos mediante o convênio MEC/USAID. Nesse período, a United States Agency 
for International Development (USAID) implantou programas de ajuda alimentar 
internacional que tinham como principal objetivo aliviar os excedentes agrícolas ame-
ricanos para garantir estabilidade dos preços no mercado internacional e fomentar o 
desenvolvimento de novos mercados (BOOG, 1997, p. 6; SANTOS, 2005, p. 682).

A Educação Nutricional foi chamada a intervir visando induzir alguns grupos 
da população a consumir os alimentos fornecidos pelos programas que legitimaram 
o recebimento desta ajuda externa (CASTRO e PELIANO, 1985, p. 197; BOOG, 
1997, p. 6). Evidentemente, não faltaram críticas a tais iniciativas, o que levou ao 
descrédito da Educação Nutricional, por razões de ordem ética e política.

Após a instauração do regime militar em 1964, as políticas de alimentação 
no I e II Planos Nacionais de Desenvolvimento foram norteadas pelo pensamento 
técnico-científico. As medidas adotadas privilegiaram a suplementação alimentar, 
a racionalização do sistema produtor de alimentos e as atividades de combate às 
carências nutricionais específicas (L’ABBATE, 1989, p.22).

O paradigma social foi substituído pelo paradigma técnico, que procurou 
racionalizar as atividades de produção de alimentos e suplementação alimentar 
atribuindo exclusivamente aos técnicos que trabalhavam sob a égide do “Estado 
autoritário”, em estreita colaboração com o setor produtivo, a decisão acerca dos 
programas sociais. À indústria de alimentos interessava-se sobremaneira na pesquisa 
de tecnologias e produção de “novos alimentos” que o Estado se propunha a adquirir 
para distribuir nos programas de suplementação alimentar. Nesse contexto, a Edu-
cação Nutricional começava a ser relegada para segundo plano (BOOG, 1997, p.6).

A partir de meados de 1970, o binômio alimentação-educação prevalecente 
começou a ceder espaço para o binômio alimentação-renda, resultado dos redirecio-
namentos das políticas de alimentação e nutrição traçadas no país, as quais, a partir 
de então, se pautavam no reconhecimento da renda como principal obstáculo para 
se obter uma alimentação saudável. Em decorrência, intensas críticas foram feitas à 
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educação nutricional que vinha sendo desenvolvida, avaliada como meio de ensinar 
ao pobre a comer alimentos de baixo valor nutricional, ao invés de uma política que 
incentivasse a melhoria da condição de vida, e, por conseguinte, a renda (SANTOS, 
2005, p. 682).

Durante a Conferência Mundial sobre Alimentação, em 1974, a união de 
vários países defendeu o direito universal à alimentação, livre do risco da fome e da 
desnutrição (DOMENE, 2003, p. 131). Nessa conferência foi afirmada a Declaração 
Universal para a eliminação definitiva da fome e da subnutrição, que declara:

[...] cada pessoa tem o direito inalienável de ser libertada da fome e 
da subnutrição, a fim de se desenvolver plenamente e de conservar as 
suas faculdades físicas e mentais (VATICANO, 1996, s/p).

Alimentação é defendida como um dos direitos humanos básicos e inerentes à 
dignidade, sendo papel do Estado respeitar, proteger e facilitar a ação dos indivíduos 
e comunidades em busca da capacidade de alimentar-se de forma digna, colaborando 
para que todos possam ter uma vida saudável e de qualidade (VALENTE, 2003, p.55).

Apesar dessa declaração, na década de 80, a educação nutricional passou a ser 
vista como prática domesticadora, repressora e até aviltante, reprovada por todos os 
que prezavam a liberdade de expressão. Comer o que se quer, na hora que se quer e 
como se quer era uma forma de exercer o direito à liberdade, e, consequentemente, 
ensinar o que é melhor para a saúde era entendido como cerceamento desse direito. 
Autores que analisaram a questão à época referiam-se ao fato dizendo que a Educação 
Nutricional fora para o “exílio”, ou seja, deveria ser abolida (BOOG, 1997, p.6).

A produção científica no período de 1980 a 1990 baseia-se na “tese da igno-
rância alimentar”, a qual pode ser caracterizada por uma ignorância dos princípios 
básicos da alimentação, preconceitos e tabus alimentares, superstições, vícios de 
paladar e induções alimentares. Nesta visão, a formação do pesquisador em nutrição 
era pautada por uma abordagem intervencionista e técnica, cuja função principal 
era “moldar o homem para ajustá-lo à situação”.

Em 1988, o documento produzido na II Conferência Internacional de Promo-
ção da Saúde realizada na Austrália, conhecido como Declaração de Adelaide, destacou 
a área de Alimentação e Nutrição dentre as quatro consideradas como prioritárias para 
a promoção da saúde por meio das políticas públicas. A eliminação da fome, da má 
nutrição e dos agravos relacionados ao excesso de peso foi considerada meta essencial 
para a melhoria da qualidade de vida das coletividades (FERREIRA e MAGALHÃES, 
2007, p. 1676). As políticas públicas, sobretudo aquelas voltadas para a alimentação 
e nutrição, deveriam se estruturar no contexto da segurança alimentar e nutricional 
tendo em vista garantir o acesso universal a quantidades suficientes de alimentos de 
boa qualidade e respeitar as peculiaridades culturais, em prol da melhoria do acesso 
da população a uma alimentação mais saudável e, assim, produzir impactos na saúde.
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Com a Lei 8080, de 1990, a alimentação e a nutrição passam a estar pre-
sentes na legislação do Estado Brasileiro, que passa a entender a alimentação como 
um fator condicionante e determinante da saúde, e a considerar que as ações de 
alimentação e nutrição devem ser desempenhadas de forma transversal às ações de 
saúde, em caráter complementar e com formulação, execução e avaliação dentro das 
atividades e responsabilidades do sistema de saúde (BRASIL, 1990, s/p), percepção, 
totalmente contrária à prática de “domesticação”.

No final dos anos 1990, o termo “promoção de práticas alimentares saudáveis” 
começa a marcar presença nos documentos oficiais brasileiros. Aliada à promoção de 
estilos de vida saudáveis, a promoção de práticas alimentares saudáveis se constitui 
como uma estratégia de vital importância para o enfrentamento dos problemas 
alimentares e nutricionais do contexto epidemiológico à época. Segundo as Nações 
Unidas, promover exige que o Estado implemente políticas, programas e ações que 
possibilitem a progressiva realização do direito à alimentação, definindo, com isso, 
metas, recursos e indicadores para esse fim. Embora os documentos não deixem 
claro o que seria o seu conceito, a perspectiva apontada pelas Nações Unidas é a que 
parece nortear as políticas no campo (SANTOS, 2005, p. 684; IPEA, 2002, p.65).

Em 1998, representantes de 40 organizações e entidades da sociedade civil 
fundaram o Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional (FBSAN) visando 
promover a articulação das ações da sociedade brasileira no combate à fome e à miséria. 
O referido Fórum tinha como proposta estabelecer no país parcerias entre governos 
estaduais e outras organizações com o intuito de implementar estratégias locais de 
Segurança Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2002, p. 16; TAKAGI, 2006, p. 22).

Neste mesmo ano, teve início o processo de formulação da Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição, aprovada em 1999 pelo Conselho Nacional de Saúde, 
como elemento integrante da Política Nacional de Saúde. Os eixos de ação, definidos 
na I Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional realizada em 1994, 
foram estratégicos para a construção da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN). Dentre os eixos estratégicos, alguns foram incorporados às diretrizes da 
política, entre os quais se pode destacar: produção e acesso a uma alimentação de 
qualidade; necessidade de programas de alimentação e nutrição para grupos popula-
cionais nutricionalmente vulneráveis; controle de qualidade dos alimentos; promoção 
de hábitos alimentares e estilos de vida saudável (MACEDO et al, 2009, p. 40). A 
aprovação dessa política tem, sobretudo, o propósito de garantir a qualidade dos ali-
mentos colocados para consumo no País, a promoção de práticas alimentares saudáveis, 
a prevenção e o controle dos distúrbios nutricionais, bem como o estímulo às ações 
intersetoriais que propiciem o acesso universal aos alimentos (BRASIL, 2013, p.17).

Em 2003, o Brasil avança no campo da Segurança Alimentar e Nutricional 
com o lançamento da Estratégia Fome Zero. Ao eleger como prioridade o combate 
à fome e à pobreza, o Governo Federal fortaleceu e criou políticas públicas que se 
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mostravam efetivas para a melhoria das condições sociais e de alimentação dos grupos 
sociais mais vulneráveis. Igualmente importante foi o processo de institucionaliza-
ção desta política, que se inicia com a promulgação da Lei nº 11.346/2006, a Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que criou o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e estabeleceu as bases para 
a construção da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Em 2004, a Organização Mundial da Saúde (OMS), durante a 57ª Assembleia 
Mundial da Saúde, elaborou a Estratégia Global para a Promoção da Alimentação Sau-
dável, Atividade Física e Saúde (DPAS), onde recomenda que os governos formulem e 
atualizem periodicamente diretrizes nacionais sobre alimentação e nutrição, levando 
em conta mudanças nos hábitos alimentares e condições de saúde da população e o 
progresso no conhecimento científico. Estas diretrizes têm como propósito apoiar 
a Educação Alimentar e Nutricional e subsidiar políticas e programas nacionais de 
alimentação e nutrição (BRASIL, 2014, p.7).

Com a retomada do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (CONSEA), extinto em 1993, foram criados em 2007 os Conselhos Estaduais 
e Municipais congêneres. Complementando estes avanços, em 2010, a garantia do 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) foi literalmente expressa em 
nossa Constituição Federal e em 2011 o governo lança o Plano Brasil sem Misé-
ria, que reforça o compromisso de erradicação da fome e da miséria no nosso país 
(BRASIL, 2011).

Neste contexto, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
e de Combate à Pobreza, do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério da Educação 
(MEC), a Educação Alimentar e Nutricional se constituía como foco de intensos 
debates abrangendo vários setores no sentido de reconhecê-la como ação governa-
mental. Por conseguinte, em 2012, o MDS promoveu a elaboração do Marco de 
Referência em Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas, visando 
à construção de um consenso conceitual que pudesse orientar as ações públicas dos 
diversos setores no que concerne à Educação Alimentar e Nutricional. O processo 
foi realizado com ampla participação da sociedade civil em debates sobre os con-
ceitos e práticas de EAN, em articulação com o CONSEA, Ministério da Saúde, 
Ministério da Educação e Cultura, Associação Brasileira de Nutrição, Conselho 
Federal de Nutrição e o Observatório de Políticas de SAN da Universidade de Brasília 
(AMPARO-SANTOS, 2013, p.596).

Amparo-Santos (2013, p. 596) considera este momento como relevante 
para as políticas públicas de alimentação e nutrição no Brasil, em que se reconhece 
a importância da Educação Alimentar e Nutricional como estratégia para a promo-
ção da alimentação saudável dentro do contexto da realização do direito humano à 
alimentação adequada e da garantia da segurança alimentar e nutricional. A autora 
compreende o Marco de Referência em Educação Alimentar e Nutricional como um 
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documento que orienta conceitos, princípios e diretrizes que visam contribuir para a 
construção de práticas referenciadas a serem traduzidas em eixos, ações, programas 
e projetos de EAN mais qualificados. Busca-se, de fato, ir além do reconhecimento 
e propõe-se traçar possibilidades de construção coletiva do campo de saberes e 
práticas em EAN.

Diferentes estudos têm apontado o vínculo histórico entre a educação 
alimentar e nutricional e o contexto político e social, particularmente o contexto 
das políticas de alimentação e nutrição. Tais políticas redefinem constantemente 
as prioridades em relação aos problemas nutricionais, as interpretações das suas 
principais causas, bem como, também, a população-alvo a ser trabalhada. Como 
consequência, a importância estratégica da educação alimentar e nutricional no bojo 
dessas políticas também sofre interferências, redefinindo, por sua vez, seus objetivos 
e as abordagens educacionais prioritárias (SANTOS, 2005, p. 688).

Nas últimas décadas, na maioria dos países, e em particular naqueles econo-
micamente emergentes, aconteceram mudanças significativas nos padrões de alimen-
tação. Essas mudanças, observadas com grande intensidade no Brasil, determinam, 
entre outras consequências, o desequilíbrio na oferta de nutrientes e a ingestão 
excessiva de calorias, contribuindo para o surgimento dos problemas alimentares e 
nutricionais contemporâneos (BRASIL, 2014, p. 5). Tais mudanças coincidem com 
o processo de organização das sociedades industriais (industrialização e globalização) 
que, ao longo das últimas décadas, tornaram-se eminentemente urbanas, com maior 
expectativa de vida e melhoria do acesso a tecnologias em geral e trouxeram, como 
um de seus efeitos perversos, o aumento alarmante da obesidade e o excesso de peso 
nas populações (PINHEIRO e CARVALHO, 2008, p. 174).

O excesso de peso – que compreende o sobrepeso e a obesidade – é consi-
derado atualmente um dos maiores problemas de saúde pública, afetando todas as 
faixas etárias. Em vinte anos, as prevalências de obesidade em crianças entre 5 a 9 anos 
quadruplicou entre os meninos (de 4,1% para 16,6%) e praticamente quintuplicou 
entre as meninas (de 2,4% para 11,8%) (BRASIL, 2012, p. 17). Este problema 
existe ao mesmo tempo em que a educação alimentar nutricional é apontada como 
estratégia fundamental na Política de Segurança Alimentar e Nutricional para pre-
venção e controle dos problemas alimentares e nutricionais da contemporaneidade.

Apesar do avanço na legislação, a sociedade brasileira vivencia uma peculiar 
e rápida transição nutricional: de um país que apresentava altas taxas de desnutrição 
na década de 1970, passou, em 2008, a ser um país onde metade da população adulta 
tem excesso de peso. A adesão a uma dieta rica em alimentos com alta densidade 
energética e baixa concentração de nutrientes, o aumento do consumo de alimentos 
ultra processado e o consumo excessivo de nutrientes como sódio, gorduras e açúcar 
têm relação direta com o aumento da obesidade e demais doenças crônicas, como o 
diabetes e a hipertensão e explicam, em parte, as crescentes prevalências de sobrepeso 
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e obesidade observadas nas últimas décadas, inclusive em crianças na primeira e na 
segunda infância, prosseguindo na adolescência.

Em estudo realizado por Trinches e Giugliane (2005, p. 541) com crianças 
matriculadas em escolas municipais do Rio Grande do Sul, a obesidade mostrou-se 
associada a menos conhecimento de nutrição e práticas alimentares menos saudáveis. 
As crianças com essas características apresentaram cinco vezes mais probabilidades 
de serem obesas. Segundo as autoras, pesquisas que utilizaram educação nutricional 
como uma das estratégias de intervenção relataram melhora nos conhecimentos 
nutricionais, atitudes e comportamento alimentar, influenciando também nos hábitos 
alimentares da família (Op. cit, 2005, p.542).

Acredita-se que seja importante o conhecimento sobre alimentação e nutrição 
para promover hábitos alimentares mais saudáveis, e, consequentemente, diminuir 
os índices de obesidade. Nessa direção, a experiência brasileira apresenta conquistas 
e avanços significativos no campo dos conceitos e da legislação em Segurança Ali-
mentar e Nutricional e em relação ao direito à alimentação. Contudo, a existência de 
problemas expressivos relacionados à segurança alimentar e nutricional não permite 
afirmar que o direito à alimentação adequada da população é efetivado.
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CAPÍTULO 4

4.	 OS CAMINHOS DA PESQUISA

4.1.  O Problema da pesquisa e seus objetivos
A literatura que fundamenta este estudo revela a existência de problemas 

e situações que limitam a efetivação dos objetivos e diretrizes da Política Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). A pactuação de papéis entre o 
Estado, a sociedade e o mercado traz à consideração os diferentes interesses que 
impulsionam as relações entre esses setores para a efetivação do direito a SAN. Os 
teóricos (Pinto, 2012; Tavares e Leal, 2012; Magalhães, 2014, dentre outros) que 
abordam esta questão afirmam que os programas, projetos e ações que integram a 
PNSAN, entre os quais os Restaurantes Populares, as Cozinhas Comunitárias, os 
Bancos de Alimentos, os Projetos de apoio aos povos e comunidades tradicionais, o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), dentre outros, apresentam condições que limitam a sua implantação, 
resultados e seus avanços. Entre as limitações, evidenciam-se aquelas relacionadas à 
execução orçamentária, à infraestrutura, às instalações, aos equipamentos e utensílios, 
à potabilidade da água, às irregularidades nos procedimentos operacionais padro-
nizados, à falta de pessoal qualificado para realização das atividades operacionais, à 
insuficiência de mecanismos de planejamento e de avaliação, práticas clientelistas, 
e as desigualdades regionais de insegurança alimentar.

Apesar das conquistas e dos avanços no campo dos conceitos, bem como a 
existência de um conjunto de normas na legislação pertinente à Segurança Alimen-
tar e Nutricional – que garante o direito de todos ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis (Artigo 3º, Lei 11.346/2006 - LOSAN) – os 
estudos identificam a existência de limitações na implementação dos resultados e 
nos avanços dos programas, projetos e ações que integram o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Nessa direção, todos os esforços se concentram aqui, visando encontrar 
elementos que permitam analisar os aspectos/fatores que determinam estas limita-
ções, mais especificamente compreender os determinantes que levam a configuração 
desta problemática. Sobressaem-se as indagações: de que forma os gestores públicos 
e atores sociais envolvidos com a formulação, execução, avaliação e controle social 
dos programas, projetos e ações que integram o Plano Estadual de Segurança Ali-
mentar e Nutricional compreendem essas limitações? Os gestores públicos e atores 
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sociais têm consciência crítica acerca das contradições que limitam os avanços para 
a consecução dos objetivos e diretrizes dos programas, projetos e ações que integram 
o referido plano? Os gestores públicos e atores sociais identificam os aspectos/fatores 
que levam à problemática da efetivação dos objetivos e das diretrizes da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional?

Para tanto, torna-se essencial analisar e compreender as representações sociais 
dos gestores públicos envolvidos com o conjunto dos programas, projetos e ações 
integrantes do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANESAN) 
e dos atores sociais representantes dos organismos componentes do Sistema Esta-
dual de Segurança Alimentar e Nutricional (SESANS), acerca dos determinantes 
que levam à configuração a problemática da efetivação dos objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Mais especificamente compreender as representações sociais dos gestores 
públicos, e dos atores sociais sobre o conceito de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, DHAA e SISAN. Bem como, apreender as representações sociais dos gestores 
públicos e dos atores sociais acerca dos fatores que interferem na problemática da 
efetivação dos objetivos da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricionais. 
Além disso, entender as representações sociais dos gestores públicos e dos atores 
sociais acerca das limitações existentes para a efetivação dos objetivos da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

4.2.  Abordagem e tipologia do estudo
Tendo em consideração a natureza do objeto de estudo, nesta pesquisa 

adotou-se a abordagem qualiquanti, constituindo o estudo de caso a estratégia de 
pesquisa mais apropriada para a investigação. A opção por este tipo de estudo se 
prende com o fato de que o estudo de caso, segundo YIN (2001), se referir a um 
estudo minucioso e profundo de um ou mais objetos ou fenômenos sociais na pers-
pectiva de tentar esclarecer uma decisão, ou um conjunto de decisões, seus motivos, 
implementações e resultados. Além disso, possibilita apreender a realidade pesquisada 
dentro do contexto em que se encontra situada, por meio da utilização de métodos 
e técnicas diversificadas – documentos, artefatos, entrevistas, observações, relatos, 
avaliações – de modo a explorar o potencial descritivo e explicativo do objeto ou do 
fenômeno a ser pesquisado.

O Estudo de Caso é, para Chizzotti (1995, p. 102), amplo e abrangente, 
designando uma diversidade de pesquisas que coletam e registram dados de um caso 
particular ou vários casos a fim de organizar um relato ordenado e crítico de uma 
experiência, ou avaliar analiticamente, objetivando a tomada de decisões a seu respeito 
ou a proposta de uma ação transformadora. Corroborando Chizzotti, Gil (2010, 
p. 37) afirma que o estudo de caso consiste no estudo profundo e exaustivo de um 
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ou mais objetos ou fenômenos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado 
conhecimento. Assim, o Estudo de Caso é considerado como uma situação que 
envolve complexas condições socioculturais que tanto pode retratar uma realidade, 
quanto revela uma multiplicidade de aspectos globais presentes em uma dada situação.

4.3.  Método de análise
A fim de compreender as interpretações, ideias, visões e concepções que 

os gestores públicos e os atores sociais têm a respeito da problemática em questão, 
insere-se neste estudo o conceito das representações sociais, utilizada em várias áreas 
do conhecimento. Dessa forma, as análises tratadas neste estudo foram fundadas na 
teoria das representações sociais, que tem como figura central Serge Moscovici, o 
qual defende que as representações sociais se constituem como uma das formas de 
interação entre os sujeitos ou grupos a partir da compreensão da realidade, capazes 
de influenciar o comportamento do indivíduo participante de uma coletividade 
(MOSCOVICI, 2003. p. 40).

O conceito das representações sociais, a partir dos estudos de Moscovici, 
passou a ser amplamente difundido. Conforme Alcântara e Vesce (2008, p. 2211), 
consiste em um campo de conhecimento específico que tem por função a construção 
de condutas comportamentais e estabelecer comunicação entre sujeitos em um grupo 
social produtor de interações interpessoais.

Segundo Siqueira (2008, p. 20), Moscovici denominou de representação 
social aquilo a que ele chamou de Teorias do Senso Comum, ou seja, a ideia de que 
os indivíduos constroem no cotidiano teorias a respeito dos objetos sociais e essas 
teorias são orientadoras dos comportamentos dos seres humanos. Nesse sentido, 
buscava compreender o processo de construção de teorias do senso comum, mos-
trando que este se diferencia dos outros tipos de conhecimento.

Para Santos (2005, p. 19), com base em Moscovici (2003), a sociedade 
supervaloriza o conhecimento científico, o conhecimento elaborado, que é uma 
forma de dar conta da realidade, uma forma de produzir novos conhecimentos. 
Esse conhecimento científico representa um determinado aspecto da realidade, e, 
consequentemente, pode-se admitir que “Se considerarmos a teoria científica como 
inacabada, como uma explicação provisória, pode admitir também a possibilidade 
de outras explicações possíveis, de outros modelos a serem adotados.”

Sendo assim, a construção do conhecimento científico não é a única forma de 
conhecer a realidade, para a maioria das pessoas, às quais Moscovici chama de “maio-
ria de leigos”, o modo de produzir conhecimento no seu cotidiano é diferente, não 
segue os mesmos passos do conhecimento científico, segue a lógica do conhecimento 
do senso comum. Enquanto o conhecimento científico segue uma lógica formal, o 
conhecimento do senso comum tem uma lógica social, o sentido é dado em função 
do contexto histórico e político que aquele grupo vive (SIQUEIRA, 2008, p. 20).
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Na perspectiva da reprodução das interações sociais, Melo Filho (2014, 
p. 40) destaca que as representações constituem formas de conhecimento que são 
elaboradas e compartilhadas socialmente. Nesta mesma direção, Minayo afirma que:

As Representações Sociais manifestam-se em falas, atitudes e condutas 
que se institucionalizam e se rotinizam, portanto, podem e devem ser 
analisadas. Mesmo sabendo que o senso comum traduz um pensamento 
fragmentário e se limita a certos aspectos da experiência existencial 
frequentemente contraditória, ele possui graus diversos de claridade 
e nitidez em relação à realidade (2007, p. 236).

Cada sujeito social interpreta a realidade de acordo com o senso comum ao 
grupo, interagindo, porém, com outras sociedades, e, sob influência do conheci-
mento formal, constrói uma nova concepção de mundo. Segundo Gramsci (1989), 
o senso comum seria o ponto inicial de onde se deveria partir para construir uma 
nova concepção de mundo, uma consciência crítica, ou seja, o senso comum, por 
ser submisso à ideologia dominante, precisaria, então, de ser superado pela filosofia 
da práxis. A possibilidade única do senso comum ser capaz de gerar mudanças só 
pode se dar pela via da possibilidade desse senso comum ser capaz de se transpor de 
uma consciência ingênua do mundo para uma consciência crítica.

Neste sentido, vale-se neste estudo da Teoria das Representações Sociais a fim 
de compreender as interpretações, visões, concepções, valores, opiniões e ideias que os 
gestores públicos e os atores sociais possuem a respeito da problemática em questão. 
Tomar as representações contidas nas falas dos sujeitos sociais envolvidos na pesquisa 
como objeto de estudo é buscar uma explicação à luz da teoria das representações 
sociais e com ela compreender as contradições que limitam os avanços e a consecu-
ção dos objetivos e das diretrizes da Política de Segurança Alimentar e Nutricional.

A entrevista estruturada se constituiu como a técnica principal de coleta de 
dados por se considerar a mesma como sendo a mais adequada para a obtenção das 
representações sociais dos sujeitos no contexto social estudado. Este aspecto permitiu 
o desenvolvimento de uma estreita relação entre o entrevistador e os sujeitos entre-
vistados, facilitando a interação face a face, elemento fundamental na pesquisa em 
ciências sociais. A pesquisa foi realizada entre novembro de 2015 e abril de 2016, e, 
para esse efeito, utilizou-se um formulário de entrevista composto por um conjunto 
de perguntas abertas (Apêndice A). O pré-teste constituiu um momento oportuno 
e útil para revisar o processo de pesquisa no sentido de melhorar a compreensão 
das perguntas por parte dos entrevistados e a pertinência das questões ao propósito 
do estudo.

Os dados da pesquisa foram inicialmente tabulados e categorizados, sendo 
posteriormente analisados. A análise qualitativa foi feita mediante a leitura das res-
postas dadas às questões abertas em cada bloco do formulário, agrupando-se aquelas 
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com teor semelhante e destacando-se os depoimentos considerados ilustrativos de 
determinadas visões e tendências. As categorias significativas foram descritas e discu-
tidas à luz da literatura, utilizando as contribuições dos diversos autores que tratam 
do fenômeno, com base em artigos científicos publicados em diferentes periódicos, 
teses/dissertações de mestrado disponíveis nas bases de dados das bibliotecas das 
universidades federais, no portal de periódicos da CAPES, Scielo, dentre outros 
da área de segurança alimentar e nutricional, tais como relatórios das Conferências 
de SAN, relatórios do Consea, manuais do Ministério de Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome e do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. Para a 
avaliação quantitativa das representações sociais, as respostas dadas pelos gestores 
públicos e atores sociais foram distribuídas segundo os objetivos propostos por este 
estudo, os quais compõem os objetivos e as diretrizes da Política Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, cujos resultados integram as tabelas apresentadas 
no capítulo 5.

4.4.  Universo e amostra
De acordo com os objetivos do estudo, a pesquisa foi realizada com os ges-

tores públicos responsáveis pela execução dos programas, projetos e ações integrantes 
do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com os atores sociais 
representantes dos organismos componentes do SESANS, conforme decreto nº 
13.494/2008. A escolha se deu considerando a importância que os gestores públicos 
e os atores sociais têm na elaboração, implementação, avaliação e monitoramento 
das políticas públicas de SAN.

O Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional para Pernambuco 
(2013/2015), tomando como base o decreto 7.272/2010, prevê sete dimensões: 
a produção de alimentos; a disponibilidade de alimentos; a renda e condições de 
vida; o acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água; a saúde, nutrição 
e acesso a serviços relacionados; a educação e os programas e ações relacionados à 
segurança alimentar.

Considerando estas dimensões, selecionaram-se os programas, projetos e 
ações para este estudo contemplados em cada dimensão. Desta forma, foram sele-
cionados dois programas e ações de cada dimensão com vistas a alcançar a realidade 
do fenômeno em estudo5 . Para proteger a identidade dos gestores, foi mantido em 
anonimato o nome dos programas, projetos e ações objeto de estudo desta pesquisa. 
Nessa direção, foi convidado um gestor público de cada programa/projeto/ação, 
totalizando 8 gestores públicos.

 Complementando a amostra, selecionaram-se 8 atores sociais representantes 
dos organismos componentes do SESANS (Sistema Estadual de Segurança Alimentar 

5  Dos doze programas, quatro eram coordenados por um mesmo gestor.
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Sustentável), de acordo com Art. 15 da Lei nº 13.494/2008: a Conferência Estadual 
de Segurança Alimentar e Nutricional, o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CONSEA), a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional 
e as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que desenvolvem projetos e 
ações de acordo com os critérios, princípios e diretrizes do SESANS. Foram consi-
derados 2 representantes de cada um destes organismos, totalizando 8 atores sociais.
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CAPÍTULO 5

5.	 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Este capítulo apresenta uma análise das representações sociais dos gestores 

públicos, envolvidos com o conjunto dos programas, projetos e ações integrantes 
do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANESAN) e dos 
atores sociais, representantes dos organismos componentes do Sistema Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (SESANS), acerca das determinações 
que levam à configuração a problemática da efetivação dos objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

5.1.  Representações sociais dos atores sociais representantes dos orga-
nismos componentes do SESAN e dos gestores públicos envolvidos 
com o conjunto dos programas, projetos e ações do PLANESAN 
acerca da compreensão que possuem sobre o conceito de Segurança 
Alimentar e Nutricional, Direito Humano à Alimentação Adequada 
e SISAN.

Entender como os atores sociais representantes dos organismos componentes 
do SESAN e como os gestores públicos envolvidos com o conjunto dos programas, 
projetos e ações do PLANESAN participantes da pesquisa compreendem o significado 
de Segurança Alimentar e Nutricional, Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) torna-se 
fundamental para a análise deste estudo, uma vez que as representações sociais são 
elementos que explicitam o que os sujeitos pensam e como percebem ou formulam 
opiniões acerca de determinado fenômeno.

5.1.1.  Representações sociais dos atores sociais sobre SAN
A Tabela 1 mostra que 25% dos entrevistados compreendem a Segurança 

Alimentar e Nutricional como sendo apenas “a efetivação do DHAA”; 12,5 % 
interpretam como “ter acesso ao alimento de forma permanente, em quantidade 
e qualidade”; 12,5% como “ter acesso ao alimento, em quantidade e qualidade”; 
seguidos de 12,5 % que compreendem SAN como exclusivamente “ter acesso a três 
refeições diárias”; mais 12,5% como unicamente “comida de verdade”; de forma mais 
ampla, integrando outras dimensões do conceito de SAN, apenas 12,5% conceitua 
SAN como “o acesso ao alimento de forma permanente sem comprometer as outras 
necessidades, considerando os princípios da SAN, a Soberania alimentar e o DHAA”.
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TABELA 1– Percepções dos atores sociais representantes dos organismos 
componentes do SISAN sobre Segurança Alimentar e Nutricional, 
sobre Direito Humano à Alimentação Adequada – DHAA e sobre o 
SISAN – Recife, 2015/2016.

Representações Sociais FREQUÊNCIA 
DAS RESPOSTAS

N %

Sobre Segurança Alimentar e Nutricional - SAN  

É comida de verdade; 1 12,5

É a efetivação do DHAA; 2 25,0

É ter acesso a três refeições diárias; 1 12,5

É ter acesso ao alimento de forma permanente, em quantidade 
e qualidade; 1 12,5

É ter acesso ao alimento em quantidade e qualidade 1 12,5

É o acesso ao alimento de forma permanente, em quantidade e 
qualidade, sem comprometer as outras necessidades (conside-
rando os princípios da SAN: Soberania alimentar e DHAA);

1 12,5

Não sabe responder 1 12,5

TOTAL 8 100,0

Sobre o Direito Humano Alimentação Adequada - DHAA  

Direito à alimentação adequada; 2 25,0
Direito à vida; 2 25,0

Direito a uma alimentação adequada em quantidade suficiente, 
com qualidade e com regularidade. 3 37,5

Não sabe responder 1 12,5

TOTAL 8 100,0

Sobre o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional - 
SISAN  

Sistema Segurança Alimentar e Nutricional; 2 25
Sistema para articular poder público e as organizações sociais; 5 62,5
É um sistema (É uma boa ideia) 1 12,5

TOTAL 8 100,0

Fonte: Coleta de dados, 2015/16.  
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Embora os conceitos sejam correlatos e haja uma estreita relação e interdepen-
dência entre eles, cada um possui uma definição própria que precisa ser compreendida 
pelos atores sociais no âmbito de sua abrangência tendo em vista a responsabilidade 
conferida a elaboração, implementação, avaliação e monitoramento das políticas 
públicas de SAN. No entanto, a compreensão que a quase totalidade (87,5%) dos 
atores sociais manifesta ter sobre SAN reflete uma concepção limitada e fragmen-
tada, uma vez que não apreendem o conceito em sua forma abrangente ou na sua 
totalidade, deixando de enfatizar aspectos fundamentais para uma compreensão de 
forma mais crítica e consciente.

Este entendimento, de forma fragmentada, traz a análise do desenvolvimento 
do conceito de SAN ao longo da história. Após a Segunda Guerra Mundial (1939-
1945), a Segurança Alimentar está relacionada à garantia do abastecimento alimentar 
doméstico com vista a apoiar a produção de alimentos considerados estratégicos. 
Esta abordagem norteou o desenho de estratégias específicas de intervenção, que, em 
grande medida, envolveram subsídios agrícolas, barreiras tarifárias e diversas formas 
de transferência de renda para os agricultores e produtores de alimentos à época.

Em um contexto de crise alimentar internacional, a FAO realizou a I Confe-
rência Mundial de Alimentação em 1974, sendo que na ocasião se definiu Segurança 
Alimentar como sendo a “oferta de alimentos segura e adequada, baseada em critérios 
de necessidades fisicamente estabelecidos”. Segundo Carneiro (2015, p.16) esta 
definição se caracterizou como produtivista, uma vez que visava o enfrentamento da 
escassez alimentar por meio da produção de alimentos e da expansão dos programas 
de ajuda alimentar, na perspectiva de beneficiar agricultores e produtores de alimentos.

Na década de 90, o conceito de Segurança Alimentar foi ampliado, incor-
porando outros aspectos, como mostra Belik (2003):

[...] toda população deve ter pleno acesso físico e econômico a alimentos 
seguros e nutritivos que satisfaçam as suas necessidades e preferências 
nutricionais para levar uma vida ativa e saudável (BELIK, 2003, p.23).

Em 2006 o termo SAN foi conceituado de forma mais abrangente pela 
LOSAN/2006 em seu artigo 3º como sendo:

A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural 
e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 
(Artigo 3º, Lei 11.346/2006 - LOSAN).

A análise da evolução do conceito mostra que o significado de SAN a par-
tir da LOSAN não se limita a “ter acesso ao alimento de forma permanente, em 
quantidade e qualidade” ou “a efetivação do DHAA” ou ainda “ter acesso a três 
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refeições diárias” ou, como mais recentemente vem se caracterizando, “comida de 
verdade.” Compreender as várias dimensões que englobam o conceito de SAN na 
sua totalidade, de forma inter- relacionada e não fragmentada, é fundamental para 
uma compreensão crítica acerca desse conceito. Isto significa relacionar as dimensões 
referentes à produção, ao acesso, à comercialização e ao consumo dos alimentos, 
incluindo outras dimensões como saúde, cultura, sustentabilidade ambiental, social 
e econômica. Ademais, considerar os fatores que influenciam na disponibilidade e 
qualidade dos alimentos, incluindo os problemas mais recentes com a obesidade e 
doenças crônicas não transmissíveis, torna-se necessário para a efetivação dos obje-
tivos e das diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Percebe-se na resposta da maioria dos atores sociais representantes dos 
organismos componentes do SISAN, uma representação do conceito de SAN 
compreendido apenas como levando em consideração três aspectos: quantidade, 
qualidade, regularidade ou acesso de alimentos. A visão se apresenta fragmentada 
até mesmo quando são mencionadas apenas estas dimensões, observa-se que cada 
ator social ressalta apenas um aspecto ou, no máximo, dois. Apenas um ator social 
compreende o conceito de forma mais ampla. Os depoimentos transcritos mani-
festam esta percepção:

[...] segurança alimentar é você ter a comida de verdade (Representante 
Conferência Estadual).

[...] é ter acesso garantido a, no mínimo, 3 refeições diárias... (Repre-
sentante CAISAN)

[...] é o acesso à alimentação que precisa na quantidade necessária 
para viver e não sobreviver... Ter a garantia que aquele alimento é de 
qualidade e em quantidade suficiente pra viver bem (Representante 
de ONG).

[...] é o acesso ao alimento de forma permanente, em quantidade e 
qualidade, sem comprometer as outras necessidades - considerando 
os princípios da SAN: Soberania alimentar e DHAA (Representante 
de ONG).

Um dos relatos evidencia que existe falta de compreensão do conceito de 
SAN e a importância de compreendê-lo para a efetivação do DHAA:

[...] é o nosso cotidiano, nossa situação. Muitas pessoas vivem em 
insegurança alimentar, principalmente os PCT’s, justamente por esse 
povo não conhecer a SAN. (Representante do Consea).

Entre todas as respostas dos atores sociais, uma chama a atenção pela com-
preensão abrangente e interdisciplinar, visualizando todas as dimensões consideradas 
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no conceito elaborado pela LOSAN/2006, substituindo a visão fragmentada do 
conhecimento acerca de SAN por uma visão integradora, crítica e consciente:

[...] essa é uma questão de construção de longos anos, desde a segunda 
guerra que acontece essa construção, mas tratado apenas como alimento 
seguro. Na segunda Confêrencia nacional em 2004, foi que a sociedade 
civil e os gestores construíram um conceito mais amplo de SAN. Esse 
conceito diz que as pessoas têm que ter alimentação, mas também 
moradia, trabalho, saúde, a questão do meio ambiente, um conceito 
amplo. E também coloca como um dos princípios da SAN, a Soberania 
alimentar e o DHAA, que soberania é o direito das pessoas definir o 
que produzir e o que comercializar. É o acesso ao alimento de forma 
permanente sem comprometer as outras necessidades (Representante 
Conferência Estadual).

A partir desse contexto, é fundamental chamar a atenção para a importância 
que os atores sociais têm na elaboração, implementação, avaliação e monitoramento 
das políticas públicas de SAN, sendo necessário que estejam capacitados para realizar 
seu papel no enfrentamento da insegurança alimentar. O Consea é enfático quando 
afirma que:

Compreender a Segurança Alimentar e Nutricional como um direito 
humano fundamental representa um enorme passo para vencer a fome, 
a desnutrição e outras tantas mazelas que ainda envergonham o País. 
E abre a possibilidade para que, em futuro breve, qualquer brasileiro 
privado desse direito essencial possa cobrar do Estado medidas que 
corrijam esta situação (CONSEA, 2006, p. 3). 

Da mesma maneira, compreender o princípio e o conceito de DHAA e da 
soberania alimentar é reconhecer o direito do cidadão em determinar livremente o 
que vai produzir e consumir em termos de alimentos. O Sistema criou as condições 
para a formulação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional com 
diretrizes, metas, recursos, e do Plano Nacional de SAN, compostos de ações e pro-
gramas integrados, envolvendo diferentes setores do governo e da sociedade. Con-
tudo, se os instrumentos de avaliação e monitoramento não forem compreendidos 
e aplicados na busca pela alimentação suficiente e com qualidade para os princípios 
da soberania alimentar, esta não se efetivará.

5.1.2.  Representações sociais dos atores sociais sobre DHAA
Em 1999, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, 

na perspectiva de avançar no debate acerca da efetivação e operacionalização do 
DHAA, aprovou o Comentário Geral nº 12 que reconhece o DHAA e afirma que:

O direito humano à alimentação adequada realiza-se quando cada 
homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem 
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acesso físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada 
ou aos meios para sua obtenção. O direito à alimentação adequada não 
deverá, portanto, ser interpretado num sentido estrito ou restritivo, 
que equaciona em termos de um pacote mínimo de calorias, proteínas 
e outros nutrientes específicos. O direito à alimentação adequada 
deverá ser resolvido de maneira progressiva. No entanto, os estados 
têm a obrigação precípua de implementar as ações necessárias para 
mitigar e aliviar a fome, como estipulado no parágrafo 2 do artigo 
11, mesmo em épocas de desastres, naturais ou não CG nº 12, Par. 
6º (ONU, 1999, s/p).

Em 2006, com a LOSAN, este conceito foi incorporado ao de SAN. Um 
importante avanço que pode ser considerado nesta lei é a promoção e a garantia do 
DHAA como objetivo e meta da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional. O artigo 2º, em consonância com instrumentos internacionais de direitos 
humanos, conceituou de forma ampla o Direito Humano à Alimentação Adequada, 
reafirmando a teoria da indivisibilidade e a relação estreita entre DHAA e dignidade 
humana, nos seguintes termos:

A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, ine-
rente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 
direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população (Artigo 2º, 
Lei 11.346/2006 - LOSAN).

Ao incorporar este conceito, a perspectiva do CONSEA (2009, p. 6) é 
propiciar aos atores sociais, representantes dos organismos componentes do SISAN, 
a oportunidade de entenderem o conceito de Direito Humano à Alimentação Ade-
quada e, a partir da sua compreensão, incentivar a busca pela efetivação a Segurança 
Alimentar e Nutricional como direito humano.

Nesses termos, indagou-se os atores sociais representantes dos organismos 
componentes do SISAN acerca da compreensão que tinham sobre o conceito de 
Direito Humano à Alimentação Adequada.

Com os dados da tabela 1 podemos ver que uma parcela significativa (37,5%) 
dos entrevistados compreende DHAA como sendo “Direito a uma alimentação 
adequada em quantidade, com qualidade e com regularidade”. Outros 25% compre-
endem como sendo “Direito à vida”, seguindo 25% que simplesmente reproduzem 
o significado da sigla, ou seja, “É o Direito Humano à Alimentação Adequada”, 
conforme reforçam os relatos transcritos:

[...] todo ser humano tem direito a uma alimentação adequada para 
ter uma vida saudável. Muitas pessoas não buscam esse direito garan-
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tido pela constituição por falta de conhecimento sobre este direito 
(Representante CONSEA).

[...] é o direito que o cidadão tem de consumir produtos saudáveis, para 
uma vida saudável, que sejam produzidos em solo sem contaminação, 
sem agrotóxicos (Representante CAISAN).

[...] é o direito de poder se alimentar com qualidade, em quantidade, 
com regularidade para atender nossas necessidades biológicas (Repre-
sentante de ONG).

[...] é o direito a vida, sem alimentação ninguém vive (Representante 
CONSEA).

Com base no conceito de DHAA formulado pela ONU e pela LOSAN é 
possível afirmar que os atores sociais compreendem o significado de DHAA, contudo, 
não fazem menção a dimensões importantes que fundamentam uma compreensão 
mais ampliada desse conceito. Compreender a dimensão “garantia de meios físicos 
e econômicos para obtenção da alimentação adequada” ou ainda a compreensão 
acerca da “obrigação do Estado com o dever de implementar as ações necessárias 
para efetivação desse direito”, torna-se fundamental para implementar as diretrizes 
e metas propostas pela Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

A quarta Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (2011) 
– que trata da temática Direito Humano à Alimentação Adequada – ressalta no folder 
de divulgação da referida conferência que um dos maiores desafios à garantia do 
DHAA é a falta de informação por parte da população e dos operadores de direito 
em relação a estes no que concerne a sua compreensão. O entendimento neste estudo 
vai além do sentido de mitigar e aliviar a fome, como ressalta a ONU, procura ter o 
acesso físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada e aos meios 
para obter os alimentos sem comprometer a satisfação de outras necessidades como 
saúde, educação, vestuário, habitação, dentre outras.

Segundo Valente et al (2007, p. 16), o DHAA começa pela compreensão 
que se deve ter sobre a luta contra a fome, mas isso não significa interpretar o DHAA 
no sentido restrito de atendimento a recomendações em quantidade e em qualidade 
de alimentos. Caso seja este o entendimento, o DHAA não estará plenamente 
compreendido e sua efetivação não acontecerá. A realização do Direito Humano 
à Alimentação Adequada requer a garantia de todos os Direitos Humanos, e não 
apenas o de alimentação. Em suma, envolve outras dimensões.

A compreensão destas dimensões por parte dos operadores de direito ou 
dos atores sociais representantes dos organismos componentes do SISAN, de forma 
holística, global ou da totalidade, resultará em uma única representação social sobre 
SAN e DHAA, opondo-se à visão mecanicista, fragmentada do conhecimento. A 
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visão fragmentada pode comprometer a atuação destes operadores no delineamento, 
planejamento, implementação, monitoramento e controle das ações da SAN. Nessa 
direção, torna-se fundamental que as práticas que promovem o DHAA considerem 
os princípios e dimensões relacionadas e superem práticas assistencialistas e com-
pensatórias.

5.1.3.  Representações sociais dos atores sociais sobre o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN

O entendimento por parte dos atores sociais representantes dos organismos 
componentes do SISAN sobre este sistema revelou um nítido desconhecimento da 
lei que o regulamenta. Para 62,50% dos entrevistados, o SISAN é um “Sistema para 
articular o poder público as organizações sociais”, em seguida, para 25%, o SISAN é 
simplesmente o “Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional”, ou seja, a própria 
sigla e, por fim, para 12,5%, o SISAN é uma boa ideia.

Este resultado representa um importante desafio para os atores sociais uma 
vez que os respondentes não conseguem, em nenhuma das respostas, relacionar o 
que significa SISAN de acordo com a lei que o criou, demonstrando claro desco-
nhecimento sobre esta.

A intenção da maioria, quando afirmam que o SISAN é um “Sistema para 
articular o poder público e as organizações sociais”, é clara no sentido de demons-
trar a nítida necessidade de associar as ações da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional às organizações sociais envolvidas com o conjunto dos 
programas, projetos e ações integrantes do PLANESAN. Com esta orientação, 
visam ganhar visibilidade como operadores de direitos integrados a um conjunto de 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, envolvidas com a segurança 
alimentar e nutricional.

O entendimento de que o SISAN é um “Sistema para articular o poder 
público as organizações sociais”, é ambíguo, no âmbito do que define a Lei nº 
11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN. Segundo esta lei, o SISAN foi criado com vista 
a assegurar o direito humano à alimentação adequada. Este direito será assegurado 
pelo poder público com a participação da sociedade civil organizada, que formulará, 
implementará e avaliará políticas, planos, programas e ações com vista a assegurar 
o direito humano à alimentação adequada.

 A compreensão nos termos da lei não respalda que este sistema tenha sido 
criado na perspectiva de articular o poder público e as organizações sociais. O Art. 
7º desta lei determina que o SISAN é o sistema responsável direto pela efetivação do 
Direito Humano à Alimentação Adequada e pela Segurança Alimentar e Nutricional 
da população e que isto se efetivará integrado por um conjunto de órgãos e entidades 
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da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições 
privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional que 
manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável.

Mais especificamente, por meio do SISAN, os órgãos governamentais dos três 
níveis e as organizações da sociedade civil irão atuar conjuntamente na formulação 
e implementação das políticas e ações de combate à fome e de promoção da SAN e 
ainda no acompanhamento, monitoramento e avaliação da situação nutricional da 
população, definindo direitos e deveres do poder público, da família, das empresas 
e da sociedade (CONSEA, 2006, p.8).

É importante ressaltar ainda que o SISAN, segundo o Art. 8º, rege-se pelos 
princípios da universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada, sem 
qualquer espécie de discriminação; pela preservação da autonomia e do respeito à 
dignidade das pessoas; pela participação social na formulação, execução, acompanha-
mento, monitoramento e controle das políticas e dos planos de segurança alimentar 
e nutricionais em todas as esferas de governo; e pela transparência dos programas, 
das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua concessão.

Conti (2007, p. 40) chama a atenção para a importância do fato dos atores 
sociais, dos gestores públicos, das organizações e dos movimentos sociais buscarem 
informações e conhecimentos essenciais no sentido de compreender o SISAN e se 
envolverem efetivamente no processo de implementação deste sistema, uma vez 
que a qualidade e a efetividade das ações do mesmo residem tanto na capacidade de 
envolvimento dos diferentes atores governamentais e sociais no processo de cons-
trução, quanto na implementação dos planos e das políticas de SAN articulados 
neste Sistema.

O SISAN é um sistema público constituído por agrupamentos de órgãos e 
instâncias, partes integrantes de um todo, que devem funcionar articulados entre si 
na busca de atingir seus objetivos. Para este sistema funcionar conforme se propõe 
nos termos da lei, torna-se necessário que todos os atores sociais, os gestores públicos 
e as organizações envolvidas conheçam e compreendam como este sistema funciona. 
Deve prevalecer a tendência de apreender sua função com vista a formular, imple-
mentar e avaliar as políticas, planos, programas e ações na perspectiva de efetivar o 
direito humano à alimentação adequada.

5.1.4.  Representações sociais dos gestores públicos sobre Segurança 
Alimentar e Nutricional, Direito Humano à Alimentação Ade-
quada e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Segundo o Decreto 7.272/2010, que regulamenta a Lei nº 11.346/2006 
(LOSAN), no art. 8º, o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
PLANSAN é o principal instrumento de planejamento, gestão e execução da Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN. Ainda de acordo com este decreto, o 
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artigo 20º determina que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que aderirem 
ao SISAN, deverão elaborar o Plano de Segurança Alimentar e Nutricional com base 
nas diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional-PNSAN.

Nesta perspectiva, o documento final da 4ª Conferência Estadual de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, realizada em 2011 na cidade de Pesqueira-PE, reitera 
o compromisso de Pernambuco com a formulação do Plano Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional - PLANESAN e implantação do SISAN local.

Assim, o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – PLANE-
SAN-PE foi elaborado e constitui o principal instrumento de planejamento, gestão 
e execução do conjunto dos programas, projetos e ações integrantes da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Estado de Pernambuco. É dever do poder 
público, respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar 
a realização do direito humano à alimentação adequada, através dos mecanismos 
para exigibilidade do PLANESAN.

O PLANESAN, de acordo com art. 13º do decreto Nº 40.009/2013, incluiu 
as seguintes ações:

•  realizar a análise da situação estadual ao nível de segurança alimentar 
e nutricional;

•  consolidar os programas e ações relacionados à promoção do acesso 
universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade para as 
famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional; 

•  promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sustentáveis e 
descentralizados, de base agroecológica, de produção, extração, pro-
cessamento e distribuição de alimentos; 

•  instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutri-
cional, em diferentes ciclos da vida, pesquisa e formação nas áreas de 
segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação 
adequada;

•  promoção e coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional 
para grupos de pessoas com necessidades alimentares especiais, pessoas 
com doenças crônicas não transmissíveis e para os povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais.

Mediante as responsabilidades dos gestores públicos em coordenar e con-
solidar o conjunto dos programas, projetos e ações integrantes da PLANESAN, no 
sentido de assegurar o direito humano à alimentação adequada e saudável, Burity et 
al (2010, p.5), orienta no sentido de que, assim como os atores sociais, os gestores 
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públicos devem apreender o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, bem 
como de DHAA, soberania alimentar e SISAN, tendo em vista os encargos conferidos 
a elaboração, implementação, avaliação e monitoramento das políticas públicas de 
SAN, no âmbito de sua abrangência.

Verifica-se na Tabela 2 o registro das representações sociais dos gestores 
públicos dos programas, projetos e ações integrantes do PLANESAN acerca dos 
conceitos sobre SAN, DHAA e SISAN. Observa-se que a totalidade dos gestores 
se refere apenas a um aspecto dos vários que englobam o conceito de SAN. Em 
relação ao significado de DHAA, a maioria repete o que já se sabe, ou seja, o que 
está na sigla, que é um direito. Enfim, no que concerne a compreensão de SISAN, 
a totalidade dos sujeitos se posiciona de forma confusa em relação ao que define a 
lei sobre este sistema.
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TABELA 2 – Percepções dos gestores públicos envolvidos com o conjunto dos programas, 
projetos e ações integrantes da PLANESAN sobre Segurança Alimentar e 
Nutricional, sobre Direito Humano Alimentação Adequado e acerca do 
SISAN – Recife, 2015/2016.

Representações Sociais FREQUÊNCIA 
DAS RESPOSTAS

N %

SOBRE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

É a aquisição, oferta e consumo de alimentos de qualidade; 1 12,5

É uma alimentação segura, do ponto de vista da origem; 2 25,0

Acesso ao alimento em quantidade e qualidade suficiente para suas 
necessidades; 1 12,5

É um direito humano (todos tem direito a alimentação adequada); 2 12,5

É garantir o acesso às populações carentes o direito humano 
constitucional ao alimento 2 12,5

TOTAL 8 100,0

SOBRE DHAA  

Direito à alimentação adequada e saudável (direito constitucional) 5 62,5

Segurança Alimentar e Nutricional; 2 25,0

Acesso básico ao mínimo necessário para viver 1 12,5

TOTAL 8 100,0

COMPREENSÃO SOBRE O SISAN  

Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional; 2 25

Sistema que agrega as políticas de SAN (articula as ações de SAN; 
debate as ações de SAN);; 5 62,5

Sistema que integra as esferas federal, estadual e municipal sobre SAN; 1 12,5

TOTAL 8 100,0

Fonte: Coleta de dados, 2015/16.  
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Os depoimentos descrito a seguir mostram o significado atribuído pelos 
gestores públicos aos conceitos sobre SAN:

[...] é a condição mínima de alimentação para o ser humano. Oferecer 
o mínimo para que aquela família se alimente (Gestor público).

[...] é a efetivação da política pública no sentido de garantir o direito 
constitucional do acesso ao alimento às populações carentes. Visa que 
esse direito seja garantido a essas populações que não têm renda, não 
têm a terra para produzir (Gestor público).

[...] é o indivíduo ter pleno acesso ao alimento em quantidade e 
qualidade suficiente para que ele desenvolva suas capacidades e suas 
necessidades (Gestor público).

A análise destes depoimentos, quando comparados com aquelas representações 
sociais manifestadas pelos atores sociais na Tabela 1, apresenta frases e expressões 
presentes no discurso de ambos, que revelam conceitos vinculados ao senso comum, 
desprovidas do conhecimento que se encontra nos documentos e nos termos da lei que 
fundamenta a PNSAN e o SISAN. Isto se justifica, segundo Alvântara e Vesce (2008, 
p. 2214), pelo poder que as representações sociais individuais, através do processo de 
socialização e interação, têm de influenciar as representações sociais coletivas. Neste 
processo, os indivíduos, no seu cotidiano, constroem ideias, opiniões e concepções 
a respeito dos fenômenos sociais que são socialmente partilhados e orientadores dos 
comportamentos dos indivíduos e grupos sociais nos quais estão inseridos.

A utilização de expressões como “condição mínima de alimentação” e “acesso 
ao alimento às populações carentes” evidencia uma concepção ainda assistencialista e 
focalizada por parte dos gestores públicos em relação às políticas de SAN e a efetivação 
do direito humano à alimentação adequada. Para Burity (2010, p. 25), o entendi-
mento que os gestores públicos e os atores sociais devem possuir é que o Estado e 
as esferas governamentais estarão cumprindo com suas obrigações constitucionais e 
funcionais - e não “prestando favor”- quando implementam políticas e programas 
que promovem os direitos dos cidadãos. Para esta autora, a falta de conhecimento 
e de informação por parte dos executores de direitos sobre o papel do Estado como 
provedor das demandas sociais contribui para que as ações públicas não sejam reco-
nhecidas como forma de cumprimento de deveres e realização de direitos passíveis 
de serem exigidos.

Fica evidente a visão assistencialista de uma parcela dos gestores públicos 
que percebem os programas, projetos e ações integrantes do PLANESAN como 
solução remediadora da situação de pobreza e insegurança alimentar em que vive a 
população usuária das ações de SAN. Parece ser comum a naturalização das práticas 
assistencialistas por parte dos gestores e executores das políticas públicas voltadas para 
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as classes populares que vivem sob a influência das urgências do presente. Diante de 
uma realidade em que a pobreza e a fome ou são naturalizadas ou se revertem em 
moeda de troca durante as eleições, a questão do clientelismo/assistencialismo deve 
se constituir como grande preocupação, um desafio para os líderes executores das 
políticas públicas (CASEMIRO, VALLA E GUIMARAES, 2010, p. 2091).

Pinheiro e Carvalho (2010, p. 126) recomendam a participação de sujeitos 
estratégicos e dos agentes de pressão política como fundamental para provocar 
mudanças no estado de coisas que naturalizam os problemas sociais – como a fome e 
a má alimentação e nutrição. Consideram-se, neste estudo, como sujeitos estratégicos 
e agentes de pressão política que podem influenciar e provocar mudanças efetivas na 
insegurança alimentar, os sujeitos integrantes do Consea, do Sisan, da Caisan, do 
Planesan, que têm a capacidade crítica de mobilizar a sociedade civil e o Estado para 
a problemática da insegurança alimentar e romper com esse estado de naturalização 
da insegurança alimentar e garantir a incorporação da questão alimentar e nutricional 
na agenda política de forma efetiva, permanente e eficaz.

Numa perspectiva crítica, a SAN consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, econômica e socialmente sustentáveis. O não acesso a alimentação nessas 
condições deve ser entendido como violação a um direito humano que, por sua vez, 
compreende um padrão alimentar adequado às necessidades biológicas, culturais e 
sociais dos indivíduos de acordo com as fases do curso da vida. Só assim, a garantia 
da alimentação saudável e, portanto, de um estado nutricional adequado propiciará 
condições dignas de vida (PINHEIRO e CARVALHO 2010, p.126).

As análises das respostas acerca das representações sociais sobre DHAA dei-
xam perceber, a partir dos depoimentos, que os gestores públicos concebem DHAA 
apenas como direito humano à alimentação, sem mencionar outras dimensões que 
o conceito apreende nos termos da lei:

[...] é o que está na constituição, é o direito à vida, é o direito à ali-
mentação e com um recorte maior do direito à alimentação saudável 
(Gestor público - conceito sobre DHAA).

[...] é, conceitualmente, do meu ponto de vista, a questão da segurança 
alimentar, onde existem vários níveis de segurança alimentar. Passa 
por um primeiro nível onde a família não tem acesso a alimentação, 
o segundo onde tem acesso a alimentação, mas existe a possibilidade 
de perder essa alimentação e o terceiro que seria a SAN plena, onde as 
pessoas têm acesso à alimentação e tem a segurança que essa alimentação 
não vai faltar (Gestor público - conceito sobre DHAA).
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[...] é o direito, como está na constituição. E os profissionais envolvidos 
com SAN devem trabalhar no sentido de promover uma alimentação 
adequada e saudável para a população (Gestor público - conceito 
sobre DHAA).

É importante considerar que as representações sociais dos gestores públicos 
acerca do conceito de DHAA registradas nestes depoimentos corroboram aquelas 
também representadas pelos atores sociais. De fato, nestes depoimentos, de acordo 
com a teoria da representação social, o conceito de DHAA está ancorado tão só na 
percepção do direito como acesso ao alimento. Outras dimensões como “garantia de 
meios físicos e econômicos para obtenção da alimentação adequada e saudável” e a 
“obrigação do Estado como dever de implementar as ações necessárias para efetiva-
ção desse direito”, não são percebidas. Os depoimentos apresentam uma concepção 
de direito isolada do papel do Estado e dos meios para obtenção da alimentação. 
Nestes termos, o Estado é um dos principais responsáveis pela garantia e efetivação 
do DHAA e deve fazê-lo mediante políticas públicas, assim como o faz perante o 
direito à saúde e à educação. Essa obrigação se concretiza por meio da elaboração e 
implementação de políticas, programas e ações que buscam melhorar o acesso das 
pessoas aos recursos para produção ou aquisição, seleção e consumo de alimentos e 
que promovam a progressiva realização desse direito, definindo claramente metas, 
prazos, indicadores e recursos alocados para esse fim (PINHEIRO e CARVALHO, 
2010, p.126).

As políticas de Segurança Alimentar e Nutricional são fundamentais para a 
garantia do direito humano à alimentação adequada para toda a população brasileira, 
de forma equânime. Portanto, o desenho, o planejamento e a gestão dessas políticas 
devem fundamentar-se na compreensão da determinação social da fome e procurar 
transformar o problema da fome na efetivação do direito e de meios que propiciem 
a segurança alimentar e nutricional em sua totalidade.

Segundo Valente, Francechini e Burity (2007, p.33), a maior parte dos agentes 
públicos não têm informações sobre as suas obrigações frente à realização do DHAA 
e de outros Direitos Humanos. Ademais, existem poucos instrumentos de recursos 
administrativos e os que existem não são tratados a partir da perspectiva da efetiva-
ção de direitos. Os gestores responsáveis pela execução das políticas públicas têm a 
responsabilidade e o dever de elaborar, implementar, monitorar e revisar programas 
e políticas públicas sob a ótica dos Direitos Humanos e sociais.

5.1.5.  Representações sociais dos gestores públicos sobre o SISAN
Ao analisar as representações sociais dos gestores públicos dos programas, 

projetos e ações integrantes do PLANESAN sobre o SISAN, apresentados na tabela 
2, reafirma-se que existe um desconhecimento dos sujeitos acerca deste sistema 
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fundamentado nos termos da lei e de outros documentos legais. Desconhecimento 
que também se evidenciou quando se investigou as representações dos atores sociais.

O desvendamento destas representações pode oferecer subsídios à compreensão 
da prática social dos gestores na execução dos programas, projetos e ações de SAN. 
Nessa direção, pensar sobre essas representações leva a refletir sobre o papel social dos 
gestores como mediadores na implementação e efetivação dos programas, projetos e 
ações de segurança alimentar e nutricional em Pernambuco, na perspectiva de que a 
prática social fundamentada no senso comum, acrítica, segundo Gramsci (1989, p. 
18), leva a práticas desagregadas, desorganizadas e desarticuladas. Contrariando este 
pensamento, um discurso crítico que supere o senso comum transforma a maneira 
de pensar desagregada, desarticulada e desorganizada em uma prática social trans-
formadora. Isto se justifica na perspectiva de análise marxista pela práxis, retratando 
a relação existente entre a teoria e a prática apontando a relação de dependência 
existente entre ambas (MARX, 1989).

O pensamento de Gramsci e Marx se traduz nos depoimentos abaixo rela-
cionados, revelando a existência de um pensar desarticulado e desorganizado dos 
gestores públicos ao conceituar SISAN:

[...] é o sistema onde agrega todas as políticas públicas junto com a 
população e colocar em prática não somente a partir da governamental, 
mas também das organizações sociais. Porque sem um sistema implan-
tado não conseguiremos atingir a população. Uma vez implantado a 
gente precisa da área social para concretizar a política (Gestor público 
- conceito sobre SISAN).

[...] sistema de segurança alimentar e nutricional, é uma forma de 
interligar as ações dos três níveis federal, estadual e municipal (Gestor 
público - conceito sobre SISAN).

[...] sistema de segurança alimentar e nutricional, mas não saberia 
dizer como funciona, qual o objetivo (Gestor público - conceito 
sobre SISAN).

As respostas revelam que os gestores públicos apresentam um conhecimento 
limitado acerca do SISAN e do seu funcionamento, relacionando aspectos que não 
são baseados nos documentos que o definem e o regulamentam. O SISAN consiste 
em um meio pelo qual o poder público, com a participação da sociedade civil, for-
mula, articula e coordena a ação do Estado para a realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). 
Ao estabelecer um parâmetro entre os conceitos estabelecidos na LOSAN sobre o 
SISAN e as representações sociais dos gestores sobre este sistema, verifica-se que estão 
relacionados ao conhecimento do senso comum, sem apresentar um pensamento 
concreto, que se distingue, dentre outros, do conhecimento científico. De acordo 
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com Cabré et al (2001, 179), o conhecimento especializado não faz parte da bagagem 
de conhecimentos comuns do indivíduo, mas supõe um conhecimento específico 
para uma concepção do mundo e uma prática coerente.

Observa-se ainda que nenhum dos entrevistados na sua fala faz referência 
aos princípios e diretrizes que regem o SISAN, estabelecidos no Art. 8º da LOSAN, 
fundamentais para a compreensão deste sistema. De acordo com a LOSAN (2006, 
s/p), os princípios incluem: a universalidade e a equidade no acesso à alimentação 
adequada; a preservação da autonomia e respeito a dignidade das pessoas; a parti-
cipação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e con-
trole das políticas e planos de segurança alimentar e nutricional e transparência dos 
programas, das ações e dos recursos públicos e privados. Nesses termos, as diretrizes 
determinam: a promoção da intersetorialidade; a descentralização das ações em regime 
de colaboração entre as esferas do governo; o monitoramento da situação alimentar 
e nutricional da população; conjugação de ações diretas e imediatas de garantia de 
acesso à alimentação adequada que ampliem a autonomia dos indivíduos na garantia 
da própria subsistência; articulação entre orçamento e gestão; estímulo ao desenvol-
vimento de pesquisas e a capacitação de recursos humanos (LEÃO, 2013, p. 153).

5.2.  Representações sociais dos atores sociais representantes dos organis-
mos componentes do SISAN e dos gestores públicos envolvidos com 
o conjunto dos programas, projetos e ações do PLANESAN acerca 
dos determinantes que levam a configuração à problemática da efeti-
vação dos objetivos da Política de Segurança Alimentar e Nutricional.

A fim de identificar os determinantes que levam a configuração à problemática 
da efetivação dos objetivos da Política de Segurança Alimentar e Nutricional que 
fundamentam o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, indagou-se 
os entrevistados acerca da efetivação desses objetivos, mais especificamente, se estes 
objetivos estavam sendo alcançados ou não, e, se não estão, por que motivo. Observa-se 
na Tabela 3 que a totalidade dos atores sociais afirma que os fatores condicionantes 
da insegurança alimentar em Pernambuco foram identificados, porém, divergem em 
relação à análise e sua divulgação.
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TABELA 3 - Representações sociais dos atores sociais representantes dos organismos componentes do 
SISAN e dos gestores públicos envolvidos com o conjunto de programas, projetos e ações 
do PLANESAN acerca dos determinantes que levam à problemática da efetivação dos 
objetivos da Política de Segurança Alimentar e Nutricional – Recife, 2015/2016.

Determinantes que levam à problemática 
 da efetivação dos objetivos

FREQUÊNCIA DAS 
RESPOSTAS

ATORES 
SOCIAIS

GESTORES 
PÚBLICOS

N % N %

Os fatores condicionantes da insegurança alimentar estão sendo identifi-
cados, analisados e divulgados?    

Identificados, divulgados, mas não analisados; 2 25,0 1 12,5
Identificados, mas não divulgados (pouco divulgado); 3 37,5 2 25,0
Identificados, analisados e divulgados; 3 37,5 2 25,0
Nem identificados, nem analisados e nem divulgados; - - 3 37,5

TOTAL 8 100,0 8 100,0

Os programas e ações que integram o PLANESAN estão sendo desenvol-
vidos articulando outros setores?     

Não há interesse político em articular outros setores 6 75,0 2 25,0

Sim, existe articulação entre outros setores; 2 25,0 3 37,5

Há uma orientação no Plano; - - 1 12,5
Em alguns programas acontecem articulações; - - 2 25,0

TOTAL 8 100,0 8 100,0

Os programas que integram o PLANESAN promovem o DHAA?     

Na concepção dos programas há prioridade em promover DHAA (todas 
as ações têm esse objetivo) 3 37,5 6 75,0

Algumas ações promovem DHAA (muito fraco; com sucesso); 3 37,5 2 25,0
Não vemos o DHAA acontecer no dia a dia; 1 12,5 - -
Muitos programas não têm a concepção da promoção do DHAA; 1 12,5 - -

TOTAL 8 100,0 8 100,0

Como avalia o papel do Estado na efetivação da Soberania Alimentar e 
DHAA?     

O Estado não cumpre seu papel de prover a Soberania Alimentar e o 
DHAA (o governo é omisso; o governo tem que ir para ação); 5 62,5 - -

De certa forma sim (oferece os meios; tem progredido, mas, falta muito; 
houve crescimento das ações); 1 12,5 5 62,5

O papel do Estado através do Governo Federal é financiar as ações (im-
prescindível; fundamental; decisivo; prioritário). 2 25,0 3 37,5

TOTAL 8 100,0 8 100,0

Fonte: Coleta de dados, 2015/16.   
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Na percepção de 37,5% dos gestores públicos, estes não foram nem identi-
ficados, nem analisados e nem divulgados, contrariando o entendimento de 37,5% 
dos atores sociais que afirmam que esses fatores foram identificados, analisados 
e divulgados. No que concerne à análise destes condicionantes, 25% dos atores 
sociais e 12,5% dos gestores disseram que não foram analisados. Identifica-se ainda 
que 37,5% dos atores sociais e 25% dos gestores públicos relataram que os fatores 
condicionantes não são divulgados.

A análise destes dados permite interpretar, a partir da fala dos atores sociais e 
dos gestores públicos, que os mesmos só têm conhecimento sobre a identificação dos 
fatores condicionantes da insegurança alimentar e nutricional. As respostas acerca da 
análise e da divulgação destes condicionantes revelam-se confusas e contraditórias, 
uma vez que uma parcela afirma e, ao mesmo tempo, outra parcela nega, conforme 
mostram os depoimentos abaixo relacionados:

[...] não há uma divulgação. Porque muitas vezes os dados negativos 
que surgem não interessam ao Estado. Existe uma fragilidade das 
pesquisas em divulgar esses resultados (Representante ONG);

[...] existem algumas pesquisas em curso relacionadas à insegurança 
alimentar, que estuda estes condicionantes, mas precisa de uma divul-
gação maior (Representante CONSEA);

 [...] os fatores da insegurança alimentar são pouco divulgados. Quando 
são realizadas algumas ações, se trabalha muito na divulgação do 
positivo, mas, o que não é alcançado não é divulgado, isso não fica 
explicito às mídias, se isto acontecesse, os governos trabalhariam com 
mais afinco para combater a insegurança alimentar, as pessoas preferem 
falar da segurança alimentar (Gestor público).

As respostas podem revelar falta de conhecimento sobre os objetivos da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, cujo Art. 4º do Decreto 
7272/2010 determina como primeiro objetivo desta política a ação de se “Identificar, 
Analisar, Divulgar e Atuar sobre os fatores condicionantes da insegurança alimentar 
e nutricional no Brasil” conforme cada estado.

Outra análise que se pode depreender a partir das falas dos participantes 
da pesquisa, é que eles têm conhecimento sobre os estudos e pesquisas que foram 
realizados para diagnosticar os fatores condicionantes da insegurança alimentar e 
nutricional em Pernambuco, conforme mostra a resposta de um dos entrevistados:

[...] sabemos que existe um trabalho de identificação destes condi-
cionantes no meio acadêmico, mas, não há divulgação, nessa questão 
ainda se peca muito (Gestor público);
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De fato, como premissa para a elaboração do Plano Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a legislação (decreto 7.272/2010) determina que o plano 
seja elaborado com base na análise da situação nutricional da população do Estado. 
Para tanto, em 2010-2011, o Departamento de Nutrição da Universidade Federal 
de Pernambuco, juntamente com o Instituto de Pesquisas Sociais Aplicadas – IPSA, 
e a Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, por meio da Supe-
rintendência das Ações de Segurança Alimentar e Nutricional, realizou um estudo 
visando diagnosticar a insegurança alimentar e nutricional em Pernambuco. O estudo 
transversal com 2904 domicílios mostrou elevada magnitude de insegurança alimentar 
no Estado, onde 59,7% dos domicílios apresentavam insegurança alimentar, sendo 
24,4% de IA leve, 26,1% de IA moderada e 9,1% de IA grave. Percentual maior do 
que o encontrado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) rea-
lizada em 2009, onde 30,2% da população estava em insegurança alimentar. Estes 
dados foram utilizados para elaborar o Plano Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Pernambuco (PLANESAN, 2012, p. 27).

Com base nessas informações, a maioria dos atores sociais e dos gestores 
públicos afirmou que os fatores condicionantes da insegurança alimentar foram 
identificados. Contudo, não manifestaram nenhum outro comentário acerca des-
tes condicionantes, nem mesmo quando, na condição de entrevistadora, a autora 
deste estudo perguntou se conheciam estes condicionantes. Um dos atores sociais 
respondeu que tinha acesso aos dados porque era do CONSEA e outro enfatizou 
que estes dados não foram divulgados porque não interessa ao Estado divulgá-los.

Os gestores públicos que afirmaram que os fatores condicionantes foram 
identificados, analisados e divulgados, ressaltaram que o processo de monitoramento 
de identificação desses fatores acontece em apenas algumas regiões do estado onde 
está sendo desenvolvido o Programa Mãe Coruja, conforme mostram os depoimentos 
transcritos:

[...] tem alguns programas estratégicos que têm essa preocupação de 
monitorar estes fatores. O programa Mãe Coruja (por exemplo) é 
desenvolvido em municípios que têm altos índices de desnutrição. [...] 
Nesse programa é aplicada a EBIA (escala brasileira) e monitoramos. 
Naquele universo, quem está em insegurança alimentar é encaminhado 
para os programas e ações sociais conforme sua realidade. Com o 
uso desse instrumento podemos levantar a situação das microáreas, 
que depois de identificadas podem dar um direcionamento às ações 
(Gestor Público).

[...] no programa Mãe Coruja Pernambucana temos alguns dados a 
partir da aplicação da EBIA, então temos algumas informações. Mas 
é uma parcela mínima da população que é atendida pelo programa. 
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Não vejo divulgação sobre esses dados no estado, principalmente nesses 
municípios que não são cobertos pelo programa (Gestor Público).

Segundo Segall-Corrêa e Marin-Leon (2009, p. 9), a EBIA é considerada 
um importante instrumento para avaliação dos efeitos das políticas públicas seto-
riais de combate à insegurança alimentar. Embora a escala seja a quantificação de 
um fenômeno de natureza social, a confiabilidade dos resultados obtidos é alta, e 
o propósito dos indicadores obtidos é de medir, diretamente, a percepção de inse-
gurança alimentar e fome em nível domiciliar, o que possibilita a estimativa de sua 
prevalência na população.

Apesar dos estudos ressaltarem a importância desses indicadores como 
instrumentos relevantes para auxiliar nas políticas públicas de combate à insegu-
rança alimentar, a análise dos dados apresentados neste estudo permite visualizar de 
forma mais clara a pouca importância que tem sido dada pela ação governamental 
ao monitoramento da situação de insegurança alimentar diagnosticada em Pernam-
buco. A aplicação desta escala apenas em determinadas regiões do estado, onde há 
o atendimento por apenas um programa, pode mascarar a realidade da população 
em insegurança alimentar de outros municípios e até mesmo do próprio município 
uma vez que o percentual de usuários do programa citado é mínimo, conforme 
ressalta o gestor público.

Para Jannuzzi (2002, p. 53), quando bem empregados, os indicadores sociais 
podem enriquecer a interpretação empírica da realidade social e orientar de forma 
mais competente a análise, formulação e implementação de políticas públicas. Esses 
indicadores podem contribuir no dimensionamento das carências a atender nas 
diversas áreas de intervenção. O conhecimento do significado, dos limites e poten-
cialidades destes pode ser de grande utilidade na definição das prioridades sociais e 
na alocação de recursos do orçamento público.

5.2.1.  Análise das respostas dos atores sociais e dos gestores públicos 
acerca da pergunta: os programas, projetos e ações que integram 
o PLANESAN estão sendo desenvolvidos de forma articulada 
com outros setores?

Para 75% dos atores sociais “Não há interesse político em articular outros 
setores”, seguido de 25% que afirma que sim, ou seja, que existe articulação entre 
outros setores. Da categoria dos gestores públicos, 37,5%, contrapondo-se a resposta 
de 75% dos atores sociais, afirmam que existe articulação entre os programas, projetos 
e ações de SAN com outros setores. Outros 25% dos gestores públicos concordam com 
os atores sociais no que concerne ao fato de não haver interesse político em articular 
outros setores. Contudo, apenas 25% dos gestores públicos asseguram que “Em alguns 
programas acontecem articulações” e, para 12,5%, “Há uma orientação no plano”.
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Apesar da maioria dos entrevistados, quase a totalidade, afirmar que não 
há articulação entre os setores para o desenvolvimento das ações que integram o 
PLANESAN identifica-se nas respostas que todos enfatizam a importância dessa 
articulação, conforme traduzem os depoimentos descritos abaixo:

[...] a intersetorialidade é um desafio de todas as políticas. Todas as 
ações deveriam ser pensadas nesta perspectiva da intersetorialidade, 
isso em todos os campos políticos (Representante CONSEA).

[...] o processo da intersetorialidade na máquina pública precisa aconte-
cer, foi uma proposta do governo, precisa sair do papel (Representante 
Conferência Estadual).

[...] deveria acontecer para que os programas funcionem, sem isso nada 
funciona, mas acontece de forma lenta (Representante CONSEA)

[...] existe uma orientação para que isso aconteça. A lógica do sistema 
é essa, de integração de várias políticas (Gestor público).

As representações sociais revelam, através destes depoimentos, que tanto os 
atores sociais como os gestores públicos além de compreenderem a importância da 
intersetorialidade, demonstram uma preocupação com a falta de articulação entre 
outros setores para melhor desenvolvimento dos programas, projetos e ações de SAN. 
Esta preocupação também é evidenciada nos estudos de Leão (2013, p. 156) sobre a 
intersetorialidade nos programas, projetos e ações de SAN. Para esta autora, o grande 
desafio estabelecido na LOSAN é a efetivação da prática da intersetorialidade, que 
requer o diálogo entre todos os setores do governo e da sociedade civil para a superação 
das questões institucionais, orçamentárias e legais necessárias a assegurar o DHAA.

Corroborando o primeiro depoimento, Leão (2013, p. 156) afirma ainda 
que a consolidação da intersetorialidade na implementação da Política de SAN e 
do SISAN é considerada um desafio para o Plano Nacional e também para o Plano 
Estadual. Este desafio é confirmado nas respostas dos entrevistados, quando ressal-
tam que “a intersetorialidade precisa acontecer, é uma proposta do governo, mas 
precisa sair do papel.” A LOSAN, ao definir as diretrizes para funcionamento do 
SISAN em seu art. 9º, estabelece no parágrafo I a promoção da intersetorialidade das 
políticas, programas e ações governamentais e não-governamentais e, no parágrafo 
II, a descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as 
esferas de governo.

É claro o avanço da intersetorialidade na perspectiva de integração e apoio nas 
diversas ações e no planejamento da PNSAN nos termos da lei. Entretanto, segundo 
Pinheiro (2009, p. 26), esta perspectiva nunca se efetivou, apesar de parecer avançar na 
expectativa de um olhar integrado com condições suficientes para o alcance da SAN.
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Com base no que estabelece a LOSAN, faz-se mister que o proposto nesta lei 
em relação a intersetorialidade seja efetivamente cumprido. Isto significa, conforme 
o Consea (2006), o desenvolvimento de ações articuladas e coordenadas, utilizando 
os recursos existentes em cada setor – materiais, humanos, institucionais – de modo 
mais eficiente, direcionando-os para ações que obedeçam a uma escala de prioridades 
estabelecidas em conjunto no sentido de potencializar as ações de SAN.

A dificuldade para realizar as ações a partir do princípio da intersetorialidade 
torna-se visível nas respostas de 75% dos atores sociais e de 25% dos gestores públicos. 
A compreensão está centrada na falta de interesse das instituições governamentais, 
sobretudo do governo, em promover a intersetorialidade no desenvolvimento das 
ações de SAN:

[...] inclusive existe uma postura de setorialização das ações, embora a 
política tenha um carater intersetorial, essa dimensão de buscar arti-
culação com os diversos sujeitos, o governo do estado não consegue 
fazer (Representante de ONG).

[...] não, as ações não são realizadas de forma articulada. Acho que há 
o desinteresse político de atacar o problema corretamente. A erradi-
cação da pobreza não é algo desejável pelos políticos porque é assim 
que conseguem votos (Representante de ONG)

 [...] não, cada secretaria continua fazendo suas ações em suas caixas, 
de forma isolada e isso precisa ser melhorado e discutido. Isso precisa 
ser aperfeiçoado (Gestor público).

A análise destes depoimentos mostra ainda o destaque dado à intersetorialidade 
pelos atores sociais e gestores públicos, como alternativa para melhorar a eficiência 
das políticas públicas e superar o problema da centralização como algo comum nas 
ações de SAN, concebida como prejudicial às políticas públicas, como ressalta um 
gestor público, “cada secretaria continua fazendo suas ações em suas caixas, de forma 
isolada”. Ao mesmo tempo, à medida que se aprofunda esta análise, se evidencia nas 
falas dos atores sociais e dos gestores públicos uma espécie de resistência à efetivação 
da articulação das ações com outros setores por parte do governo. Isso pode ser justi-
ficado pelos processos de mudanças de novos processos de trabalho, que acarretaria 
um maior investimento no desenvolvimento das ações de SAN, inclusive a nível de 
recursos financeiros. Em detrimento de uma melhor eficiência das ações, o governo 
resiste priorizando ações clientelistas e assistencialistas.
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5.2.2.  Análise das respostas dos atores sociais e dos gestores públicos 
acerca da pergunta: os programas, projetos e ações que integram 
o PLANESAN promovem o DHAA?

Os atores sociais e os gestores públicos responderam com propriedade a 
questão sobre a promoção do DHAA a partir dos programas, projetos e ações que 
integram o PLANESAN. Na análise, 56,2% da amostra destacou que na concepção 
dos programas há prioridade em promover o DHAA, salientando que todas as ações 
têm este objetivo; 31,2% afirmam que algumas ações promovem o DHAA, embora 
de forma muito fraca e, destes, apenas 1 gestor público afirma que algumas ações 
promovem com sucesso. Apenas 1 ator social foi categórico em afirmar que não vê 
o DHAA acontecer no dia a dia e outro que nega o que 56,2% afirmaram, ou seja, 
“Muitos programas não têm a concepção da promoção do DHAA”. 

As respostas se movem no sentido de revelar que as ações que integram o 
PLANESAN não promovem o DHAA, os dados mostram que apenas 2 gestores 
públicos afirmam isso categoricamente:

[...] desconheço quais são as ações do plano, mas, as ações desenvolvidas 
por minha secretaria, sim, têm promovido o DHAA (Gestor público).

[...] no Programa Mãe Coruja Pernambucana, que tem como objetivo 
melhorar o estado nutricional de crianças e gestantes e reduzir morta-
lidade, isso tem acontecido com sucesso (Gestor público).

As análises desses registros desvelam reflexões acerca das transformações 
econômicas, políticas e sociais ocorridas nos últimos 20 anos, como resultado das 
medidas macroeconômicas preconizadas pelo neoliberalismo, que afetaram direta-
mente a formulação e implementação das políticas sociais, particularizando a efeti-
vação do direito a SAN. Nesse período, segundo Saraiva (2015, p. 75), o país estava 
inaugurando uma nova fase no que se refere ao processo de reorganização política, 
orientado sob a égide da democracia, marcada pela transição dos governos militares 
para o governo civil e uma nova Constituição (1988) que assegura os direitos sociais 
conforme mostra o Art 6º:

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição 
(BRASIL, 1988).

Contraditoriamente, logo após a promulgação da Constituição de 1988, o 
governo brasileiro se defronta com o compromisso de encaminhar as orientações 
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produzidas pelo Consenso de Washington6 , que determinam a diminuição dos gas-
tos com as políticas sociais e o distanciamento do papel do Estado como provedor 
social. Este processo é responsável por um redirecionamento do papel do Estado 
que adota a perspectiva do estado mínimo e, nessa direção, ao invés de efetivar os 
direitos sociais garantidos na Constituição reduz os gastos públicos na área social e 
utiliza-se de mecanismos que incidem no sistema de proteção social, desmontando-o, 
principalmente em relação à seguridade social.

Nesta direção, para efetuar as predeterminações do neoliberalismo, o Brasil 
diminui os fundos públicos para o financiamento das políticas sociais, consideradas 
dispendiosas, em troca de políticas pontuais, baratas e, sobretudo, que reduzem os 
direitos sociais. Ao discutir as reformas preconizadas pelo neoliberalismo, Pereira, 
Silva e Patriota (2006, p. 11) consideram que a nova visão hegemônica presente 
no cenário nacional e internacional prestigia uma ideologia de proteção só para os 
desprotegidos. As ações de proteção social com recursos do Estado focalizam apenas 
uma parte da população, logicamente aquela que se encontra abaixo da linha de 
pobreza, enquanto a outra parte da população encontrará sua proteção nos serviços 
de consumo coletivo prestados pelo mercado. Dessa forma, o caráter de direito social 
é diminuído passando a ser considerado mercadoria e os serviços sociais, que por 
direito deveriam ser públicos, gratuitos e de qualidade, ficam disponíveis apenas 
àqueles que têm recursos financeiros para adquiri-los no mercado.

Saraiva (2009, p. 35) afirma que a lógica que permeia a relação estado-so-
ciedade na provisão das políticas sociais se caracteriza pela racionalidade econômica 
capitalista. Essa lógica subordina, a partir das pré-determinações do consenso de 
Washington, as políticas sociais aos ajustes e às regras do mercado. Nessa ótica, os 
serviços públicos voltados para o atendimento das necessidades básicas dos segmentos 
menos favorecidos da população, têm sido oferecidos privilegiando a implementação 
de políticas sociais pontuais, não universalizadas, de baixo custo, que não corres-
pondem às demandas dos usuários, nem em termos quantitativos nem qualitativos, 
em relação aos interesses da população usuária dessas ações.

Com efeito, essa lógica tem se repercutido diretamente nos programas, 
projetos e ações de Segurança Alimentar e Nutricional, formuladas e implementadas 
pelo poder público conforme análise das representações sociais manifestadas pelos 
atores sociais representantes dos organismos componentes do SISAN e dos gestores 
públicos envolvidos com o conjunto dos programas, projetos e ações do PLANESAN, 
quando questionados se estas ações promovem o DHAA.

6  Receituário neoliberal para as economias periféricas, elaborado em 1989 no Consenso de Washin-
gton. Esse receituário indica 10 medidas muito conhecidas, que devem ser seguidas especialmente 
pelos países periféricos, dentre elas a redução do tamanho do Estado (SARAIVA, 2015, 79).
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Não se pode negar que a nova Constituição (1988), inclusive com a Emenda 
Constitucional n.64/2010 que garante a alimentação como direito social, consagrou 
conquistas inéditas na área social, particularizando a SAN. Contudo, mesmo com os 
avanços garantidos na legislação, que buscam romper com as práticas clientelistas, assis-
tencialistas e compensatórias das políticas sociais, é verdade que essas conquistas pouco 
significaram em termos de melhorias efetivas da insegurança alimentar e nutricional. 

Dados da PNAD 2009 mostram que, em Pernambuco, 42,1% da população 
se encontrava na condição de insegurança alimentar. Corroborando este dado, um 
estudo realizado pela UFPE aponta que, em 2011, este percentual aumentou para 
59,7%, destacando que, deste percentual, 9,1% estão em insegurança alimentar 
grave, ou seja, situação em que a família passa por períodos concretos de restrição 
na disponibilidade de alimentos para seus membros. 

O Ipea (2014, p. 67) considera que este indicador, por si só, justifica a 
elaboração de avaliações e pesquisas sobre instrumentos e programas implantados 
para combater essa realidade. O documento ainda destaca que há o convívio entre 
a insegurança alimentar e o aumento expressivo do sobrepeso e da obesidade, con-
siderado atualmente um dos maiores problemas de saúde pública, resultantes da má 
alimentação e nutrição da população.

5.2.3.  Análise das respostas dos atores sociais e gestores públicos acerca 
da pergunta: Como avalia o papel do Estado na efetivação da 
Soberania Alimentar e DHAA?

Na análise acerca do papel do Estado na efetivação da soberania alimentar, 
faz-se necessário trazer este conceito na perspectiva do que propõe a Via Campesina:

O direito dos povos, comunidades, e países de definir suas próprias 
políticas sobre a agricultura, o trabalho, a pesca, a alimentação e 
a terra que sejam ecologicamente, socialmente, economicamente 
e culturalmente adequados às suas circunstâncias específicas. Isto 
inclui o direito a se alimentar e produzir seu alimento, o que significa 
que todas as pessoas têm o direito a uma alimentação saudável, rica 
e culturalmente apropriada, assim como, aos recursos de produção 
alimentar e à habilidade de sustentar a si mesmos e as suas sociedades. 
(VIA CAMPESINA, 2002).

A partir desse conceito, o que se apreende das respostas dos atores sociais e 
dos gestores públicos é que não há uma compreensão sobre o conceito de soberania 
alimentar, assim como não há uma compreensão sobre o conceito de SAN e de 
DHAA a partir do que se propõe nos termos da lei.

Com efeito, ao avaliar o papel do Estado na efetivação da soberania alimen-
tar, os sujeitos da pesquisa não estabelecem nenhuma relação entre aquilo que estes 
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conceitos englobam e o papel do Estado. Para 62,5% dos atores sociais “O Estado 
não cumpre seu papel de prover a Soberania Alimentar e o DHAA (o governo é 
omisso; o governo tem que ir para ação)”. Outra parcela dos atores sociais (25%) 
chama a atenção para “o papel do Estado, reforçando que é imprescindível, funda-
mental, decisivo e prioritário” e apenas 1 ator social ressalta que “de certa forma sim 
(o Estado oferece os meios, tem progredido, mas falta muito; houve crescimento 
das ações). Na contramão do que afirmou a maioria dos atores sociais, 62,5% dos 
Gestores públicos avaliaram que “De certa forma sim”, o Estado oferece os meios 
para efetivação, mas ainda falta muito, houve crescimento das ações.” A outra parcela 
dos Gestores públicos (37,5%) se limita apenas a ressaltar que “o papel do Estado é 
imprescindível, fundamental, decisivo e prioritário”.

Observa-se nas avaliações acerca do papel do Estado na efetivação da sobe-
rania alimentar, um certo silenciamento dos respondentes no que se refere a uma 
explicação do motivo pelo qual o Estado não cumpre seu papel de prover a soberania 
alimentar. A maioria se limita apenas a afirmar que o Estado não cumpre seu papel. 
Embora não evidenciado nas respostas dos entrevistados as contradições que envol-
vem o papel do Estado na efetivação da Soberania Alimentar, estudos mostram o 
quanto esta questão tem afetado a disponibilidade de alimentos como um desafio à 
garantia da SAN e do DHAA.

Nos termos da lei, a LOSAN (Lei nº 11.346/2006) em seu art. 5º determina 
que a consecução do direito humano à alimentação adequada e a segurança alimentar 
e nutricional requer o respeito à soberania alimentar e consagra a articulação entre 
as dimensões alimentar e nutricional da SAN, vinculando-a ao direito humano à 
alimentação e ao princípio da soberania alimentar. O decreto nº 7.272/2010, no 
seu Art.º 4º, determina a incorporação à política de Estado o respeito à soberania 
alimentar e a garantia do direito humano à alimentação adequada, inclusive o acesso 
à água, e promovê-los no âmbito das negociações e cooperações internacionais.

Apesar de, nos termos da lei, a soberania alimentar estar incorporada à polí-
tica de Estado, apenas dois gestores fizeram referência a essa questão demonstrando, 
de certo modo, uma compreensão sobre as contradições que envolvem o respeito à 
soberania alimentar:

[...] Primeiro começa na questão da produção, no maior incentivo à 
produção de alimentos mais saudáveis, ampliação desses programas 
para incentivar e ter um mercado garantido. O Estado tem que 
começar a incentivar e cumprir seu papel nesse sentido da compra e 
também da produção, e trabalhar a questão da legislação em relação 
aos agrotóxicos, a legislação sanitária para proteção do alimento em 
relação ao beneficiamento, o acesso à terra e à água para produção 
(Gestor público). 
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[...] Essa é uma questão muito delicada. Porque o Estado de Pernambuco 
não é autônomo na sua produção de alimentos, fica dependente da 
produção de outros estados. É um desafio que temos que enfrentar a 
partir do cumprimento do papel do Estado (Gestor público).

Reconhecendo esta questão como decisiva, o Plano Estadual de Pernam-
buco aponta o acesso à terra e a disponibilidade de alimentos como um dos desafios 
relacionados à garantia da SAN. Segundo o PLANESAN (2012, p. 43), o Estado de 
Pernambuco não é autossuficiente na produção de alimentos para atender as neces-
sidades da população e parte dos alimentos que chegam ao Estado é proveniente de 
outras regiões do país.

Neste estudo, entendemos o acesso à terra como o principal instrumento 
viabilizador da produção e disponibilidade de alimentos e redução da insegurança 
alimentar e da fome como sua expressão mais grave. Contudo, na direção contrária, 
o Estado pouco tem valorizado a efetivação da reforma agrária para os pequenos 
agricultores, no sentido de garantir o acesso à terra (bem comum e patrimônio da 
humanidade) e de outros bens naturais como a água, os recursos genéticos, em 
especial as sementes, que viabilizam a produção de alimentos. Sem o acesso à terra, 
conforme salientam os depoimentos dos gestores públicos dos programas, projetos e 
ações de SAN, os limites da Soberania ficam completamente amarrados pelo sistema 
de mercadorias. Dentro dessa concepção, a produção de alimentos que atendam às 
necessidades das populações locais se coloca como fundamental para o processo de 
redução da insegurança alimentar e, sobretudo, da fome.

A evidente preocupação com a sustentabilidade da produção de alimentos e a 
exigibilidade do Estado em garantir o cumprimento do direito humano à alimentação 
adequada, são perceptíveis na sistematização das políticas atuais. Porém, as contra-
dições presentes neste contexto são reveladas pelos graves problemas relacionados à 
insegurança alimentar. Para a Via Campesina, a discussão em torno apenas da garantia 
ao alimento, sem a preocupação com sua qualidade e forma de produção, favorece 
o desenvolvimento do agronegócio na perspectiva de que a oferta pode ser atendida 
com uma produção em larga escala ou com a importação de alguns produtos.

Não se pode negar que a produção mundial de alimentos cresceu inten-
samente, amparada por novas técnicas agrícolas e pela melhoria na capacidade de 
beneficiamento e armazenamento. Porém, a conjuntura revela que milhões de pes-
soas, particularmente no Brasil e em Pernambuco, ainda estão privadas do acesso 
ao alimento, tendo seu direito à alimentação violado. Segundo Stédile e Carvalho 
(2012, p. 718), o agravamento das dificuldades no fornecimento alimentar revela o 
caráter das políticas governamentais compensatórias, direcionadas apenas para não 
transformar a fome e a desnutrição em tragédias sociais.
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5.3.  Representações sociais dos atores sociais representantes dos orga-
nismos componentes do SISAN e dos gestores públicos envolvidos 
com o conjunto dos programas, projetos e ações integrantes do 
PLANESAN acerca das limitações para a efetivação dos objetivos 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Para compreender, a partir da avaliação dos atores sociais e dos gestores 
públicos, quais são as limitações para a efetivação dos objetivos da PNSAN, torna-se 
fundamental apreender, como referência para análise, os aspectos que interferem 
no desenvolvimento e resultados dos programas, projetos e ações integrantes do 
PLANESAN.

Considerou-se neste estudo que os sujeitos desta pesquisa têm papel social 
importante na implementação e efetivação dos programas, projetos e ações de Segu-
rança Alimentar e Nutricional no Estado. Desta forma, chama-se a atenção para o 
papel dos atores sociais na elaboração, implementação, avaliação e monitoramento 
das políticas públicas de SAN e dos gestores públicos como executores de direitos e 
provedores das demandas sociais.

Ao analisar os dados da Tabela 4, percebe-se que estes corroboram os resul-
tados anteriormente analisados sobre as representações sociais dos entrevistados 
acerca dos determinantes que levam à problemática da efetivação dos objetivos da 
Política de Segurança Alimentar e Nutricional. Nessa direção, nas análises anteriores 
identificaram-se os seguintes determinantes: a falta de conhecimento por parte dos 
responsáveis pelos programas, projetos e ações sobre SAN, DHAA e SISAN; a não 
efetivação da intersetorialidade; a omissão do Estado na efetivação do DHAA e da 
Soberania Alimentar.

Comparando-se estes determinantes com os dados apresentados na Tabela 
4, nota-se uma nítida semelhança com os aspectos/fatores apontados pelos gestores 
públicos e atores sociais quando indagados sobre os aspectos/fatores que interferem 
no desenvolvimento dos projetos. Os resultados mostram que a quase maioria dos 
entrevistados (50%) mencionou a “dificuldade na disponibilidade de recursos para 
execução dos programas, projetos e ações”. Somando-se a este fator, 25% dos atores 
sociais referem “A falta de conhecimento por parte dos gestores sobre as ações de 
SAN”; ademais 12,5% mencionaram a “dificuldade de efetivação da intersetoriali-
dade” e ainda, as “Condições climáticas”, a “Burocracia” e a “Quantidade excessiva 
de redes produtivas” são mencionados pelos gestores públicos.

A disponibilidade de recursos aparece como um dos aspectos que mais 
interferem no desenvolvimento dos projetos revelando uma discussão vista não 
somente nas políticas de SAN, mas também quando se faz a leitura referente a 
outras políticas sociais. Isto pode ser justificado a partir da análise das dificuldades 
à concretização dos programas, projetos e ações de SAN que sofrem reflexos das 
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mudanças ocorridas no cenário político e econômico nos últimos 20 anos, com a 
implantação do Estado mínimo.

Nesta direção, a análise deste estudo reafirma as consequências das mudan-
ças ocorridas na nova ordem mundial a partir da redução dos fundos públicos para 
financiamento das políticas sociais, implementadas em sentido contrário às conquistas 
sociais conferidas na Constituição (1988). Segundo Saraiva (2009, p. 86), o Estado 
abre mão do seu papel como provedor social das políticas públicas, ao mesmo tempo 
que transfere gradativamente essa função para o mercado e para as organizações que 
compõem o terceiro setor, caracterizadas como sem fins lucrativos. Corroborando 
essa análise, nesse estudo se evidencia a participação efetiva das ONG na execução 
dos programas, projetos e ações de SAN e como representantes da sociedade civil 
com assento no conselho e na conferência de SAN.

Conforme se apresentou no primeiro capítulo deste estudo, as questões 
relativas à insegurança alimentar e à fome, na sua forma mais grave de insegurança 
alimentar, sempre permearam o conjunto das políticas sociais e econômicas no Brasil. 
Entretanto, nesse processo, os estudos mostram que sem suporte orçamentário e 
financeiro adequado e carentes de recursos humanos suficientes, os programas, projetos 
e ações de SAN já apresentavam ações pontuais, pulverizadas pelos escassos recursos 
e falta de prioridade por parte das autoridades públicas (NASCIMENTO, 2012, 
p. 10). Nessa direção, as ações de segurança alimentar e nutricional legitimamente 
referenciadas no campo do direito, mostram-se, na prática, focalizadas, compensa-
tórias e assistencialistas, em detrimento de ações universais e que ataquem as causas 
efetivas da insegurança alimentar e da fome, na sua forma mais grave.
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TABELA 4 - Representações sociais dos atores sociais representantes dos organismos 
componentes do SISAN e dos gestores públicos envolvidos com o conjunto dos 
programas, projetos e ações integrantes do PLANESAN acerca das limitações para 
efetivação dos objetivos da Política de Segurança Alimentar e Nutricional – Recife, 
2015/2016.

Limitações para efetivação dos objetivos da PNSAN

FREQUÊNCIA DAS 
RESPOSTAS

ATORES 
SOCIAIS

GESTORES 
PÚBLICOS

N % N %

Que aspectos/fatores interferem no desenvolvimento do projeto?    

Dificuldade disponibilidade de recursos financeiros; 4 50 4 50,0

Falta de conhecimento por parte gestores sobre as ações de SAN; 2 25,0 - -

Dificuldade de atuar de forma intersetorial; 1 12,5 - -

Condições climáticas (seca, chuva, enchentes); - - 1 12,5

Burocracia; - - 1 12,5

Quantidade excessiva de redes produtivas; - - 1 12,5

Os recursos humanos dos projetos e ações não têm conhecimentos 
sobre SAN. 1 12,5 - -

Não existem fatores que interferem nos projetos. - - 1 12,5

TOTAL 8 100,0 8 100,0

Que aspectos/fatores interferem nos resultados do projeto?   -  

Disputas políticas (ano eleitoral); 3 37,5 - -

Dificuldade de atuar de forma intersetorial; 1 12,5 - -

Recursos humanos sem conhecimentos sobre SAN; 2 25,0 - -

Dificuldade para monitoramento das ações; 1 12,5 2 -

Dificuldade de recursos financeiros e humanos; - - 1 25,0

Morosidade nos processos de implantação dos projetos (Burocracia); - - 2 12,5

Condições climáticas (seca, chuva, enchentes); - - 1 25,0

Grande evasão dos beneficiários (desinteresse); - - 2 12,5

Falta de conhecimento político sobre SAN (falta esforço político) 1 12,5 8 25,0

TOTAL 8 100 100,0

Fonte: Coleta direta de dados, 2015/16. 
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Observando as tabelas anteriores, que versa sobre as representações dos ato-
res sociais e dos gestores públicos acerca dos conceitos de SAN, DHAA e SISAN, 
identifica-se uma concepção ainda assistencialista e focalizada das políticas de SAN 
e desconhecimento do que propõe a lei. Portanto, a afirmativa dos atores sociais em 
relação à falta de conhecimento dos gestores públicos sobre SAN, reafirma as aná-
lises anteriormente realizadas acerca desta questão. Os atores sociais fazem a crítica 
à falta de conhecimento dos gestores públicos sobre SAN, no entanto, as análises 
das representações sociais realizadas sobre essa questão apontam o desconhecimento 
também dos próprios atores sociais.

Esta condição não se revela apenas para os atores sociais e gestores públicos 
envolvidos com as políticas de SAN. Estudos realizados por Fonseca, Bursztyn e 
Moura (2012, p. 191) sobre a falta de conhecimento técnico científico de atores 
sociais representantes de conselho, revelou que a carência de conhecimento espe-
cializado e de linguagem técnica contribuiu para que as resoluções do CONAMA 
(Conselho Nacional do Meio Ambiente) apresentassem baixa qualidade técnica, que 
se refletem no estabelecimento de padrões técnicos conflituosos ou interpretações 
dúbias quanto ao aparato da legislação ambiental brasileira.  

As novas experiências da gestão pública democrática da realidade brasileira 
sinalizam uma nova cidadania e outra cultura política empreendida pelos movimen-
tos sociais e por outros setores da sociedade a partir da década de 1980. Este novo 
cenário sugere novos temas na agenda das políticas públicas e imprime aos gestores 
públicos e aos atores sociais maior relevância e novas responsabilidades sociais no 
sentido de atuar como elo entre a sociedade civil, a iniciativa privada e as diferentes 
instâncias do Estado na centralidade das ações de intervenção social. Para tanto, é 
fundamental que se estabeleçam estratégias de disseminação e capacitação sobre a 
legislação da PNSAN e sua operacionalização por meio da construção de um con-
junto de instrumentos didáticos, dinâmicos e metodologias de capacitação para os 
diversos gestores públicos e atores sociais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entre nós, a redemocratização do país, iniciada nos anos 80, aprofundou 

as lutas políticas por democracia e direitos sociais que confluem na participação da 
sociedade civil nas iniciativas de mobilizar o Estado, principalmente na perspectiva 
de elaboração de políticas e programas sociais. Na culminância desse movimento 
surge o emergente e amplo movimento social contra a fome e pela segurança ali-
mentar e nutricional, na perspectiva da cidadania e soberania alimentar. Era preciso 
construir um Estado sensível às demandas sociais, capaz de priorizar políticas na 
área de alimentação e nutrição que sinalizasse uma nova cidadania e outra cultura 
política que desse conta das questões relativas à insegurança alimentar e à fome, na 
sua forma mais grave de insegurança alimentar.

Como resultado do processo da redemocratização do país, registra-se em 
2006 a aprovação, pelo Poder Legislativo (Congresso Nacional), da Lei Orgânica 
da Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que instituiu o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Sua elaboração foi feita a partir de 
processos participativos entre gestores governamentais e os conselheiros do CONSEA, 
sendo considerado o principal instrumento sobre o DHAA no Brasil. A LOSAN 
estabelece princípios, diretrizes e objetivos do SISAN, através do qual o poder público, 
com a participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, 
planos, programas e ações com vistas a assegurar o direito humano à alimentação.

Com base nesse aparato legal, a Segurança Alimentar e Nutricional consiste 
na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessi-
dades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis. Nesses termos, envolve, além da qualidade dos alimentos, a garantia 
de acesso à alimentação básica, em quantidade e regularidade adequadas à manu-
tenção da saúde. A esse conceito, outros elementos vêm sendo agregados, como o 
conceito de alimento seguro, o respeito aos hábitos alimentares dos diferentes grupos 
culturais, a equidade e a sustentabilidade ambiental. Com efeito, na perspectiva de 
atingir a plenitude da PNSAN, evidencia-se o provimento de outras necessidades 
básicas, como saúde, educação e moradia, como direitos de cidadania que devem ser 
garantidos pela e através da implementação de políticas sociais por parte do Estado 
no seu papel de provedor social.

Não se pode deixar de considerar a conjuntura econômica e política na qual 
são formulados e apresentados os conceitos e o conjunto de normas da legislação 
pertinente a Segurança Alimentar e Nutricional, bem como as estratégias de enfren-
tamento da questão social relacionada à insegurança alimentar e à fome. Inscrevem-se 
nesse cenário as propostas neoliberais de esvaziamento de mecanismos de efetivação 
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dos direitos sociais, com ajustes de gastos estatais, redução do papel do Estado como 
provedor social transferindo parte de suas responsabilidades para a sociedade civil.

É nesse contexto que este livro a partir do estudo apresentado, procura 
mostrar a ambiguidade da ação social do Estado na formulação, implantação, moni-
toramento e controle das políticas de segurança alimentar e nutricional. É possível 
afirmar que, apesar das conquistas e dos avanços no campo dos conceitos e no 
conjunto de normas da legislação pertinente à Segurança Alimentar e Nutricional, 
este estudo, corroborando outros, identifica existirem aspectos/fatores que limitam 
a implementação, os resultados e os avanços dos programas, projetos e ações que 
integram o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

As análises das representações sociais revelam a magnitude dos aspectos/
fatores que configuram a problemática da efetivação dos objetivos e diretrizes da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. A falta de informação por 
parte dos atores sociais e dos gestores públicos acerca das dimensões que compõem 
os conceitos de SAN, de DHAA, de SISAN e de Soberania Alimentar, bem como 
sobre o papel do Estado como provedor das demandas sociais contribui para que 
as ações de segurança alimentar e nutricional não sejam reconhecidas como forma 
de cumprimento de deveres e realização de direitos passíveis de serem exigidos. A 
pouca compreensão dos sujeitos deste estudo sobre os conceitos ligados a SAN evi-
dencia uma concepção ainda assistencialista, focalizada e compensatória em relação 
às políticas de Segurança Alimentar e Nutricional.

As análises das representações sociais dos gestores públicos e dos atores 
sociais revelam quatro aspectos/fatores que levam à configuração da problemática da 
efetivação dos objetivos da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 
O primeiro aspecto/fator se constitui da não identificação, análise e divulgação dos 
fatores condicionantes da insegurança alimentar no Estado. Esse problema tem 
raízes claras na pouca importância que tem sido dada pela ação governamental no 
monitoramento da situação de insegurança alimentar diagnosticada em Pernambuco, 
desconsiderando a grande utilidade destes indicadores na definição das prioridades 
sociais e na alocação de recursos do orçamento público.

O segundo aspecto/fator determinante que limita a efetivação dos objetivos 
da PNSAN diz respeito à falta de intersetorialidade, mais especificamente, a falta 
de articulação entre outros setores no desenvolvimento dos programas, projetos 
e ações de SAN, apontada pelos atores sociais e pelos gestores públicos como de 
fundamental importância. A falta de interesse das instituições e dos governos em 
promover a intersetorialidade fundamenta-se na maior capacidade de investimentos 
financeiros em detrimento de uma melhor eficiência das ações, o governo prioriza 
a não intersetorialidade, o que resulta em ações fragmentadas e desarticuladas, que 
não correspondem às demandas dos usuários nem em termos quantitativos nem 
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quanto aos interesses das populações, conforme mostram os estudos. O modelo 
predominante das ações não intersetorializadas nos programas e projetos de SAN são 
aqueles que minimizam custos, materiais e equipamentos disponíveis, e que carecem 
dos mais diversos bens de serviços e consumo, conforme se evidenciou através das 
representações sociais dos gestores públicos e dos atores sociais.

Quanto à promoção do DHAA, terceiro aspecto /fator, as considerações 
se movem no sentido de afirmar que as ações que integram o PLANESAN não 
promovem o Direito Humano à Alimentação Adequada, conforme asseguram os 
gestores públicos e os atores sociais. As análises dos registros dos gestores públicos 
e dos atores sociais se justificam na perspectiva do governo que se empenhou em 
desconstituir as garantias sociais como direitos universais, alegando o alto custo dos 
serviços de consumo coletivo, em detrimento da qualidade dos serviços oferecidos 
e da efetivação do DHAA.

Não se podem negar os avanços constitucionais, sobretudo no que diz respeito 
à garantia do DHAA, contudo, os avanços conquistados na legislação pouco têm 
significado em termos de melhorias efetivas da insegurança alimentar e nutricional. 
Estudos recentes evidenciam que, em Pernambuco, uma parcela significativa da popu-
lação se encontra na condição de insegurança alimentar e nutricional. O Brasil convive 
ainda com o aumento expressivo do sobrepeso e da obesidade, considerado um dos 
maiores problemas de saúde pública afetando todas as faixas etárias. Este problema 
existe, contraditoriamente, num tempo em que a educação alimentar nutricional é 
apontada como estratégia fundamental na Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional para prevenção e controle dos problemas alimentares e nutricionais da 
contemporaneidade. Considera-se pertinente afirmar ainda que tanto a desnutrição 
quanto a obesidade podem ser manifestações biológicas da fome e da má alimentação 
e nutrição e, por conseguinte, da insegurança alimentar e nutricional.

O quarto aspecto/fator revelado pelas representações sociais dos gestores 
públicos e dos atores sociais diz respeito ao não cumprimento por parte do Estado 
do seu papel na efetivação da soberania alimentar. As contradições que envolvem 
a efetivação da soberania alimentar têm-se revelado um desafio à garantia da SAN 
e do DHAA nos termos da lei, reveladas pelos graves problemas relacionados à 
insegurança alimentar, apesar do aumento expressivo da produção de alimentos. A 
discussão em torno da soberania alimentar sem a preocupação com a sustentabilidade 
da produção de alimentos e a exigibilidade do Estado em garantir o cumprimento 
do direito humano à alimentação adequada, favorece apenas o desenvolvimento do 
agronegócio, e os problemas relacionados a insegurança alimentar vão continuar 
existindo de forma cada vez mais grave.

A disponibilidade de recursos financeiros por parte do governo aparece nas 
representações sociais dos gestores públicos e dos atores sociais como um dos aspectos 
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que mais interferem no desenvolvimento dos projetos, programas e ações de SAN, 
reflexos das mudanças ocorridas no cenário político e econômico com a implantação 
do Estado mínimo e da nova ordem mundial que afetou os fundos públicos para o 
financiamento das políticas sociais, contrapondo-se às conquistas sociais conferidas 
na Constituição (1988). Essa questão do enfraquecimento do papel do Estado na 
provisão dos serviços de consumo coletivo tem ocupado cada vez mais o debate dos 
estudos e pesquisas que tratam das contradições da efetivação das demandas dirigidas 
à necessidade de consumo para manutenção do trabalhador e de sua família por 
meio da rede institucional pública.

Considera-se neste estudo que o conhecimento teórico metodológico que 
fundamenta os princípios da Segurança Alimentar e Nutricional é necessário para o 
planejamento, implementação, monitoramento e controle da PNSAN. Nesse sen-
tido, a capacitação dos atores sociais e dos gestores públicos, enquanto executores e 
promotores de demandas e de direitos sociais torna-se fundamental no sentido de 
fortalecer o desempenho das funções e papéis que lhes são atribuídos.

Não se pode deixar de considerar ainda a concepção dos gestores públicos e 
dos atores sociais acerca dos programas, projetos e ações integrantes do PLANESAN 
como solução remediadora da situação de pobreza e insegurança alimentar em que 
vive a população usuária das ações de SAN. Torna-se, assim, necessário romper 
com a naturalização da pobreza e da fome e das práticas assistencialistas voltadas 
para as classes populares, que vivem sob a influência das urgências do presente. O 
rompimento com as práticas assistencialistas deve ser entendido pelos provedores 
e executores de direitos sociais como um desafio a ser alcançado. A condição que 
justifica a existência do investimento social não deve ser a condicionalidade de ser 
pobre, o caráter da universalização deve ser efetivado na perspectiva de superar a 
dicotomia assistência / assistencialismo / atendimento pobre para pobre. O direito 
à Segurança Alimentar e Nutricional é legítimo a todas as pessoas, independente de 
condição social, e consiste na realização do direito ao acesso regular e permanente 
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais.
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